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 RESUMO 
O município de Belo Horizonte passa, historicamente por períodos de forte expansão 
localizada, ancorados nas ideias da modernização e do crescimento e tendo como 
agente principal o Estado. A partir de 2003 inicia-se um novo processo, a expansão 
do Vetor Norte da RMBH como um projeto para a criação de nova centralidade 
metropolitana no entorno do Aeroporto Internacional Tancredo Neves e, associado a 
ele, a construção de uma série de Grandes Projetos Urbanos e a um grande esforço 
de planejamento por parte do governo estadual. O conjunto de obras é acompanhado 
pelo interesse privado que se materializa mais claramente com o lançamento de 
condomínios fechados voltados para a população de alta renda e projetos de centros 
comerciais e de serviços que vão de educação à hotelaria. Em torno desta dinâmica, 
há um prolífico debate acadêmico que aponta com frequência para as relações entre 
Estado e iniciativa privada, para o benefício do capital em detrimento das populações 
residentes. O trabalho que aqui se apresenta pretende contribuir com este debate 
oferecendo uma reflexão crítica sobre processos pelos quais o território passa, sob o 
ponto de vista da divisão territorial do trabalho, utilizando as categorias analíticas da 
homogeneização, integração, polarização e hegemonia como atualizadas e propostas 
por Brandão (2007). Esse método propõe olhar o desenvolvimento desigual dos 
espaços sobre uma base histórico- concreta, levando em consideração a realidade 
política e institucional dos espaços, assim como as relações com outras escalas 
territoriais. A hipótese discutida é que a transformação do Vetor Norte da RMBH em 
uma “incubadora” de iniciativas associadas às cidades neoliberais, assim como o 
discurso mais amplo de modernização e planejamento estratégico em torno da criação 
de uma nova centralidade metropolitana, reflete a re-acomodação da RMBH na 
divisão espacial do trabalho neste novo período. O trabalho é dividido entre 
contextualização histórica, exposição do projeto de expansão do Vetor Norte e análise 
crítica dos processos. Palavras Chaves: Belo Horizonte, região metropolitana; 
Desenvolvimento Urbano.
 ABSTRACT 
The city of Belo Horizonte has historically passed through periods of strong and 
localized expansion, anchored in the ideas of modernization and growth and having 
as its main agent the State. Starting in 2003, a new process has begun, the expansion 
of the Northern Vector of the Metropolitan Region of Belo Horizonte as a project of a 
new metropolitan centre in the surroundings of the Tancredo Neves International 
Airport and, associated with it, the construction of a series of Large-Scale Urban 
Projects and a major planning effort by the government. The set of construction works 
is accompanied by the private interest that materializes, most clearly, with the launch 
of closed condominiums for the high-income population and projects of shopping 
centres and services ranging from education to hospitality. Around this dynamic, there 
is a prolific academic debate that often points to the relations between State and 
private initiative, with the benefit of capital in detriment of resident populations. The 
present work intends to contribute to this debate by offering a critical reflection on the 
processes by which the territory passes, from the point of view of the territorial division 
of labour, using the analytical categories of homogenization, integration, polarization, 
and hegemony as updated and proposed by Brandão (2007). This method looks at the 
unequal development of spaces on a concrete-historical basis, considering the political 
and institutional reality of spaces, as well as relations with other territorial scales. The 
hypothesis discussed is that the transformation of the Northern Vector of the RMBH 
into an "incubator" of initiatives associated with neoliberal cities, as well as the broader 
discourse of modernization and strategic planning around the creation of a new 
metropolitan centrality, reflects the re-accommodation of the Metropolitan Region of 
Belo Horizonte in the spatial division of labour in this new period. The work is divided 
between historical contextualization, an exhibition of the Northern Vector Expansion 
Project and critical analysis of the processes. Key words: Belo Horizonte, metropolitan 
area; Urban Development
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Introdução 
  
O município de Belo Horizonte nasce em 1897 a partir de um projeto de 
expansão: a antiga capital Ouro Preto não se efetivava mais como polo econômico, 
administrativo ou cultural do estado de Minas Gerais e sua geografia não comportava 
o crescimento e as estruturas necessárias para uma capital moderna, como queriam 
as elites governantes do Estado. Desde sua instalação, passando pela formação da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e chegando aos dias de hoje, a 
cidade passa por períodos de forte expansão localizada, sempre ancorados nos 
discursos da modernização e do crescimento.  
  A década de 2000 é palco de mais um destes momentos. Capitaneado por 
investimentos estatais e permeado pelo interesse privado, inicia-se a expansão do 
Vetor Norte da RMBH, em 2003, como um projeto para a criação de nova centralidade 
metropolitana no entorno do Aeroporto Internacional Tancredo Neves (AITN) e, a partir 
daí, a construção de vários Grandes Projetos Urbanos (GPUs), além de um grande 
esforço de planejamento por parte do governo estadual que encomenda estudos para 
embasar a expansão. A região norte da metrópole - com histórica falta de estrutura 
urbana e área de moradia tradicional de famílias das classes de menor renda -  passa 
a ser o locus de grandes investimentos em que estão incluídas a expansão do AITN, 
a construção da via expressa que o liga ao centro, a implantação de um novo sistema 
de transporte intra-urbano com conexão metropolitana e, talvez o mais simbólico dos 
GPUs, a transferência do governo estadual para a região com a construção de um 
novo centro administrativo. Esse conjunto de obras - além de outras ainda não 
iniciadas, mas com grande potencial de impacto, como a alça norte do Rodoanel 
metropolitano - é acompanhado pelo interesse privado que se materializa mais 
claramente com o lançamento de condomínios fechados voltados para a população 
de alta renda e projetos de centros comerciais e de serviços que vão de educação à 
hotelaria. A região passa a figurar nos interesses imobiliários da RMBH.  
  Esta concentração de GPUs e novos projetos naquele espaço 
historicamente desvalorizado e pouco visado pelo poder público, em um período de 
tempo de pouco mais de dez anos, somada a já visível valorização dos terrenos no 
entorno e a forma como as obras são contratadas e conduzidas, abrem espaço para 
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uma série de questionamentos que têm sido levantados amplamente pela 
comunidade acadêmica de Belo Horizonte, em que se destacam a Escola de 
Arquitetura e o Instituto de Geografia da UFMG, assim como o Grupo de Estudos 
Urbanos da PUC Minas.1 
  Este debate acadêmico em torno do tema aponta com frequência para 
relações problemáticas entre Estado e a iniciativa privada, para o benefício do capital 
em detrimento das populações residentes. A forma como o Estado se comporta como 
um facilitador de negócios imobiliários e também as particularidades dos contratos 
com as grandes empreiteiras têm merecido destaque. O trabalho que aqui se 
apresenta pretende contribuir com este debate oferecendo uma reflexão sobre 
processos pelos quais o território passa em sua relação dialética com a sociedade em 
sua economia política, processos esses fundados na divisão territorial do trabalho. 
Com a mudança do modo de produção de fordista para o regime de 
acumulação flexível, sobre a qual falaremos no momento oportuno, as cidades 
passam por processos de adaptação às novas dinâmicas. O avanço tecnológico, os 
novos padrões industriais, o barateamento e a aceleração dos transportes encurtam 
as distâncias e permitem a expansão geográfica do capital de novas formas, menos 
fixas. Os grandes centros urbanos possuem vantagens nessa nova dinâmica, sendo 
racional a localização em uma aglomeração de atividades produtivas, uma vez que 
aumenta a velocidade de circulação da mercadoria.  
Surgem então novas formas espaciais, como resultado da interação entre 
forças do capital global e formas historicamente produzidas da localidade. No entanto, 
devemos destacar que o papel do espaço não é de mero receptáculo das atividades 
socioeconômicas, não é um mero container. O espaço tem um papel ele mesmo na 
expansão e reestruturação do processo de acumulação (SWYNGEDOUW, 1989:34). 
  Acreditamos que a dinâmica de desenvolvimento urbano estabelecida no 
Vetor Norte da RMBH no período entre 2003 e 2015, em especial com a implantação 
dos grandes projetos urbanos e dos empreendimentos imobiliários que os orbitam, se 
                                                             
1 Ver ANDRADE, 2009; DE MAGALHÃES; SILVA, 2010; DINIZ; VÉRAS, 2017; FREITAS, 
2016; GOMES, 2012; OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015; OLIVEIRA JÚNIOR; 
FREITAS; TONUCCI FILHO, 2014; TONUCCI FILHO, 2009 entre outros. 
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apresenta como uma oportunidade de observar o surgimento de uma nova forma 
espacial e alguns padrões presentes no desenvolvimento metropolitano brasileiro. 
  Optamos neste trabalho em pensar estas dinâmicas utilizando as 
categorias propostas por Brandão(2007). O autor argumenta em favor de uma visão 
crítica do desenvolvimento territorial que faça a análise da dimensão espacial do 
desenvolvimento capitalista baseada na divisão social do trabalho como categoria 
explicativa básica, em quatro diferentes processos: o processo de homogeneização, 
o de integração, o de polarização, e o de hegemonia. Esse método propõe olhar o 
desenvolvimento desigual dos espaços sobre uma base histórico-concreta, levando 
em consideração a realidade política e institucional dos espaços, assim como as 
relações com outras escalas territoriais. A partir desta realidade, discute-se como o 
espaço passa por estes processos de modo a cumprir às exigências espaciais do 
capital. 
  As intervenções e investimentos recentes no Vetor Norte, tendo como pano 
de fundo o histórico de ocupação da RMBH, oferece a oportunidade de utilizar essas 
categorias e de dialogar com a contribuição de outros autores o que, esperamos, pode 
trazer novos insights para o debate. 
  O volume de projetos assim como a velocidade em que foram elaborados, 
construídos e politicamente defendidos, faz com que alguns sejam exemplares destes 
processos. Há a oportunidade de observar recorrências históricas, mas em novas 
roupagens, das relações entre espaço, Estado e capital na construção do espaço 
urbano da RMBH. 
  A pergunta que orienta esta pesquisa é: como a expansão recente do Vetor 
Norte da RMBH se relaciona com a inserção deste mesmo espaço na divisão espacial 
do trabalho? Mais especificamente, como observam-se na nova dinâmica desta região 
os processos de homogeneização, integração, polarização e hegemonia? 
  A hipótese central é que a transformação do Vetor Norte em uma 
“incubadora” de iniciativas associadas à ideia neoliberal de cidade (que será mais bem 
exposta no decorrer deste texto), assim como o discurso mais amplo de modernização 
e planejamento estratégico em torno da criação de uma nova centralidade 
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metropolitana, guarda relação com a reacomodação da RMBH na divisão espacial do 
trabalho neste novo período. 
  Essa pesquisa objetiva então realizar uma exposição das dinâmicas 
recentes do Vetor Norte da RMBH, inserindo-as em um contexto histórico, que permita 
por fim analisar as recorrências e novidades em relação ao papel da RMBH na divisão 
espacial do trabalho. 
  A exposição do trabalho se divide em quatro capítulos além desta 
introdução. 
  O primeiro capítulo procura apresentar o contexto histórico do 
desenvolvimento urbano na RMBH de forma atenta, mas não exaustiva, de modo a 
possibilitar uma análise que esteja ancorada no concreto. 
  O segundo capítulo apresenta exposição do que chamamos de projeto de 
expansão do Vetor Norte, com um resumo das novas determinações, descrição dos 
principais GPUs e o vislumbre de algumas tendências que já podem ser observadas, 
após os novos investimentos. 
  O terceiro capítulo parte para a análise, começando com a exposição dos 
conceitos propostos e atualizados por Brandão (2007) e a discussão dos processos, 
apoiada em teorias e debates que vem sendo travadas dentro do estudo crítico do 
desenvolvimento urbano. 
  Por fim, apresentamos as considerações finais desta pesquisa. 
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1. Formação e Ocupação da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
 
A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) foi formalmente criada 
em 1973 pela Lei Complementar Federal n°14/19732 e regulamentada posteriormente 
por leis estaduais, sendo que a Lei Complementar Estadual n°89/20063 estabelece 
como integrantes da RMBH  34 municípios: 4 Baldim, Belo Horizonte, Betim, 
Brumadinho, Caeté, Capim Branco, Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal, Ibirité, 
Igarapé, Itaguara, Itatiaiuçu, Jaboticatubas, Juatuba, Lagoa Santa, Mário Campos, 
Mateus Leme, Matozinhos, Nova Lima, Nova União, Pedro Leopoldo, Raposos, 
Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Manso, Sabará, Santa Luzia, São Joaquim de 
Bicas, São José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu de Minas e Vespasiano. 
 
Figura 1 Região Metropolitana de Belo Horizonte. Fonte: IBGE 
 
                                                             
2A Lei Complementar Federal 14/73 estabeleceu outras 7 regiões metropolitanas no país, 
além de Belo Horizonte. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp14.htm> 
3Disponível em:  
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LCP&num=89&co
mp=&ano=2006 
4Há ainda 16 municípios que compõem o Colar Metropolitano da RMBH: Barão de Cocais, 
Belo Vale, Bom Jesus do Amparo, Bonfim, Fortuna de Minas, Funilândia, Inhaúma, Itabirito, 
Itaúna, Moeda, Pará de Minas, Prudente de Morais, Santa Bárbara, São Gonçalo do Rio 
Abaixo, São José da Varginha e Sete Lagoas. 
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Como veremos nesse capítulo, a metropolização de Belo Horizonte teve 
início de fato na década de 1950, acompanhando a intensificação do processo de 
industrialização que ocorria principalmente no vetor Oeste e constituindo-se uma área 
urbana contínua. Atualmente, a área conurbada da RMBH envolve 13 dos 34 
municípios componentes da região: Belo Horizonte, Betim, Confins, Contagem, 
Esmeraldas, Ibirité, Lagoa Santa, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa 
Luzia, Sarzedo e Vespasiano. Esses mesmos municípios, somados a Igarapé e 
Juatuba, possuem níveis de integração Alto ou Muito Alto com o município polo (Belo 
Horizonte) e sua extensão (Contagem) segundo as categorias adotadas pelo 
Observatório das Metrópoles (2012). 
 
Figura 2: Mancha Urbana da Região Metropolitana de Belo Horizonte, 2010. 
Fonte:(CANETTIERI, 2014) 
 
A RMBH possui a terceira maior população metropolitana do país, com um 
total de 4.883.970 em 2010 – aproximadamente 25% da população de Minas Gerais 
no período – e estimados mais de 5 milhões e 200 mil habitantes para 2015, segundo 
o IBGE. É o centro político e administrativo, cultural e econômico do estado.  O PIB a 
preços correntes de 2013 foi de R$165,8 bilhões, 34% do PIB estadual. Belo Horizonte 
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foi responsável naquele ano por 49,1% do produto da RMBH e somado à Betim e 
Contagem alcançavam aproximadamente 77,3% do PIB metropolitano e 26,3% do 
estadual. 
A região é cortada por três grandes rodovias interestaduais que se 
tornaram eixos de povoamento e são fundamentais para a ligação com as demais 
áreas do estado, assim como com as capitais dos estados vizinhos. A BR-381 liga a 
região à São Paulo, a sudoeste, e à Salvador, a nordeste; a BR-040 dá acesso ao Rio 
de Janeiro a sudeste e à Brasília, ao noroeste; a BR-262 liga BH a Vitória, a leste, e 
a Corumbá, a oeste, passando pela região do triângulo mineiro. Destacam-se ainda a 
rodovia MG-050 que liga a RMBH ao interior do estado de São Paulo, a sudoeste, e 
a MG-010 que liga a capital ao aeroporto de Confins. Todas essas principais rodovias 
são interligadas pelo anel rodoviário que corta o município polo. O transporte aéreo é 
realizado por meio de quatro aeroportos: a Base Aérea de Lagoa Santa, aeroporto 
exclusivo da Força Aérea Brasileira; o Aeroporto Carlos Prates, utilizado para táxi 
aéreo e voos particulares; o Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (Pampulha) que 
atualmente opera voos regulares de pequeno porte para outras cidades do interior do 
estado e de estados vizinhos; e o Aeroporto Internacional Tancredo Neves (AITN), 
mais importante entre os relacionados, reaberto em 2005, com voos domésticos e 
internacionais além do terminal de cargas. Além disso, há linhas ferroviárias de grande 
extensão utilizadas para o transporte de cargas, em que se destacam a Estrada de 
Ferro Vitória Minas (que também possui uma linha de transporte de passageiros entre 
a região e a grande Vitória), a Ferrovia Centro Atlântica e a MRS Logística. 
O espaço físico sobre o qual a RMBH se estabelece está dividido em três 
grandes áreas com características diferentes, o que impactou os usos humanos da 
área principalmente no início de sua ocupação e, posteriormente, o desenvolvimento 
da ocupação. Esses complexos ambientais são o Quadrilátero Ferrífero, a Depressão 
de Belo Horizonte e a Bacia Sedimentar (PLAMBEL, 1986). O Quadrilátero ocupa a 
porção sul e sudeste da RMBH e se caracteriza pelo grande estoque de recursos 
minerais ferrosos e ouro e uma paisagem de topografia muito acidentada e solo de 
baixa fertilidade, o que favorece a atividade mineradora e pecuária, mas não a agrícola 
e a ocupação urbana.  A Bacia Sedimentar é a dominante na região norte central da 
RMBH, com topografia de baixa declividade, vales não extensos e solo de boa 
fertilidade - o que favorece a produção agrícola – além de complexo regime hidrológico 
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que dificulta a ocupação urbana e a instalação industrial. Por fim a Depressão de Belo 
Horizonte compreende os municípios localizados na região central e oeste da RMBH 
e se caracteriza por relevo de baixa e média declividade, vales extensos e largos, 
conformando topografia favorável ao uso urbano, mas com solo ácido, dificultando o 
uso para fins agrícolas. 
Para melhor compreendermos a estrutura urbana da RMBH assim como o 
passado que nos traz aos desenvolvimentos recentes, resgataremos, de forma não 
exaustiva, o processo histórico de sua ocupação. O espaço urbano reproduz e influi 
nos conflitos do processo de formação social. Em uma metrópole subdesenvolvida 
este espaço reflete as desigualdades decorrentes da concentração de renda, da 
deterioração ambiental, do domínio das classes mais altas, ao mesmo tempo que as 
reforça. Essas dinâmicas são construídas durante a formação da cidade e geram 
modos específicos de estruturação. Assim, justifica-se o resgate histórico que 
possibilita a visão das características herdadas da formação da cidade. 
 
1.1. As Origens 
 
  Belo Horizonte possui a peculiaridade dentre as metrópoles brasileiras 
de ter sido planejada desde sua origem: tanto no que diz respeito ao seu traçado e 
suas funções administrativas, mas também em sua função de polarizar o espaço 
estadual. Como veremos, os principais aspectos da estrutura e da dinâmica urbana 
da RMBH estão presentes desde o início da capital. A presença do poder público 
como indutor de crescimento e de produção do espaço urbano, é recorrente, sendo 
muitas vezes o catalizador de conflitos e desigualdades espaciais. 
  A ocupação da região inicia-se com a atividade mineradora no 
Quadrilátero Ferrífero, o que deu à localidade um caráter especial: enquanto em 
outras regiões a exploração dos recursos naturais se deu pela agricultura, formando 
territórios primariamente rurais, a atividade mineradora fomenta uma ocupação 
urbana. As primeiras vilas da Minas Gerais dos séculos XVII e XVIII eram marcadas 
pela convivência em um mesmo espaço da produção do ouro com a reprodução – a 
sociabilidade e a vida cotidiana que a acompanham. Em 1711 foi criada uma das três 
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primeiras cidades de Minas Gerais e a primeira da RMBH, Vila Real da Conceição de 
Sabará (Sabará) em ponto do território em que a atividade mineradora se fazia 
intensa.5 
  Singer(1968) explica que a produção mineira na época colonial estava 
geograficamente condicionada à localização das jazidas e os núcleos urbanos que 
surgiram eram moradia dos minerados e área de comercialização do produto. Em 
todas essas vilas a mina era o núcleo funcional e central de onde partia o restante do 
território. Dentre essas vilas primeiras que nasceram na área do Quadrilátero Ferrífero 
em que hoje se coloca a RMBH, apenas Rio Acima não se originou no entorno de uma 
de suas minas, e sim no entorno da Estrada Real como ponto de pouso de 
bandeirantes (PLAMBEL, 1986). 
  O espaço rural neste momento é atrofiado, servindo apenas como fonte 
de abastecimento alimentar para as vilas e cidades coloniais que nasciam.  Mesmo 
as vilas instaladas nas áreas da Depressão de BH e da Bacia Sedimentar, em que o 
solo era mais favorável à atividade agrícola, os aglomerados rurais surgiam ao longo 
do trajeto dos bandeirantes e estavam voltados para o abastecimento da atividade 
nuclear, formando um setor de subsistência ainda bastante limitado. As primeiras vilas 
fora do Quadrilátero nasceram com essa função, inclusive o Curral D’El Rey, onde 
mais tarde foi implantada BH. 
  A partir da segunda metade do século XVIII inicia-se a decadência da 
exploração aurífera e do desenvolvimento urbano das vilas do entorno. A mineração 
do ouro não se extinguiu, porém, limitações tecnológicas impediram a contínua 
expansão da atividade e reduziram significativamente os ganhos esperados com os 
empreendimentos. Neste processo, parte da população mineradora se dispersou em 
diferentes direções geralmente seguindo os vales dos rios e as antigas rotas de 
abastecimento das minas direcionando-se às atividades de subsistência em que a 
pecuária extensiva teve papel crucial para a ocupação da hinterlândia. Nesse 
movimento dispersivo rumo a melhores terras, aquelas áreas da atual região 
                                                             
5Foram criadas no mesmo ano Vila Real de N. Sra. do Carmo (Mariana) e Vila Rica (Ouro 
Preto) 
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metropolitana com melhores solos foram procuradas, em especial a situadas na 
Depressão de Belo Horizonte.  
  Mesmo reconhecendo este movimento rumo às atividades de 
subsistência, pode-se dizer que o centro dinâmico da economia mineira, em especial 
dos arredores da antiga região Mineradora Central, continuava sendo exportador, seja 
pela pequena quantidade de minérios ainda extraídos ou mesmo algum produto 
pecuário levado aos estados vizinhos. Aqui a figura do comerciante deve ser 
destacada. Segundo Paiva(1996), a renda gerada pelo comércio inter-regional ou 
mesmo internacional não necessariamente era captada pelo produtor da mercadoria, 
uma vez que as tropas dos comerciantes mantinham controle quase monopolista 
sobre a distribuição. As dificuldades de deslocamento dentro do território montanhoso 
geravam o isolamento dos produtores que podia ser rompido apenas pelos donos das 
tropas.  
  Forma-se então uma importante parcela da elite econômica e política 
mineira, em especial, proveniente da região em estudo: famílias com grande poder 
político, desvinculadas do setor produtivo e da terra rural. Singer (1968), ao apontar a 
forma como o setor de subsistência no período do ouro e imediatamente posterior era 
subestimado, relata: 
“Toda atenção era dedicada ao Setor de Mercado Externo, 
produtor de divisas e tributos, fundamento do prestígio social 
e da dominação política, cujo fascínio ofuscava o Setor de 
Subsistência, que, no entanto, poderia ser muito mais importante 
em termos do número de pessoas que ocupava e da base 
material que sua produção oferecia às atividades do próprio 
Setor de Mercado Externo”. (SINGER, 1968:204. Grifo nosso) 
   
Segundo Paiva (1996), muitos destes comerciantes que viviam do 
abastecimento dos mercados de outras regiões tinham como sede as maiores cidades 
mineiras, especialmente as vilas dos antigos núcleos mineradores, distantes das 
áreas produtivas por razões físicas. Rodarte (1999) destaca que o excedente dessa 
atividade mercantil que não voltava para a produção era direcionado a títulos 
 22 
nobiliárquicos e imóveis urbanos, que traziam com eles o prestígio social. Nesse 
sentido, as cidades da área mineradora mantinham a importância no âmbito estadual, 
uma vez que os comerciantes se estabeleciam nessas localidades e geravam o fluxo 
de riquezas necessário a dinâmica urbana, mesmo que em escala muito inferior 
àquela observada durante o ciclo do ouro.  
  A capital da província de Minas Gerais foi Ouro Preto até o fim do século 
XIX. Contudo, apesar de sua importância cultural e política durante os séculos XVII e 
XVIII, a cidade não desempenhou, mesmo no auge da mineração, um papel de capital 
econômica no sentido de centralizar o fluxo de dispersão e concentração de 
mercadorias produzidas na totalidade ou maior parte do território da província 
(SINGER, 1968).  
  A economia de subsistência mais significativa que se desenvolveu em 
Minas Gerais a partir da ocupação das minas não ocorreu na região da antiga capital, 
limitada principalmente por aspectos topográficos e de solo. Com a decadência do 
ouro, a capital se tornava localização desinteressante até mesmo para o 
abastecimento básico. Garcia e Andrade (2007)demostram como, na virada do século 
XIX para o XX, Minas Gerais era um estado desarticulado internamente, com suas 
regiões mantendo relações mais fortes com outros estados do que entre si.  As demais 
regiões produtoras da província estavam muito mais voltadas, durante todo o período 
imperial, para áreas externas a Minas Gerais, sendo a cidade do Rio de Janeiro o real 
centro econômico da maior parte da província. 
  Com a nova expansão da província durante o ciclo do café, o centro 
administrativo do estado se encontrava distante das áreas de maior atividade, o que 
criava problemas de ordem administrativa. Além disso, as características topográficas 
de Ouro Preto dificultavam as comunicações entre a capital do império e os núcleos 
dinâmicos cafeeiros, como Juiz de Fora e o sul do Triângulo Mineiro, o que alimentava 
movimentos políticos separatistas (especialmente nas regiões Sul e da Mata) e, como 
reação a esses, surge o movimento pelo estabelecimento de uma nova capital.  
  As discussões sobre a localização da nova capital apresentavam duas 
preocupações específicas quanto a sua localização central: a) a de facilitar a 
comunicação com diferentes centros de interesse do estado, fossem agrícolas, 
industriais ou políticos, localizados em diferentes regiões; b) a de promover, através 
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desta transferência de sede administrativa, o desenvolvimento de áreas ainda 
parcamente ocupadas e marginalizadas, como o norte e o nordeste da província. O 
objetivo declarado era convergir as atividades econômicas para o próprio estado, para 
um local que pudesse ser o centro das áreas de interesse contemporâneas e futuras. 
  Entre as opções estudadas como possíveis localizações para a futura 
capital, escolheu-se Belo Horizonte, antigo povoado Curral D’El Rey. Os critérios para 
a escolha passaram por condições higiênicas, topográficas e de centralidade 
geográfica, não sendo dado peso maior para a o tamanho ou força econômica das 
candidatas.  
  A desqualificação de Ouro Preto como capital ocorre a partir da 
constatação de que a cidade não teria capacidade para presenciar uma expansão 
urbana nos termos capitalistas, ou seja, que, por motivos topográficos e mesmo pela 
sua forma colonial, não possibilitaria o livre desenvolvimento das atividades 
econômicas urbanas, como a industrialização, a crescente exploração imobiliária e, 
no caso daquela cidade, mesmo o comércio de grande porte que centralizasse as 
transações da província. Considerando a pouca distância existente entre Ouro Preto 
e Belo Horizonte (mesmo frente às limitações da época) e a inexistência anterior da 
segunda cidade como ator político e econômico, acreditamos que as limitações para 
o crescimento urbano foram mais definidoras do que uma suposta localização central 
para a determinação de uma nova capital.  
  Destacamos também a opção neste momento pela manutenção da 
capital na região do Quadrilátero Ferrífero, próxima a região mineradora central, 
indicando a manutenção do posicionamento do estado dentro da divisão regional do 
trabalho, sendo esse o seu papel de fornecedor de matéria prima mineral. A princípio, 
haveria outras localidades no estado que permitiriam a expansão urbana considerada 
acima, mas nenhuma delas tinha o mesmo potencial de recursos minerais em suas 
proximidades que se beneficiariam da chegada da infraestrutura urbana e de 
transporte para o desenvolvimento capitalista da atividade. Além disso, levar a capital 
para uma área mais próxima dos fundos territoriais do norte e leste do estado poderia 
induzir uma ocupação e estímulo produtivo mais interessante ao capital do que colocá-
la em regiões já com alguma dinâmica polarizada por outras áreas urbanas. Ao 
mesmo tempo, possibilitaria um brutal processo de valorização imobiliária que poderia 
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ser capturado pela elite local, que como apontado anteriormente, estava 
historicamente ligada a essa atividade. 
  Decidida a localização, iniciam-se as obras, antecedidas ainda pela 
construção de um ramal férreo ligando Belo Horizonte à ferrovia Central do Brasil. A 
cidade planejada recebeu, desde o início, as infraestruturas de água, esgoto, 
iluminação e trânsito. Mesmo com essas condições, os loteamentos colocados a leilão 
tiveram baixa procura e os preços aferidos foram baixos, sendo a primeira ocupação 
da cidade feita pelos funcionários da administração pública e alguns antigos 
moradores de Ouro Preto que receberam imóveis na nova capital como indenização. 
  A nova cidade nasce segregada pela orientação do próprio poder 
público, como demonstram Villaça (2001) e o relatório da PLAMBEL (1986). Dentro 
da área planejada havia o espaço reservado aos funcionários públicos e à burguesia, 
mas não havia espaço para os operários que erguiam a nova capital. Eles ocuparam, 
a princípio, alojamentos, barracos e cafuas na área planejada - como no atual bairro 
Barro Preto - mas, após a conclusão das obras principais, foram expulsos da região 
interna à avenida do Contorno, estabelecendo-se na área suburbana onde o plano os 
permitia, “do lado de lá” do vale do ribeirão Arrudas, da linha férrea e do centro 
comercial.  
  Em 1897, data da mudança da capital de Ouro Preto para Belo 
Horizonte, existiam ainda na região da atual RMBH os municípios de Sabará, Caeté, 
Santa Luzia e Nova Lima. Nova Lima era o núcleo urbano mais desenvolvido e 
polarizava uma área extensa que ia de Sabará - em decadência pela exaustão de 
suas minas - até os povoamentos nas áreas centro-oeste e sul. Santa Luzia era centro 
da zona agrícola, polarizando os povoamentos da região norte do que é hoje a RMBH, 
e ganhou impulso com a criação da nova capital ao tornar-se importante fornecedor 
de produtos agropecuários. Além dessas sedes municipais, estavam instalados vários 
arraiais e vilas que eram os núcleos iniciais dos demais municípios existentes hoje 
(PLAMBEL, 1986). 
  Durante os primeiros anos de existência da capital, o poder público se 
esforçava na construção de estruturas e equipamentos administrativos e públicos na 
zona urbana. Os subúrbios que vivenciavam povoamento mais intenso, em especial 
os bairros Floresta, Calafate, Lagoinha e Santa Efigênia nos arredores imediatos da 
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avenida do Contorno, estavam fora do esforço construtivo. Qualquer ação do Estado 
em construir estruturas nessas regiões iniciava-se apenas após forte pressão popular 
que fosse vista como ameaça à “integridade” da zona urbana.  
 
 
Figura 3 - Traçado do Plano Original de Belo Horizonte. Fonte:(PLAMBEL, 1986:41) 
 
  Essa dinâmica seguiu até a eclosão da Primeira Guerra Mundial, quando 
a paralização das importações atingiu as obras, causando desemprego e grande 
evasão do operariado, paralisando de fato o crescimento da cidade. Por outro lado, 
as pressões das classes de menor renda se acirram em função do aumento do 
desemprego e a greve geral de 1917 tem grande adesão dos trabalhadores belo-
horizontinos. O governo local responde com a proposta de construção das vilas 
operárias que, contudo, será executada apenas com a retomada do crescimento da 
cidade, após 1920. 
  Em suas primeiras décadas de existência, Belo Horizonte não 
desempenhou papel integrador melhor que o que Ouro Preto vinha realizando. Singer 
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(1968) afirma que o impacto da nova capital sobre a economia mineira pode ser 
considerado nulo neste primeiro momento. Segundo o autor, a cidade não passa de 
um pequeno polo regional para as zonas tributárias norte e oeste pouco desenvolvidas 
e ainda baseadas na criação extensiva de gado, para as quais se estabeleceu como 
um centro de comércio pecuário e redistribuição de mercadorias vindas dos mercados 
centro-sul. 
  A atividade industrial era incipiente, a mineração de ouro em Nova Lima 
tornava o município um dos cinco mais industrializados do estado. Paralelamente, 
iniciaram-se os esforços de implantação de uma indústria siderúrgica em Sabará. Com 
o processo de substituição de importação que se dá junto às restrições da Primeira 
Guerra, a importância econômica de Belo Horizonte cresceu em comparação com 
outras cidades do estado até o fim dos anos 10, porém, seu raio de influência 
permaneceu limitado às zonas norte e oeste. 
 
1.2. Polo Estadual e Início da Industrialização 
 
O período que se inicia na década de 20 foi marcado pela retomada da 
construção da capital e pela dinamização das indústrias de bens de consumo não-
duráveis na região. Com a volta das obras de construção, a volta do crescimento 
populacional e sua consolidação como polo administrativo do estado, Belo Horizonte 
se estabeleceu como centro cultural e entreposto comercial. A cidade voltou a crescer 
fora do padrão planejado o que por sua vez intensificou os problemas de carência de 
infraestrutura e serviços urbanos que eram ainda incipientes no período anterior.  
A mudança da dinâmica de crescimento e a transformação de Belo 
Horizonte em uma capital de fato estiveram ligadas, principalmente, a dois fatores: a 
instalação das indústrias siderúrgicas nos municípios vizinhos e a expansão da rede 
viária aumentando (ou criando) a articulação da cidade com as demais regiões de 
Minas Gerais. 
Como parte do processo de substituição de importações iniciado no país 
com as dificuldades de importação decorrentes da Primeira Guerra, a partir da década 
de 1920 a siderurgia ganha importância na região. Foram erguidos novos alto-fornos 
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em Sabará (1920 um alto-forno e em 1921 a usina Belgo Mineira), Rio Acima (1921), 
Caeté (1924) e Barão de Cocais (1927, parte hoje do colar metropolitano da RMBH).  
Esses municípios, de origem no ciclo do ouro, se encontravam em 
decadência e sua re-dinamização econômica e crescimento demográfico criou um 
importante mercado para a indústria e comércio de Belo Horizonte. As médias 
siderurgias do quadrilátero elevaram na região o emprego industrial, o que por sua 
vez fez crescer a renda local aumentando a demanda por víveres e bens de consumo. 
Nesse cenário, Belo Horizonte se tornou finalmente o centro econômico do estado, 
sendo o ponto de onde partia a produção agropecuária das outras regiões e de onde 
era direcionada para a região do Quadrilátero e, mais importante, desenvolvendo sua 
indústria de bens de consumo não-duráveis para atender à área siderúrgica. Foi após 
1920 que surgem boa parte das indústrias de maior porte existentes na capital e, com 
o crescimento da industrialização em todo país, mas fundamentalmente o período de 
industrialização restringida em São Paulo a partir de 30, a capital passou a ser também 
entreposto comercial para os demais estados do Brasil. O crescimento das indústrias 
de bem de consumo não-duráveis já no início da década de 1920 fez com que a capital 
não fosse mais tão dependente de suas funções administrativas. A indústria já 
empregava no primeiro ano daquela década cerca de 34% da população 
economicamente ativa do município (SINGER, 1968:234). 
Ao mesmo tempo, em 1924 foi aprovado um Plano Rodoviário que 
estabelecia a construção de estradas radiais a partir da capital para várias regiões do 
estado. Além disso, houve a expansão da rede ferroviária, tanto a Vitória-Minas 
quanto extensões de estradas existentes, conectando a rede da capital com as demais 
áreas mais dinâmicas do estado. Além de estabelecer a ligação com a capital, a 
expansão do sistema viário impactou na formação e desenvolvimento de núcleos 
populacionais, especialmente ao redor de estações ferroviárias. 
A evolução da siderurgia nos arredores e na área da atual da RMBH nas 
primeiras décadas dos novecentos, assim como a ampliação da indústria de bens de 
consumo não-duráveis, refletiam a consolidação do papel de Minas Gerais e de sua 
capital e arredores, na divisão regional do trabalho. A concorrência a qual a região em 
estudo é submetida, no caso da siderurgia uma concorrência com produtos 
internacionais por mercados nacionais, levou a região a uma especialização clara em 
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seu papel de mineração de ferro e siderurgia. Ao mesmo tempo, a concorrência com 
produtos nacionais por mercados regionais induziu a especialização na indústria de 
bens de consumo não duráveis. Além disso, a construção da nova infraestrutura de 
transporte convergida por Belo Horizonte, com extensão da malha ferroviária e 
rodoviária, favoreceu a integração intra-estadual e interestadual. À medida que 
prosperava, sua integração com as demais regiões de MG correspondia à divisão 
regional do trabalho, sendo abastecida de víveres pelas regiões Sul, Noroeste, da 
Mata; de matérias primas (como carvão vegetal e algodão) pela do rio Doce e Norte; 
e se colocando claramente como a região industrial.  
Em respeito à consolidação de Belo Horizonte como polo estadual, cabe 
ainda destacar a ampliação da rede de ensino e da rede hospitalar e a criação da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o que converte a cidade em referência 
cultural e de saúde do estado, fortalecendo ainda mais o processo migratório: “De 
55,5 mil habitantes em 1920, a população belorizontina salta para os 140 mil no início 
dos anos 30, para atingir, em 1940, cerca de 214 mil” (PLAMBEL, 1986:54). 
Quanto à realidade intra-urbana de Belo Horizonte, a segregação espacial 
que se desenhava desde a implantação foi reforçada. Enquanto a zona urbana no 
interior da avenida do contorno estava mais estruturada e concentrava a maior parte 
dos equipamentos públicos, as periferias se tornaram ainda mais dispersas, 
longínquas e desconectadas da infraestrutura urbana. O núcleo central teve finalizado 
o conjunto administrativo da Praça da Liberdade, ao mesmo tempo em que a rede 
hospitalar foi ampliada nas bordas do bairro Funcionários, em Santa Efigênia. Os 
primeiros prédios da UFMG também se estabeleceram na região, enquanto 
intensificava-se o povoamento dos bairros suburbanos, principalmente na direção 
norte. 
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Figura 4 - Conjunto da Praça da Liberdade no início de sua implantação. Fonte:(PLAMBEL, 
1986:55) 
 
Ainda na década de 1920 surgiram em Belo Horizonte os grandes bancos 
mineiros como o Banco Comércio e Indústria (1923), o Banco da Lavoura (1925) e o 
Banco Mineiro S/A (1928). Nos arredores da Praça Sete de Setembro se 
estabeleceram a concentração de bancos, assim como foi onde se expandiu o 
comércio. Com a instalação do obelisco comemorativo do centenário da 
independência, aquele passou a ser o centro simbólico da cidade (o que permanece 
até os dias de hoje). Mesmo as indústrias existentes na cidade continuavam 
concentradas na Área Central, nas proximidades da linha férrea, com poucas 
exceções. 
A periferia crescia por todas as direções, mas especialmente rumo ao 
Oeste, seguindo o ramal da Estrada de Ferro Central do Brasil recentemente 
construído. O mercado imobiliário tinha caráter claramente especulativo realizando 
parcelamentos em áreas afastadas do conjunto já ocupado. Além das carências de 
equipamentos públicos, havia recorrentes problemas de abastecimento de água e de 
energia elétrica. 
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Politicamente a década de 1930 foi de mudanças importantes seguindo a 
dinâmica nacional do Golpe de 30, com o qual Minas Gerais esteve envolvido. Neste 
contexto, o Estado mineiro tomou três ações que merecem especial destaque: a 
privatização dos serviços públicos, notadamente a produção e distribuição de energia 
elétrica e de serviços telefônicos; a implantação de novas vilas operárias e 
flexibilização da legislação para construções residenciais, retirando exigências de 
conformação das moradias (ação que veio como resposta aos movimentos populares 
da década anterior, em uma tentativa de cooptação no novo cenário político); e a 
adoção de uma série de medidas na tentativa de conter a expansão da cidade, como 
a criação de um novo plano objetivando o adensamento e verticalização da área 
central, a criação de uma comissão responsável por definir e executar obras de 
infraestrutura urbana em toda cidade e a assinatura de um decreto que visava 
restringir novos loteamentos. As medidas não resultaram na contenção da dispersão 
desejada, pelo contrário, após 1935 os loteamentos passaram a ser lançados 
clandestinamente, o que acelerou a formação de novas periferias, novamente à parte 
do planejamento oficial. 
Ao fim da década de 1930, coincidindo nacionalmente com o período do 
Estado Novo, o poder público passou a atuar fortemente na região em um sentido de 
estimular a industrialização. Orientado por ideias de modernização, o governo 
estadual iniciou a construção de infraestrutura para a indústria, ao mesmo tempo em 
que cedeu benefícios diversos à industrialização, aqui, especialmente, com a abertura 
de grandes vias em Belo Horizonte e a construção do primeiro distrito industrial da 
RMBH. Além disso, o governo nacional passou a encarar a proteção e exploração de 
matérias primas minerais, assim como a siderurgia, como questões de segurança 
nacional, o que levou a novos investimentos para a região do Quadrilátero Ferrífero. 
As expectativas nesse momento eram de que todo o estado de Minas Gerais se 
transformaria em centro industrial devido à proximidade dos recursos minerais e à 
base já existente para a siderurgia. Contudo, a fragilidade do sistema de geração e 
distribuição de energia, a precariedade do sistema viário e aspectos políticos 
nacionais, se colocaram como importantes limitadores da expansão industrial neste 
momento. 
Em 1941, o governo estadual criou a Cidade Industrial Juventino Dias no 
então distrito de Contagem, zona Oeste. Os incentivos dados ao novo distrito e a 
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expectativa de ocupação foram acompanhados de forte especulação imobiliária, com 
grande número de parcelamentos de terra e loteamentos ao redor do local. A 
ocupação foi aquém da prevista no distrito e se refletiu nesses empreendimentos 
imobiliários, que se mantiveram majoritariamente desocupados no período. Apesar da 
construção da Usina Hidrelétrica de Gafanhoto na região, o abastecimento elétrico 
ainda era falho e as indústrias implantadas tinham dificuldades de escoamento de 
produtos devido à precariedade das vias. Contudo, essas ações formaram a base 
estrutural para a implantação industrial que acontece posteriormente. 
Seguindo a ótica modernizadora e na intenção de novamente alçar Belo 
Horizonte à condição de cidade moderna e planejada, foi construído na década de 
1940 o complexo de lazer da Pampulha. Planejado por Niemeyer e com obras de 
artistas modernistas, foi pensado como um cartão de visitas da cidade. O conjunto de 
edifícios – Igreja, Iate Clube, Casa de Baile e Cassino – foram dispersos ao redor do 
lago artificial. A região onde foi implantado, anteriormente local predominante de 
colônias agrícolas, foi parcelado, direcionada para a ocupação das classes sociais de 
maior renda, repetindo-se aqui o padrão original da cidade de já segregar a população 
dentro do planejamento. Reforçando esse caráter elitizado da região, no mesmo 
período o aeroporto da Pampulha foi ampliado e aberto a voos comerciais, assim 
como uma grande área desapropriada para a implantação da Cidade Universitária da 
UFMG. 
O sistema de transportes mudou com a redução dos bondes e a ampliação 
e priorização do sistema de ônibus. Mas provavelmente, as obras mais importantes 
para a estruturação urbana realizadas no período foram a extensão da Avenida 
Amazonas em direção à Cidade Industrial e a abertura da avenida Antônio Carlos em 
direção ao complexo da Pampulha, vias que se configurariam como espinhas dorsais 
do aglomerado metropolitano que se estabeleceria partir da próxima década. Por fim, 
foram finalizadas nesse período as obras da cidade planejada original, no interior da 
avenida do Contorno. 
A cidade continuou crescendo em todas as direções e de forma intensa, 
muito além da capacidade de atendimento das medidas propostas pelo poder público 
que continuavam a priorizar intervenções em áreas nobres. Houve, porém, a mudança 
dos vetores principais de crescimento, intensificando-se especialmente a ocupação 
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da zona Norte, induzida pela construção da Pampulha e aumentando a dispersão dos 
loteamentos, com novos eixos viários e o sistema de ônibus, se espalhavam mais no 
território. A legislação urbanística restritiva acabou por estimular loteamentos 
clandestinos em várias áreas periféricas.  
A verticalização se intensificava no centro, havendo um forte movimento de 
substituição de prédios nas áreas mais valorizadas. As indústrias que ainda estavam 
próximas a estação ferroviária se transferiram, com incentivo do poder público, para 
oeste do centro planejado, junto a extensão da avenida Amazonas. Outras atividades 
que dependiam de grandes terrenos, como o comércio atacadista, também se 
transferiram para as margens das novas vias abertas nos sentidos norte e oeste. 
Dentro do perímetro da avenida do Contorno reforçava-se a ocupação residencial das 
classes altas com a abertura dos bairros de Lourdes e Santo Agostinho e, seguindo o 
vetor Sul, o bairro Cidade Jardim como continuidade de Lourdes mas para além da 
zona urbana planejada original. 
Em 1945 Belo Horizonte era de fato o grande centro industrial de Minas 
Gerais: a cidade era responsável por 14% da produção industrial do estado e 
empregava mais de 16 mil funcionários em seus estabelecimentos (SINGER, 1968). 
Ao mesmo tempo, a cidade encontrava-se no centro de um conjunto de outras cidades 
que se industrializavam. Relata Singer: 
(...) surge Belo Horizonte não só como o mais importante 
município industrial do estado mas como o tronco de uma 
espécie de árvore industrial, do qual parte um ramo para oeste 
(indústria têxtil), atingindo Paraopeba e Curvelo, outro para leste 
(siderurgia), passando por Sabará, Caeté, Barão de Cocais e 
Rio Piracicaba e um terceiro ainda para o sul (indústria têxtil, 
mineração e siderurgia), passando por Nova Lima, Itabirito, 
Congonhas e Lafaiete. (SINGER, 1968:254) 
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1.3. Metropolização e “arrebentação urbana” 
 
Nacionalmente, a década de 1950 foi marcada pela dinamização do 
crescimento industrial, pela industrialização pesada e pela aceleração do processo de 
urbanização. A explosão demográfica vivida pelas maiores cidades, e Belo Horizonte 
já era uma delas, não foi acompanhada por investimentos proporcionais na 
infraestrutura urbana, o que intensificou os problemas urbanos. Além de um 
significativo aumento da produção industrial, agora de bens de consumo duráveis e 
bens de capital, houve uma forte expansão dos gastos públicos na expansão dos 
setores energético e siderúrgico, o que tem impactos importantes no desenvolvimento 
da RMBH. 
Como vimos, as deficiências na infraestrutura viária e energética eram 
grandes obstáculos para desenvolvimento industrial em Belo Horizonte e parte destes 
problemas foi combatida na década de 50: durante o governo estadual de Juscelino 
Kubitschek foi fundada a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) que inicia 
obras para geração e distribuição de energia, e foi construído o Anel Rodoviário, que 
liga as principais rodovias que cortam o município, por fora da região central; durante 
o governo federal de Kubitschek as grandes rodovias que ligam a capital do estado 
ao Rio de Janeiro e São Paulo foram asfaltadas, uma vez que eram fundamentais 
para o acesso a Brasília, que começava a ser construída. Ao fim da década, a Cidade 
Industrial de Contagem finalmente se consolidou e um novo distrito industrial em 
Santa Luzia foi criado.  
A estrutura industrial mineira alterou-se intensamente. Se em 1950 cerca 
de 76% da produção da indústria de transformação se referia a bens de consumo não 
duráveis, esse número cai para 39,4% em 1960. Ao mesmo tempo, a produção de 
bens intermediários vai de 19,5% para 52,8% e os bens duráveis e capital vão de 
1,1% para 5,2% da produção (PLAMBEL, 1986:81). As indústrias da região cresceram 
em tamanho médio o que está intrinsecamente ligado à participação do capital 
estrangeiro em suas plantas. Grandes multinacionais construíram plantas na cidade 
industrial de Contagem e entre 1947 e 1960 o número de trabalhadores no distrito 
passa de mil para 15 mil. 
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Como consequência do crescimento industrial, Belo Horizonte e os 
municípios vizinhos receberam um grande afluxo populacional, quase dobrando de 
tamanho no período. Destaca-se principalmente o crescimento de Contagem onde 
está instalada a Cidade Industrial que viveu crescimento populacional de mais de 16% 
a.a. entre 1950 e 1960. Internamente, as novas dinâmicas resultam em um grande 
rompimento da estrutura urbana até então prevalecente, desencadeou-se de fato a 
metropolização e reorganizou-se a estrutura da cidade, agora como metrópole. 
Como nos períodos anteriores, a expansão demográfica não foi 
acompanhada por investimentos suficientes em estrutura urbana. O poder público se 
afastou e privatizou o sistema público de transporte, deixando as linhas de ônibus nas 
mãos de particulares e desativando o sistema de bondes. Quanto ao planejamento 
urbano, desde 1947 os novos prefeitos passam a se preocupar com o tema, agora 
eleitos e mais suscetíveis a pressões populares. Novos planos foram realizados, 
inclusive um novo Plano Diretor de Belo Horizonte, mas nenhum de fato executado. 
Quanto a efetivação da formação da metrópole, a ocupação e crescimento 
da Cidade Industrial de Contagem tiveram papel crucial. A grande mobilização 
demográfica no sentido desse município e a adequação viária da avenida Amazonas 
que passou a se estender até lá, fez com que um dos vetores prioritários de 
crescimento se tornasse o eixo oeste, que liga os municípios de Belo Horizonte e 
Contagem no início de um processo de conurbação. Então, mesmo que o centro da 
cidade tenha mantido sua primazia como força dinamizadora, a Cidade Industrial já 
aparecia como importante força complementar, convergindo parte do crescimento em 
sua direção. 
Neste momento inicia-se um processo de transferência de serviços e 
comércio sofisticados do centro tradicional para o sub-centro da Savassi ao mesmo 
tempo em que havia uma grande valorização de terrenos e imóveis no centro, o que 
expulsa várias atividades para os arredores da região fora da avenida do Contorno. 
Porém, mesmo com essas mudanças o centro continuava ocupando sua posição de 
polo, sediando ainda a maior parte dos estabelecimentos comerciais, os 
equipamentos administrativos, e os equipamentos de saúde, lazer e educação. 
Junto a Cidade Industrial houve a dinamização do sub-centro do Barreiro 
que começa a atrair equipamentos comerciais e um número maior de residências. O 
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mercado imobiliário também priorizou a região oeste, com mais de 60 novos 
loteamentos em Contagem e Betim em áreas conectadas ao sub-centros do Barreiro 
e à Cidade Industrial. Os trabalhadores passaram a ocupar vagarosamente alguns 
desses loteamentos, ou preferencialmente, adensando núcleos urbanos já existentes 
e abrindo novas ocupações irregulares e favelas. Essa dinâmica formou então o 
primeiro espaço conurbado da RMBH, abrangendo áreas de Belo Horizonte, 
Contagem e Ibirité. 
A outra frente prioritária de expansão, a Zona Norte, presenciou uma 
ocupação mais dispersa, com o crescimento de uma aglomeração descontínua no 
perímetro de Belo Horizonte, o distrito de Venda Nova, que iniciava também um 
processo de conurbação com os vizinhos Ribeirão da Neves e Santa Luzia. 
 Tanto o crescimento na direção oeste quanto o na direção norte eram 
caracterizados pela precarização e substancial afastamento da região central. 
Segundo o relatório da PLAMBEL: 
A nova periferia que se forma nesse contexto urbano industrial 
apresenta um padrão extremamente precário que traz as marcas 
do improviso, do inacabado e da carência absoluta e reflete o 
ritmo acelerado de construção exigido pela dinâmica de 
crescimento da cidade, caracterizando-se como espaço de 
simples reprodução da força de trabalho, totalmente excluído da 
fruição do urbano (PLAMBEL, 1986:89). 
Essa ocupação dispersa se dava enquanto permaneciam grandes vazios 
urbanos que já se transformam em estoques imobiliários para fins especulativos. O 
poder público não acompanha esse padrão de expansão e há graves carências em 
abastecimento de água, energia elétrica e esgotamento sanitário nessas periferias. 
Havia ainda a intensa favelização, em que se destacava grande número de ocupações 
realizadas durante a mobilização pela Reforma Urbana em 1962 e 63. Em 1964 havia 
79 favelas com mais de 120 mil moradores na capital (cerca de 10% da população) 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1966). 
Ainda no início da década de 1960 houve a implantação de indústrias de 
porte significativo em outros municípios da RMBH, mineração de cimento em Pedro 
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Leopoldo e Vespasiano, abatedouros e indústria de materiais não metálicos no distrito 
industrial de Santa Luzia, a instalação de um parque siderúrgico em Betim, e ainda o 
início da exploração do minério de ferro nas serras do Curral e Rola Moça em Nova 
Lima e Ibirité. Porém, em todos esses casos, os impactos da indústria foram locais, 
não provocando a atração e deslocamento pendular das populações vizinhas em sua 
direção como ocorreu em Belo Horizonte em Contagem.  
Entre o final da década de 1960 e o início de 1970 ocorreu o período do 
“milagre econômico” em que agricultura nacional se modernizou e houve intenso 
crescimento do parque industrial, o que por sua vez intensificou o êxodo rural e levou 
às grandes cidades milhares de migrantes em um contexto de inadequada estrutura 
urbana, como já vimos. É neste período que houve a “arrebentação urbana” apontada 
por Cano (1989, 2011), em que a urbanização brasileira passa de “suportável” para 
“explosiva” ou “caótica”. Belo Horizonte acompanha esse padrão. 
Dentro de um novo ciclo de crescimento econômico nacional combinado 
com a centralização estatal pelo governo autoritário militar, Minas Gerais e 
especialmente a RMBH constituíam-se em localização privilegiada para os novos 
investimentos governamentais: o governo mineiro havia, nos períodos anteriores, 
criado um aparato institucional de apoio a industrialização, um sistema de incentivos 
fiscais, e possuía participação maciça em algumas empresas já constituídas, além de 
já ter realizado substancial abertura ao capital estrangeiro. Assim, a partir de 1970, a 
produção industrial de Minas Gerais cresce acima da brasileira e a da RMBH acima 
da mineira, o que Diniz (1978) chama de “nova industrialização mineira”. 
Tabela 1 - Taxas Anuais de Crescimento Brasil, MG e RMBH - 1970/1975 
Categoria Brasil Minas Gerais RMBH 
Produto Industrial 20,2 20,4 22,3 
Vendas Comerciais 18,4 19,3 21,8 
Renda de Serviços 24,7 22,3 26,9 
Fonte: IBGE Censos Econômicos in (PLAMBEL, 1986) 
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Desde a década anterior, mas intensificando-se em 1970, houve a 
consolidação da produção de bens intermediários na RMBH, em que se destacava a 
instalação da Refinaria de Gabriel Passos (REGAP) em Betim, em 1967. Mas talvez 
a maior conquista da “nova industrialização mineira” tenha sido a atração da FIAT 
para Betim que começou a operar em 1976. Além de sua própria planta industrial, a 
FIAT mobilizou uma extensa cadeia de fornecedores e serviços que reestruturou a 
economia metropolitana tornando o complexo “minerometalmecânico” o grande 
condutor da industrialização da RMBH. A instalação dessas duas grandes indústrias 
em Betim associada à ocupação do novo Centro Industrial de Contagem (CINCO) 
iniciado em 1970 fez com que a região oeste fosse responsável pela nova 
dinamização metropolitana, de forma muito mais intensa do que já vinha ocorrendo 
até então. 
Ao mesmo tempo houve novo impulso na produção mineral do estado com 
o forte incentivo à exportação de minério de ferro realizada pelo governo nacional. 
Assim, houve a ampliação das áreas mineradas em Ibirité e a entrada de uma nova 
grande mineradora em Nova Lima. Ao mesmo tempo, no vetor norte, ocorria a 
expansão da exploração de calcário e cimento com o crescimento expressivo da 
construção civil via grandes obras do poder público e via BNH. 
Neste contexto, vários municípios da RMBH que ainda possuíam 
características rurais e forte atividade agropecuária de abastecimento regional, 
tornaram-se cidades industriais com características mais fortemente urbanas, como 
Betim, após a REGAP e a FIAT; Santa Luzia, com o crescimento das atividades 
industriais em seu distrito; Vespasiano, com a implantação de algumas plantas de 
bens de consumo não duráveis e do distrito industrial José Vieira de Mendonça; e 
Pedro Leopoldo com a instalação de novas cimentarias. 
O setor terciário também passou por um processo de concentração e 
modernização. Houve a ampliação e complexificação dos serviços e surgiram grandes 
estabelecimentos de comércio atacadista nas margens dos eixos de circulação 
regional, claramente para atendimento do comércio da região. Quanto ao setor 
primário, apesar da queda de sua participação na economia regional, observou-se um 
aumento nas áreas cultivadas. 
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Quanto às questões mais especificamente urbanas, acumuladas as 
fragilidades herdadas do período anterior com a arrebentação que vem com o 
crescimento industrial e declínio agrícola, o poder público se viu obrigado a enfrentar 
alguns problemas. Porém, a prioridade do governo autoritário mantinha-se na 
expansão econômica e não na política social em si. A partir de 1967 o BNH, criado 
em 1964, passou a ter maior acesso a recursos e acelerou sua produção habitacional 
causando grande impacto na cidade. Possuía um modelo baseado na lógica 
empresarial com periferização da população mais pobre, na justificativa de serem 
necessários terrenos maiores para a construção em grande escala, e com o 
financiamento da construção civil a partir da poupança do trabalhador, através do 
FGTS.6 
Se a política urbana passava a existir para o governo federal sua orientação 
não era a de uma política social e caracterizava-se como parte da política econômica 
de incentivo à indústria (construção civil), conduzida pelo capital na produção e 
administração de infraestruturas e serviços. Fica clara a priorização do capital e a 
manutenção das desvantagens sociais: os distritos industriais, distantes dos centros 
urbanos, favoreciam os ganhos de aglomeração do capital, mas prejudicavam o 
deslocamento da mão-de-obra; o subsídio a tarifas de serviços urbanos para grandes 
consumidores configuravam-se como política de concentração de renda; o 
direcionamento do BNH para atendimento da dinamização da construção civil e do 
mercado imobiliário intensificava o processo de segregação residencial. 
Foi neste contexto que em 1973 as Regiões Metropolitanas foram 
institucionalizadas, sem que, contudo, fosse dada a esses novos entes autonomia 
fiscal para a atenção de seus problemas, mantendo-se a orientação do governo 
federal autoritário no desenvolvimento urbano da região. Em Belo Horizonte a 
institucionalização ocorreu quando o primeiro planejamento integrado metropolitano 
já estava em curso e o processo de metropolização avançava. Em 1971 o governo 
estadual assinou um convênio entre 14 municípios que deram origem a RMBH7e 
                                                             
6Para resgate do papel do BNH nas cidades brasileiras ver Nabil Bonduki (2008) 
7Belo Horizonte, Betim, Caeté, Contagem, Ibirité, Lagoa Santa, Nova Lima, Pedro Leopoldo, 
Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Luzia e Vespasiano 
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constituiu na Fundação João Pinheiro o grupo executivo encarregado da elaboração 
do Plano Metropolitano de Belo Horizonte, a PLAMBEL. 
Em meados da década de 1970, as prioridades governamentais que 
orientavam a ação dos órgãos metropolitanos eram o investimento em transporte e 
saneamento. Os resultados diretos para a RMBH, no primeiro caso, foi a aprovação 
de duas vias expressas – a Via Norte e a Via Urbana Leste-Oeste – obras que, no 
entanto, não condiziam com as necessidades imediatas da metrópole que sofria com 
um grande gargalo no transporte público enquanto as obras priorizavam o transporte 
individual. Quanto ao saneamento, foi reformulado o sistema de abastecimento de 
água da região que passava por problemas de insuficiência. 
A expansão dos gastos públicos - especialmente as obras viárias, mas 
também as de saneamento e as do BNH - beneficiaram a iniciativa privada que se 
apropriou da valorização das áreas contempladas pelos investimentos, como ocorria 
anteriormente e continua ocorrendo. O mercado de terras urbanas, que sempre se 
constituiu em importante ativo das classes altas mineiras, foi alvo mais uma vez destes 
investimentos especulativos. Neste momento surgia uma série de novos loteamentos 
destinados à alta renda, especialmente em Nova Lima no vetor sul (na forma de sítios 
e chácaras), mas também em Betim (loteamentos com infraestrutura completa). 
A rigidez nas exigências do controle do parcelamento do solo feitas pela 
PLAMBEL elevava o custo dos empreendimentos e reforçavam a orientação do 
mercado para as classes de maior renda. E, consequentemente, o mercado de terras 
voltado à população mais pobre foi novamente empurrado para periferias mais 
distantes e com menor atuação do órgão metropolitano, em municípios em que o 
controle inexiste na prática, especialmente Ribeirão das Neves e Ibirité. O BNH 
acabou também sendo direcionado, como consequência do padrão de exigências 
para o acesso ao crédito, para a classe média que emergia com o crescimento 
industrial mineiro e o milagre. Mesmo a COHAB-MG acompanhava a tendência do 
mercado, com escassas possibilidades de acesso a moradia para as faixas de menor 
renda e, quando existiam, localizadas em periferias rurais. 
Uma das consequências dessa intensificação da periferização foi o 
agravamento dos problemas nessas localidades, seja pelo contínuo distanciamento 
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da malha urbana, seja pela acentuação das carências conjugada com a ausência de 
serviços públicos: 
“O distanciamento das frentes periféricas constitui um agravante 
a mais para a oferta de infraestrutura e serviços, crescentemente 
demandados devido ao expressivo crescimento populacional e 
cujos custos médios de produção e de consumo aumentam na 
Aglomeração. As condições de vida da população tornam-se 
mais difíceis”. (PLAMBEL, 1986:109) 
Quanto à estrutura intra-urbana da RMBH, cabe ainda colocar que a 
consolidação da metropolização é mais que o crescimento populacional ou mesmo da 
área física da metrópole: no período houve a acentuação da interdependência 
administrativa entre os municípios da aglomeração, assim como entre os municípios 
e o estado, devido ao estreitamento das relações cotidianas da região, assim como o 
aumento da demanda por serviço direcionada a pontos diferentes da aglomeração. 
O vetor oeste é o que viveu com mais intensidade esse processo do 
aumento da interdependência: o crescimento do distrito industrial de Contagem e de 
Betim intensificam o processo de trocas com a área central de Belo Horizonte e a 
conurbação atingiu a sede administrativa dos dois municípios. Esses municípios, ao 
mesmo tempo em que atraíam novos empreendimentos do BNH e investimentos 
imobiliários que criam bairros de classe média como o Eldorado (Contagem), produz 
bairros dormitórios extremamente carentes de infraestrutura urbana. 
O vetor norte passou pela expansão do crescimento de Venda Nova, o que 
provocou a conurbação desse distrito com distritos limítrofes de Ribeirão das Neves 
(Justinópolis), Vespasiano (Cipriano) e Santa Luzia (São Benedito), formando uma 
mancha conurbada periférica marcada por acentuadas carências no que diz respeito 
a serviços básicos. 
Paralelamente houve a expansão do Centro Metropolitano, com a migração 
do comércio e serviços mais sofisticados para o sub-centro da Savassi, enquanto o 
centro tradicional era deixado para o consumo das classes mais baixas e assistia o 
esvaziamento populacional ao mesmo tempo em que se intensificava a verticalização. 
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1.4. Crise e novos determinantes 
 
A crise econômica brasileira que se iniciou em meados da década de 1970 
demorou um pouco mais para atingir a RMBH que vivia seu milagre próprio com a 
instalação das grandes indústrias em Betim. Porém, já no início da década de 1980 a 
economia da região passa a sentir os impactos nacionais. Após o insucesso do PND 
II e das medidas para contenção da inflação e equilíbrio da balança de pagamentos 
pós segundo choque do petróleo, o governo federal adotou política recessiva que 
priorizava a contenção do crédito e dos gastos públicos, e a elevação dos juros, 
rompendo com o padrão anterior. As medidas de austeridade resultaram 
nacionalmente em aumento do desemprego e redução do poder de compra do salário 
mínimo o que, conjugado com a hiperinflação, desencadeia grave crise social, 
especialmente nas áreas metropolitanas (RIBEIRO, 2013).  
A década de 90 trouxe a estagflação, a abertura econômica e a 
sobrevalorização cambial que abalaram a indústria causando falências, 
especialmente de firmas de menor porte, na RMBH. Paralelamente, as indústrias que 
resistiam, passaram por intensa reformulação visando o aumento da produtividade 
necessária para a concorrência internacional, o que na prática, implicou na 
mecanização do trabalho e redução da mão de obra, que na RMBH e entorno 
impactou especialmente as indústrias siderúrgicas e no parque metal-mecânico. 
Destacam-se ainda as privatizações ocorridas no período, em especial da Companhia 
Vale do Rio Doce e da Açominas nos arredores da região, que também passaram 
pelas reestruturações. Mesmo com o fim da hiperinflação a partir de meados da 
década, o cenário geral era de estagnação e desemprego (CROCCO; AMARAL; 
NAHAS, 2006). 
A RMBH passou ainda por um processo de intensificação da concentração 
na atividade industrial e também no setor de comércio e serviços, com o aumento na 
participação das grandes firmas. Além das grandes indústrias, surgiram as grandes 
redes comerciais de varejo com a implantação de hipermercados e a construção do 
primeiro shopping center – no vetor sul, junto a área de ocupação das classes altas. 
Os setores de mineração e siderurgia se colocaram como ponto de resistência a crise 
na década de 80, chegando a expandir impulsionadas pelo mercado externo e pelas 
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políticas de incentivo à exportação, mas não foram suficientes para manter a taxa de 
emprego e formalização do mercado de trabalho (PLAMBEL, 1986).  
Politicamente, acelerava-se o esgotamento do governo militar e a crise 
social dava força a movimentos sociais, sindicatos, movimentos estudantis e 
associações de bairro que pressionaram com sucesso pelo processo de abertura 
política. A redemocratização foi acompanhada pela nova constituição de 1988 que 
determinou uma série de avanços sociais e ampliação dos direitos. A década de 1990 
trouxe importantes experiências democráticas para a metrópole, como o Orçamento 
Participativo iniciado em Belo Horizonte em 1993 e mantido nas próximas décadas. 
Quanto à estrutura intra-urbana da metrópole, a crise industrial não foi 
suficiente para reduzir a importância da Cidade Industrial como polo dinamizador da 
RMBH, e a estrutura metropolitana continuou baseada na dinâmica entre este eixo, o 
centro metropolitano e o vetor norte central com suas cidades dormitório. 
O mercado imobiliário se viu em meio a crise econômica, com encolhimento 
da classe média, frente ao enfraquecimento do BNH (e posterior extinção), e se voltou 
para a criação de loteamentos de baixo custo, em terrenos cada vez mais baratos e, 
portanto mais longínquos, em áreas rurais dos municípios no entorno de Belo 
Horizonte, em que se destacou o intenso processo de parcelamento do município de 
Esmeraldas, ou em torno dos eixos viários como a expansão no sentido da sede 
urbana de Ribeirão da Neves e novas áreas em Ibirité. A COHAB-MG, ainda nos 80 
se direcionou para periferias distantes do vetor norte construindo enormes conjuntos, 
especialmente em vazios urbanos já nos municípios de Ribeirão das Neves e Santa 
Luzia. Durante os 90 os programas habitacionais foram praticamente extintos, o que, 
associado ao desemprego e carestia generalizada, intensificou a favelização, 
inclusive periférica (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015; PLAMBEL, 1986) 
O transporte público entrou na pauta do poder público de forma mais clara 
na década de 80. Houve a implementação do trem urbano de superfície, que liga o 
vetor oeste e o Norte, passando pelo centro da cidade. Porém, as limitações do 
sistema e a falta de integração com outros meios de transporte fizeram com que fosse 
subutilizado por longo período. Houve esforços via programas municipais e estaduais 
para desafogar o trânsito na região central, além de uma significativa mudança na 
organização das linhas de ônibus, reduzindo a necessidade de baldeamento e 
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aumentando a importância dos grandes corredores. Além do trem de superfície, 
ocorreu ainda na década de 80 a construção da avenida Cristiano Machado, abrindo 
mais um corredor na direção norte, e a construção do Complexo da Lagoinha, 
responsável pelo entroncamento viário dos eixos norte e oeste na borda da região 
central. 
A periferização contínua esteve, como em todo período de ocupação da 
RMBH, associada com uma provisão de serviços muito frágil ou inexistente, além de 
uma favelização cada vez mais intensa. O início da década de 80 foi palco de uma 
especial crise de abastecimento de água e eletricidade nessas periferias, não mais 
como um problema de oferta global como no início do século, mas como clara 
consequência da priorização do investimento estatal na região central (PLAMBEL, 
1986). Os problemas de abastecimento foram paulatinamente solucionados durante 
a década de 90, mas manteve-se a ausência de equipamentos públicos na maior parte 
das periferias mais distantes. 
Neste período, a segregação das classes mais altas que se estabeleciam 
desde a origem da cidade na região centro sul de Belo Horizonte começou a 
transbordar mais intensamente para Nova Lima. Os condomínios fechados que antes 
abrigavam casas de fim de semana, passaram a sediar a residência permanente de 
uma parcela das altas classes que assim se mantinham na região sul de onde 
exerciam dominação sobre o espaço da metrópole (VILLAÇA, 2001) ao mesmo tempo 
em que se isolam em verdadeiros enclaves fortificados(CALDEIRA, 2000). Na década 
de 1990 a explosão da violência deu força ao discurso do muramento e ampliou-se a 
ocupação dos condomínios na região da APA Sul (MENDONÇA; COSTA, 2004). 
Após duas décadas de investimentos públicos e privados restritos, os anos 
2000 trouxeram a retomada de intervenções mais significativas no espaço urbano da 
RMBH. Especialmente a partir de meados da década de 2000 houve, nacionalmente, 
a retomado do crescimento econômico após o longo período de estagnação. O novo 
ciclo de crescimento, fortemente baseado na exportação de commodities, estimulou 
especialmente a região por reavivar as atividades de mineração e siderurgia. O 
crescimento da produção da indústria de transformação também foi retomado, porém 
sem a diversificação da pauta produtiva, ou seja, a cadeia minerometalmecânica foi 
reativada, mas não chegou a transbordar para outros setores como ocorrera na 
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inserção do setor mecânico na economia mineira na década de 1970 
(OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015).  
A alta demanda internacional por matéria prima provocou não apenas o 
crescimento da produção, mas novos investimentos de monta. Iniciaram-se projetos 
de expansão em Brumadinho, São Joaquim de Bicas, Igarapé e Nova Lima. Incluindo 
o colar metropolitano e as áreas de entorno, houve expansão da exploração das minas 
da Vale em Barão de Cocais, São Gonçalo do Rio Abaixo e Rio Piracicaba. Todo esse 
movimento de crescimento em um setor que passou pelo menos uma década 
praticamente estagnado ou mesmo em retração de empregos, gerou uma nova 
demanda em serviços direcionada à RMBH (CEDEPLAR UFMG, 2011). 
O setor automobilístico existente em torno da FIAT em Betim também 
recebeu novo fôlego no período com o crescimento do mercado interno a partir da 
retomada do crescimento pós 2005 e, posteriormente, com isenções de impostos do 
governo federal como ferramenta de defesa durante a crise internacional deflagrada 
em 2008. 
Paralelamente à redinamização dos setores tradicionais iniciou-se um 
movimento de atividades de alto conteúdo tecnológico em torno, principalmente, dos 
cursos de Ciência da Computação e Engenharia Elétrica da UFMG. A abertura de 
startups para a produção de softwares chegou a formar um ambiente próprio em Belo 
Horizonte, culminando com o estabelecimento do escritório de desenvolvimento e 
pesquisa do Google do Brasil na capital. Contudo, esse movimento é ainda incipiente 
e não chega a rivalizar com a indústria tradicional.  
O governo estadual se aproveitando desse ambiente tecnológico nascente 
e do apoio de estudos que indicavam a necessidade de diversificação da pauta 
produtiva (LEMOS; CROCCO, 2000), em especial em produção de conteúdo 
tecnológico, iniciou uma série de projetos na tentativa de incentivar essas atividades 
na RMBH. Ainda na primeira metade dos 2000 surgia o projeto da Companhia 
Brasileira de Semicondutores que se concretiza apenas em 2015 já como Unitec 
Semicondutores, instalado no município de Ribeirão das Neves. Em meio ao 
processo, Vespasiano foi escolhido para sediar o projeto do Polo de Alta Tecnologia, 
a ser integrado ao futuro aeroporto industrial (a oferecer condições aduaneiras 
especiais), que tem planos para atrair empresas de microeletrônica, semicondutores 
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e saúde. Todos esses projetos começam a ser gestados ainda na primeira metade 
dos 2000, mas até 2015 poucos tinham avançado para além dos incentivos fiscais. 
Ainda como estímulo ao ambiente tecnológico, investimentos do governo 
estadual e federal criaram o Parque Tecnológico de Belo Horizonte (BH-Tec), em área 
da UFMG na regional Pampulha, visando realizar pontes entre a pesquisa universitária 
e os setores de desenvolvimento das empresas interessadas na parceria. O parque é 
criado formalmente em 2005 e sua sede inaugurada em 2012. 
Ainda após 2005, a ascensão ao mercado consumidor de parte da 
população de baixa renda provocou a reativação econômica dos setores de bens de 
consumo, como já apontado no caso da FIAT. Houve o aumento da formalização do 
trabalho e do poder de compra do salário mínimo. A política de aumento do salário 
mínimo afetou não apenas a população ocupada, mas também um grande número de 
aposentados e pensionistas, além de beneficiários do BPC (benefício de prestação 
continuada) o que eleva significativamente a renda familiar, especialmente das 
classes mais baixas. Associado a isso, há os programas do governo federal de 
transferência de renda, como o Bolsa Família, e a facilitação do acesso ao crédito, o 
que impulsiona o consumo de toda a base da pirâmide social brasileira (QUADROS, 
2010), criando um mercado consumidor interno dinâmico para as indústrias de bens 
de consumo não duráveis e duráveis.  
Esse movimento de dinamização do mercado consumidor de baixa renda 
tem um efeito direto: a diversificação do comércio e serviços voltados a seguimentos 
populares. Regiões de concentração de população de baixa renda, as periferias 
tradicionais dos vetores norte e oeste se reconfiguram como centralidades dessa nova 
demanda(OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015). Para a cidade de Belo 
Horizonte, se destacam especialmente os sub-centros do Barreiro (vetor oeste) e 
Venda Nova (vetor norte), tradicionais centros de comércio populares que recebem 
grande impulso e novas unidades de comércio de grande porte, como hipermercados 
e shopping centers. Para fora da metrópole houve essa mesma dinamização em 
centros comerciais de periferias tradicionais, como Justinópolis (Ribeirão das Neves) 
e São Sebastião (Santa Luzia). 
A análise do Observatório das Metrópoles (2015:69-82) sobre o mercado 
de trabalho da RMBH neste período de reaquecimento econômico mostra a elevação 
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dos rendimentos do trabalho, o aumento da formalização e o baixo desemprego. 
Segundo análise dos autores, a expansão do trabalho formal entre 2000 e 2010 na 
região foi de mais de 60%. Essencial para o entendimento das dinâmicas urbanas é 
saber que apesar desse grande crescimento em toda a região, o emprego formal na 
RMBH continua concentrado em Belo Horizonte, Betim e Contagem, com 
aproximadamente 87% dos postos de trabalhos formais em 2010. O estudo conclui 
que o maior crescimento continua ocorrendo nos municípios mais integrados à 
metrópole:  
Aquele conjunto de municípios tradicionalmente dotados de uma 
conexão frágil com a metrópole, em função de sua pequena 
escala urbana, ausência de infraestrutura ou de outros motivos, 
tem se mantido à margem do processo, capturando pouco do 
benefício daí advindo. (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 
2015:70) 
Apesar dos novos pontos de convergência no vetor norte da RMBH, que 
serão mais bem detalhados no próximo capítulo, as dinâmicas urbanas ainda mantêm 
os padrões das décadas anteriores. A pesquisa de viagens casa-trabalho também 
realizadas pelo Observatório das Metrópoles (2015) aponta o vetor oeste, junto com 
o centro da cidade, como o maior receptor de viagens por motivo de trabalho ou 
estudo, enquanto o vetor norte central (Ribeirão das Neves, Vespasiano e Santa 
Luzia) continua constituindo-se como majoritariamente local de origem das viagens, 
ou seja, ainda são cidades dormitório. 
O Programa Minha Casa Minha Vida do governo federal também se coloca 
como novo determinante das dinâmicas intra-urbanas da RMBH. Dados do Ministério 
das Cidades publicados por Morado Nascimento et al. atestam que, até dezembro de 
2012, foram contratadas 32.539 unidades habitacionais em 185 empreendimentos da 
região. Desses, mais de 11 mil destinavam-se à faixa 1 do programa, aquela 
direcionada a famílias com renda de até três salários mínimos. Os municípios com 
maior número de unidades contratadas para as Faixas 2 e 3, que dependem da 
atuação direta das incorporadoras e, portanto, do mercado imobiliário, são, além da 
metrópole, aqueles mais integrados a ela e parte dos vetores tradicionais de ocupação 
das classes mais baixas: Betim, Contagem, Ribeirão das Neves e Vespasiano. 
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Apenas em Belo Horizonte foram mais de 8 mil unidades contratadas nessas 
modalidades, sempre em projetos de condomínios verticais (MORADO 
NASCIMENTO et al., 2015). Destaca-se ainda que a maior parte das unidades 
contratadas para a Faixa 1 em Belo Horizonte estão localizadas na divisa da cidade 
com Santa Luzia na região conhecida como Isidoro, uma das maiores ocupações 
populares da região metropolitana.  
Tabela 2 - Unidades Contratadas e Entregues do PMCMV Faixa 1 na RMBH até 
dezembro de 2012 
 
Fonte: (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015)  
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Tabela 7.8 – Programa Minha Casa Minha Vida – Faixa 1 – Distribuição das 
unidades contratadas – dez/2012
Duas observações podem ser destacadas dos dados: em primei-
ro lugar, o baixo número de unidades contratadas, se comparado ao 
déficit habitacional da região metropolitana, de 172.625, em 2005, 
segundo a Fundação João Pinheiro (2007). Considerando que 91% 
desse déficit estavam localizados justamente na faixa de renda familiar 
mensal de até três salários mínimos, a produção resultante do progra-
ma, em quatro anos, significou o atendimento de apenas 7% do déficit 
nessa faixa de renda. Em segundo lugar, observa-se a concentração 
dos empreendimentos no chamado eixo industrial da RMBH, região 
de maior dinamismo econômico e, portanto, onde os governos locais 
têm melhores condições de apresentar contrapartidas para estimular a 
produção privada para esse segmento social. Pode-se, ainda, observar 
que os empreendimentos estão localizados nas periferias da malha ur-
bana, com baixos índices de bem-estar urbano (ver capítulo 10, nesta 
coletânea). Destaca-se a ausência de empreendimentos dessa faixa no 
município de Santa Luzia, situado no Vetor Norte Central34 da região 
metropolitana, que, juntamente com Ribeirão das Neves e Vespasiano, 
constitui a tradicional periferia da RMBH, caracterizada pela concen-
tração de assentamentos precários (figura 7.1).
Em síntese, a intensificação da produção habitacional na RMBH na 
última década e sua expansão para segmentos de menor renda parecem 
34 Para visão mais detalhada dos vetores de expansão da RMBH, ver Nota Metodológica 
desta coletânea.
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2. A Expansão Recente do Vetor Norte da RMBH 
 
O último item do capítulo anterior permitiu vislumbrar uma nova dinâmica 
urbana concentrada no Vetor Norte da RMBH. Para além das mudanças políticas e 
econômicas que ocorrem amplamente no país e que possuem claros impactos nas 
dinâmicas estaduais e locais, há a séries de projetos desenvolvidos ativamente no 
Vetor Norte. Este capítulo discutirá com maior detalhe as características desta 
expansão.  
 
2.1. O espaço 
 
Inicialmente faz-se necessário delimitar o que chamamos de Vetor Norte 
neste trabalho. Ao decorrer dos anos desde o início da expansão, documentos 
elaborados pelo governo estadual, pela organização metropolitana e mesmo pela 
prefeitura de Belo Horizonte, demarcaram o chamado Vetor Norte com algumas 
diferenças.  
O “Programa de Ações Imediatas para o Desenvolvimento Urbano 
Sustentável no Vetor Norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte” define o Vetor 
Norte como a área que engloba as regionais Pampulha, Venda Nova, Leste, Norte, 
Noroeste e Nordeste do município de Belo Horizonte, somadas aos municípios de 
Ribeirão das Neves, Santa Luzia (especialmente o distrito de São Benedito), 
Vespasiano, São José da Lapa, Pedro Leopoldo, Matozinhos, Capim Branco, Confins, 
Lagoa Santa, Jaboticatubas (parte do município junto ao rio das Velhas), Esmeraldas, 
Betim, Contagem e Sabará - estes três últimos apenas nas áreas cortadas pelo futuro 
Rodoanel (INSTITUTO HORIZONTES, 2006). 
O “Estudo sobre os Impactos Oriundos de Iniciativas Localizadas no Eixo 
Norte da RMBH” considera apenas a regional norte do município de Belo Horizonte e 
exclui as partes dos municípios de Betim, Contagem, Sabará, Esmeraldas, e os 
municípios mais afastados de Jaboticatubas e Matozinhos (IGC UFMG; IPPUR UFRJ, 
2008). O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH (PDDI) especifica a 
regional Venda Nova de Belo Horizonte como parte do Vetor Norte e soma aos 
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municípios, Matozinhos (CEDEPLAR UFMG, 2010). O “Plano Macro Estrutural e 
Estratégico da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Hub do Corredor Multimodal)” 
(JURONG CONSULTANTS, 2010) é focado no entorno direto do AITN e inclui a 
mesma área do documento de 2006, excluindo Esmeraldas e o “Master Plan 
Econômico RMBH e Entorno” (CH2MHILL, 2014) amplia substancialmente o escopo, 
sendo a região norte no entorno do AITN apenas parte da área contemplada (inclui a 
região oeste e sul). Por fim, o Macrozoneamento da RMBH exclui do chamado Eixo 
Norte o município de Ribeirão das Neves ao mesmo tempo em que inclui outros mais 
distantes no norte geográfico, como Baldim (CEDEPLAR, 2014b). 
Para os fins desta pesquisa, tomaremos a delimitação apresentada nos 
“Plano de Ação Imediata” e “Plano Macro Estrutural”, excluindo-se a região Leste de 
Belo Horizonte, Betim e Contagem, por dois motivos: primeiro, por pertencer a 
delimitação aos planos originais que servem de parâmetro para parte substancial da 
discussão sobre o Vetor Norte, refletindo os interesses do governo estadual e das 
prefeituras municipais e sobre os quais as pesquisas acadêmicas posteriores, assim 
como o discurso da imprensa e do mercado imobiliário estão baseados; e segundo 
por acreditarmos que essa delimitação inclui as regiões que vem sendo mais 
claramente impactadas pelos planos de desenvolvimento e Grandes Projetos Urbanos 
(GPUs). A opção pela exclusão de Betim e Contagem justifica-se pela distância maior 
dos GPUs de suas sedes e pelo impacto superficial que os documentos preveem 
sobre suas áreas. 
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Figura 5 - Delimitação do Vetor Norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
Fonte: (INSTITUTO HORIZONTES, 2006:7) 
 
2.1.1. Ocupação 
 
O histórico de ocupação do Vetor Norte foi entrevisto no primeiro capítulo 
deste trabalho. Aqui, apenas pontuamos algumas especificidades da formação que 
parecem importantes para o melhor entendimento dos eventos mais recentes. 
Pode-se dizer que o desenvolvimento e ocupação mais regular do Vetor 
Norte inicia-se com a criação do Complexo da Pampulha na década de 1950. A 
construção do complexo arquitetônico, somado aos grandes equipamentos que o 
complementavam como o aeroporto da Pampulha, o campus da UFMG, o zoológico, 
o estádio Mineirão e o horto florestal, criaram um dinamismo próprio da região que se 
sustentou com a abertura, naquela época, da Avenida Antônio Carlos e 
posteriormente, já na década de 1980, da Avenida Cristiano Machado. Como já 
colocado, essa região é historicamente residência da população de menor renda e a 
construção destes equipamentos e corredores funcionaram como uma abertura das 
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áreas mais distantes para onde eram empurradas parcelas da população que não 
podiam arcar com as valorizações de outros pontos da cidade, inclusive da própria 
Pampulha. Anteriormente, a Pampulha era ocupada por chácaras e terrenos com 
pequena produção familiar, geralmente comercializada no centro da cidade. Sua nova 
configuração passa a pressionar essa população para a região de Venda Nova e para 
os municípios imediatamente ao norte, em que se destacam Lagoa Santa como novo 
ponto de chácaras e produção rural de subsistência e as regiões de São Benedito em 
Santa Luzia e Justinópolis em Ribeirão das Neves como o limite das moradias dentro 
da mancha urbana ainda fragmentada da metrópole. Lagoa Santa, além de área de 
chácaras é historicamente área de turismo e lazer, próxima a Serra do Cipó, com 
presença de cachoeiras e rios em sua área rural, ao mesmo tempo em que é área 
historicamente ocupada por extrativismo de cimento e areia, sempre atraindo 
populações que orbitam essas atividades. 
O eixo em torno das avenidas Antônio Carlos e Cristiano Machado tem 
ocupação diversa, que passa pela atividade industrial nas proximidades do Anel 
Rodoviário, pela comercial - que foi de baixa densidade por décadas nos arredores da 
Antônio Carlos, mas substituídas por empresas de maior porte a partir dos 2000 e que 
inclui Shopping Center e importantes áreas comercias de varejo em torno da Cristiano 
Machado -, e principalmente residencial, predominantemente horizontalizada também 
até os anos 2000. 
Este trecho interior ao município de Belo Horizonte e mais próximo ao seu 
centro principal têm centralidades mais dispersas ao redor de outras vias importantes 
como as Avenidas Carlos Luz, Tancredo Neves e Alípio de Melo, após o Anel 
Rodoviário, e à Avenida Portugal após a barragem, e a própria Cristiano Machado 
(INSTITUTO HORIZONTES, 2006:8).  
No limite norte de Belo Horizonte está Venda Nova, centralidade 
metropolitana, que articula uma grande área em intenso crescimento populacional e 
que por mais de 50 anos foi o núcleo preferencial da periferia norte e das franjas 
conurbadas dos municípios dormitórios limítrofes, centro de comércio e serviços, 
praticamente excluída dos investimentos públicos do município. Segundo o estudo do 
Instituto Horizontes (2006:11), essa extensa região que converge para Venda Nova 
possui os maiores índices de exclusão social e de pobreza do aglomerado. 
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Lagoa Santa, Vespasiano, São José da Lapa, Pedro Leopoldo e Confins 
estão no entorno imediato do AITN. Para além das sedes municipais que não se 
encontram diretamente cortadas pelas vias principais da região, ou mesmo na 
proximidade imediata do aeroporto, a região recebe parte da ocupação que transborda 
da capital sobre os municípios limítrofes e há um eixo de formação de periferias a 
partir de Ribeirão das Neves em direção a Pedro Leopoldo. Prevalecem aqui áreas 
com predominância do uso residencial e carência de infraestrutura, com exceção de 
Lagoa Santa que apresenta uma consolidada ocupação de condomínios fechados.  
Os centros de todos os municípios que compõe o Vetor Norte, para além 
de Belo Horizonte, são áreas de ocupação espontânea tradicional. Suas áreas de 
expansão são predominantemente residenciais de baixa densidade e carentes de 
infraestrutura, com alguns condomínios fechados como exceções. O PDDI 
(CEDEPLAR UFMG, 2010) destaca que em Santa Luzia e Vespasiano, onde o 
mercado imobiliário é ligado à dinâmica da capital, observam-se processos de 
verticalização já a partir dos anos 2000 em áreas de melhor infraestrutura e próximas 
a Venda Nova. Também nesses dois municípios vêm-se parcelamentos destinados 
ao uso industrial ou comercial de grande porte.  
Além das periferias e regiões dormitório com grande fluxo populacional em 
constante movimento pendular em direção ao centro de Belo Horizonte, essa região 
tem características fortemente determinadas pelo complexo ambiental do Carste, 
imprópria para a ocupação urbana intensiva devido às suas características 
geológicas, sendo frágeis estruturas calcárias sujeitas à dissolução, e com extenso 
patrimônio natural, com grande número de grutas, lagos naturais, sítios arqueológicos, 
além da formação de floresta decidual, o que torna a região importante no equilíbrio 
ambiental da RMBH, assim como em seus tradicionais usos turísticos e culturais 
(INSTITUTO HORIZONTES, 2006:14). 
O grupo de municípios do Vetor Norte que mais se distancia do núcleo 
central de Belo Horizonte - como Pedro Leopoldo, Matozinhos e Jaboticatubas -, teve 
um processo de ocupação menos ligado ao metropolitano. Apenas recentemente a 
periferização transbordou para Pedro Leopoldo e os condomínios de chácaras 
passam a fazer parte da realidade de Jaboticatubas.  As sedes municipais são áreas 
de ocupações tradicionais, com uso do solo significativo para fins industriais e 
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comerciais apenas em Pedro Leopoldo, em que há tradicional extração mineral 
(CEDEPLAR UFMG, 2010).  
As sedes municipais de Ribeirão das Neves e Esmeraldas, localizadas na 
porção noroeste do Vetor, são centralizados pelas sedes municipais de Betim e 
Contagem, porém, trechos de sua malha urbana são mais ligadas ao transbordamento 
norte de Belo Horizonte, como já apontado sobre Justinópolis anteriormente. Essas 
áreas mais ligadas à malha norte têm predominância do uso residencial de baixa 
densidade com carência de infraestrutura e são destinos importantes do processo de 
periferização nas décadas de 1990 e 2000, com áreas de ocupação espontânea em 
terreno público ou privado, especialmente nas porções de seus territórios no entorno 
da BR-040. Em Ribeirão das Neves, além das áreas com precária infraestrutura 
urbana e ocupações irregulares, há seis presídios que determinam o espaço como 
desvalorizado e precário. 
As atividades econômicas tradicionais presentes no Vetor Norte incluem 
agropecuária, mineração (predominantemente calcária) e a indústria de cimento. A 
produção agropecuária existe em todos os municípios do Vetor com exceção da 
capital, e a produção leiteira chega a ser relevante em Pedro Leopoldo. Contudo, essa 
produção vem perdendo relevância, e as áreas rurais vêm sendo incorporadas pelo 
mercado imobiliário (CEDEPLAR UFMG, 2010). 
A atividade mineradora está intrinsecamente ligada à indústria cimenteira. 
Há ainda alguma mineração quase artesanal, voltada para a produção de cal, mas 
também há indústria de grande porte, como as unidades da ICAL e a Belocal em São 
José da Lapa. A indústria cimenteira, por sua vez, nasce com a CAUÊ em Pedro 
Leopoldo e a partir da década de 70, com a “arrebentação urbana”, o estímulo da 
construção civil via BNH e outras grandes obras do poder público, surgem novas 
empresas como a Soeicom em Vespasiano/Lagoa Santa e a Ciminas em Pedro 
Leopoldo. Atualmente há cimenteiras em todas as cidades de maior porte do Vetor 
Norte e há constante embate entre as grandes empresas e os órgãos do meio 
ambiente.  
O PDDI (CEDEPLAR UFMG, 2010) aponta que a limitação da exploração 
por razões ambientais tende a provocar nestas áreas o mesmo que ocorreu no Vetor 
Sul da RMBH: as mineradoras, que pela própria natureza de sua atividade ocupam 
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grandes áreas, iniciam um processo de loteamento de suas propriedades, tanto as 
esgotadas quanto as em que a mineração se tornou economicamente 
desinteressante, esperando , porém a valorização da região para lançarem 
empreendimentos imobiliários em suas terras. 
 
2.2. A expansão 
 
A articulação da expansão mais intensa e planejada da RMBH em direção 
a seu Vetor Norte inicia-se em 2003, como parte das ações do novo governo estadual 
assumido naquele ano por Aécio Neves e o lançamento do “Plano Mineiro de 
Desenvolvimento Integrado 2003- 2020” (SEPLAG MG, 2003) e o início do processo 
de reativação e expansão do AITN, que, como veremos, seria transformado em 
protagonista do projeto de se estabelecer uma nova centralidade metropolitana, uma 
Aerotrópole.  
Aerotrópole é um modelo de centralidade urbana desenvolvido pelo 
acadêmico e consultor americano John Kasarda que, em suma, especifica que os 
centros de negócios globais do século XXI são construídos em torno de aeroportos 
internacionais. Em entrevista à revista Business Facilities em 15 de fevereiro de 2012, 
Kasarda postula a ideia central de seu modelo “In the age of the Aerotropolis, the most 
competitive firms and cities will be those that connect their products and people faster 
and more efficiently to the global marketplace”8.  
Ainda em 2003, o governo estadual de Minas Gerais contratou o consultor 
para implementar o modelo junto ao AITN. Os defensores do projeto apontavam a 
disponibilidade de terreno no entorno do aeroporto e o interesse político pela proposta 
como os grandes diferenciais do AITN, sendo o apoio estatal essencial uma vez que, 
seguindo o conceito, deve ser do Estado a iniciativa de implantação da Aerotrópole, 
como coloca Kasarda em entrevista cedida ao jornal Hoje em Dia de 16 de junho de 
2014: “A iniciativa de implantação e desenvolvimento da Aerotrópolis deve ser do 
                                                             
8Em “Aerotropolis - Landing in the heart of 21st Century Urban Planning” disponível em: 
https://businessfacilities.com/2012/02/feature-story-aerotropolis-landing-in-the-heart-of-21st-
century-urban-planning/ . Acesso em 05/10/2017 
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governo, mas ele não faz os principais investimentos. O governo faz o 
desenvolvimento da infraestrutura para a chegada das empresas em um local já 
preparado para isso9.”  
A partir do estabelecimento das intenções em desenvolver uma Aerotrópole 
a partir de AITN, os governos estadual, municipais, assim como órgãos metropolitanos 
submetidos ao primeiro, passam a encomendar uma série de estudos de impacto, 
planos estratégicos e sondagens sobre a região, visando construir o projeto de 
desenvolvimento em si, ao mesmo tempo em que procuram legitimar tecnicamente a 
opção pela região, justificar o investimento estatal pesado que se siga, atrair a atenção 
do mercado e formalizar os primeiros interessados em estabelecer empreendimentos 
na região. Entre os primeiros grandes estudos públicos neste sentido, está o 
“Programa de Ações Imediatas para o Desenvolvimento Urbano Sustentável no Vetor 
Norte da RMBH”, elaborado pelo Instituto Horizontes (2006) a partir de solicitação do 
Grupo de Governança Metropolitana do estado de Minas. Este estudo lista uma série 
de obras estruturais, grandes projetos e empreendimentos privados que estavam 
planejados em função da proximidade com o aeroporto e o eixo Linha Verde, primeiro 
GPU executado, como será visto. 
Além dos projetos de destaque que são colocados como âncoras do 
desenvolvimento norte, há uma longa relação de empreendimentos de diferentes 
portes e motivações, em processo de licenciamento ou com pedidos de alvarás 
submetidos, que acabam por funcionar como uma declaração de intenções de 
investimentos, reforçando a expansão do vetor antes que ela se materialize de fato. 
A expansão do Vetor Norte passa a receber especial destaque em 
documentos de planejamento urbano e econômico a partir de meados dos anos 2000, 
tanto do município de Belo Horizonte (IGC UFMG; IPPUR UFRJ, 2008) quanto do 
órgão metropolitano (CEDEPLAR UFMG, 2010, 2011, 2014) com destaque para o 
“Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da região Metropolitana de Belo 
Horizonte”, em que o Vetor Norte já aparece claramente como polo de expansão 
preferencial da RMBH. Destacam-se ainda outros dois documentos que, contratados 
                                                             
9Em “Aerotrópole de Confins começa a atrair novos negócios” disponível em: 
http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/economia/aerotr%C3%B3pole-de-confins-
come%C3%A7a-a-atrair-novos-neg%C3%B3cios-1.263066 . Acesso em 02/10/2017 
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pelo governo estadual à duas grandes consultorias internacionais, formalizam os 
planos estatais para a região assim como tornam-se as bases sobre as quais se dão 
as discussões, comentários da imprensa e reações públicas, e se colocam como as 
principais referências sobre as obras estatais planejadas ou em execução/ 
executadas, sobre os investimentos privados de maior porte - apontados como 
âncoras do novo desenvolvimento - e sobre as metas estabelecidas e investimentos 
esperados em médio e longo prazo, quais sejam o “Plano Macro Estrutural e 
Estratégico da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Hub do Corredor Multimodal)” 
(JURONG CONSULTANTS, 2010)e o “Master Plan Econômico da RMBH e Entorno” 
(CH2MHILL, 2012, 2014). 
O Plano Macro Estrutural e o Master Plan Econômico da RMBH definem a 
estratégia de desenvolvimento do Vetor Norte como proposta pelo governo estadual 
e é importante destacar como nestes documentos a área de interesse e foco de 
investimentos se expande para incluir, ou articular, outros setores de interesse do 
mercado que seriam excluídos das vantagens associadas ao setor considerado 
estratégico pelo estado: no Plano Macro Estrutural, a região industrial de Betim na 
região Oeste e seus projetos de logística e distribuição; e no Master Plan além da 
região oeste, também parte da região sul com investimentos residenciais e de turismo. 
Os pontos das duas regiões incluídos nos planos se articulariam com a Aerotrópole 
via Rodoanel. 
Contudo, esta ampliação do escopo que passa a integrar os principais 
GPUs de toda a RMBH, não avançou para além de uma fase embrionária e não parece 
ter impactado na realização dos projetos das outras regiões, alguns já em processo 
de construção como aqueles em torno da lagoa dos ingleses (vetor sul). Assim, 
optamos por nos ater nesta pesquisa aos GPUs e projetos estratégicos 
geograficamente localizados no Vetor Norte, que formam uma unidade mais clara e 
que são alvo do interesse, dos investimentos e do discurso de desenvolvimento do 
Estado de forma mais direta. 
Cabe destacar que estes planos de desenvolvimento são traçados 
paralelamente, ou mesmo posteriormente, à execução de obras e liberação de 
incentivos, funcionando como legitimadores de investimentos públicos já executados 
e, paralelamente, como publicidade e iscas para interesses privados.  
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Os grandes investimentos estatais começam a ser realizados ainda antes 
da publicação dos planos, sendo necessários para que o interesse defendido nos 
documentos se materializasse de fato. Para a construção da centralidade pretendida 
ao redor do AITN, e para atrair o interesse do capital e sinalizar a valorização dos 
investimentos, a ação prioritária seria a ligação da área à mancha urbana da 
metrópole, o que se dá na prática com a execução do primeiro GPU - previsto desde 
os primeiros anúncios em 2003, iniciado em 2005 e concluída em 2008 - a construção 
da Linha Verde (item 2.2.2). Posteriormente, reforça-se essa ligação com a 
revitalização e expansão do corredor Antônio Carlos/ Pedro I (item 2.2.8), que 
conjuntamente à reestruturação rodoviária nos arredores do município de Lagoa 
Santa (item 2.2.5) contribuíram para essa condução da expansão em direção ao vetor. 
Uma obra crucial para este desenvolvimento em direção a uma integração do local 
com as áreas mais dinâmicas da RMBH, a alça norte do Rodoanel Metropolitano (item 
2.2.4) ainda não passou da fase de planejamento e licenciamento, porém, permanece 
como um dos grandes atrativos para o projeto da centralidade. 
Além das obras viárias, o governo estadual construiu a Cidade 
Administrativa de Minas Gerais (item 2.2.3), inaugurada em 2010, e de imensa 
importância simbólica e prática para a expansão, uma vez que coloca o centro do 
poder do Estado na região escolhida ao mesmo tempo em que criou, repentinamente, 
um fluxo diário de mais de 20 mil pessoas naquela direção. Há ainda a participação 
estatal em empreendimentos privados via Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Minas Gerais (BDMG), como na indústria de microeletrônica Unitec Semicondutores, 
âncora do distrito tecnológico Neves Tech (item 2.2.15), e a delimitação de áreas 
especiais para isenção tributária, como os distritos tecnológicos e o próprio aeroporto 
industrial (item 2.2.1). 
Freitas (2016) aponta a atratividade do Vetor Norte para o mercado através 
de três fatores: o ganho locacional advindo dos investimentos públicos no local; o 
contexto político e institucional favorável a novos investidores; e a disponibilidade de 
grandes propriedades de terra ao redor do aeroporto. Ou seja, a atratividade do Vetor 
Norte como área de expansão e a viabilidade dos novos projetos é resultado direto 
das decisões políticas e das especificidades locais que são, em parte, criadas pelo 
próprio ambiente político.  
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Entre os grandes projetos privados, que aparecem já nos primeiros 
documentos estão o Precon Park/Terras do Fidalgo (item 0) do qual o Shopping 
Fashion City tornou-se o ponto focal; e o megaempreendimento residencial e de lazer 
para alta renda Reserva Real (item 2.2.13). Há ainda os variados empreendimentos 
previstos para a Operação Urbana do Isidoro (item 2.2.9), ainda dentro dos limites do 
município de Belo Horizonte e que guarda especificidades políticas que serão 
discutidas posteriormente.   
Os investimentos estatais atraíram o interesse imobiliário mais amplo, 
transformando a região norte da RMBH em foco de investimento e valorização da 
terra, junto ao já tradicional existente na região sul. Sahtler et AL (2011) demonstram 
um crescimento significativo na capitação do imposto de transmissão de bens 
imobiliários (ITBI) nos municípios do Vetor Norte entre 2000 e 2010, Freitas (2016:243) 
apresenta informação de que 84% dos 38,7 Km² de lançamentos de empreendimentos 
residenciais previstos na RMBH até 2015 estavam no Vetor Norte e Diniz e Verás 
(2017:320) apontam o aumento de mais de 700% no preço dos imóveis na regional 
norte Venda Nova em Belo Horizonte, entre 2001 e 2013.  
Seguindo a tendência de valorização e interessados no aumento da 
arrecadação, os municípios da área se movimentaram no sentido da revisão dos 
planos diretores, especialmente alterando a regulação urbana no sentido de permitir 
o uso de áreas por condomínio fechados e loteamentos de alta renda (CEDEPLAR 
UFMG, 2010). O Plano Macro Estrutural, assim como o Master Plan atuam, como dito, 
como legitimadores deste processo, assim como potencializadores, uma vez que 
reforçam a necessidade de loteamentos de alta renda para atender aos profissionais 
qualificados e empresários que seriam atraídos para todos os empreendimentos 
potenciais da região. 
A expansão planejada do Vetor Norte na RMBH é centralizada pelos 
investimentos públicos e o plano de desenvolvimento que o acompanha. As grandes 
obras públicas são chamadas pelos governos em seus documentos oficiais de 
projetos estruturantes. São assim denominados devido à capacidade de influenciar a 
ocupação de seu entorno e a valorização da terra (CEDEPLAR UFMG, 2011). Freitas 
(2016) usa para estas obras, assim como para outros projetos da iniciativa privada, o 
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conceito de GPUs que caracteriza projetos com grande impacto sobre a organização 
urbana. O autor resume: 
“GPUs são rupturas na produção do tecido urbano, concebidas 
como formas fechadas, em escala superior à tradicionalmente 
praticada no local, gerando, através de hegemonia do projeto em 
detrimento do plano de longo prazo, objetos icônicos que 
abrigam atividades restritas e homogêneas. “(p.59) 
 
Vainer (2013) destaca como principal especificidade dos GPUs frente às 
intervenções tradicionais, a forma específica e nova de parceria financeira e 
institucional entre o Estado e o capital privado. O autor coloca os GPUs como “a face 
prática, concreta, da adoção das concepções competitivas, marketoriented e 
marketfriendly, que são a marca do planejamento estratégico” (p.138). Isso ocorreria 
porque a intervenção do Estado ultrapassaria a viabilização de infraestrutura e mesmo 
o financiamento para o mercado imobiliário: passaria pela flexibilização de parâmetros 
urbanísticos e renúncias legais, o que acaba se tornando o elemento central dos 
GPUs, projetos que ao invés de respeitar regras, as impõe (VAINER, 2013:143).  
Então, caracterizamos a seguir os GPUs que recebem destaque nos 
documentos consultados como indutores do desenvolvimento e vetores de interesse 
para a região, o que em parte coincide com a seleção realizada por Freitas (2016) e 
relaciona outros, como os parques tecnológicos. Mais uma vez, reforçamos que a 
fonte das informações foram os relatórios oficias encomendados pelos órgãos 
públicos envolvidos na expansão (CEDEPLAR, 2014a; CEDEPLAR UFMG, 2011; 
CH2MHILL, 2012, 2014; IGC UFMG; IPPUR UFRJ, 2008; INSTITUTO HORIZONTES, 
2006; JURONG CONSULTANTS, 2010), além do trabalho de outros pesquisadores 
(FREITAS, 2016; GOMES, 2012; OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2015). 
Quando necessário, alguma complementação foi realizada via informações 
publicadas na imprensa ou em sites de associações e empresas locais, casos que 
serão apontados. 
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2.2.1. Reforma e Ampliação do Aeroporto Internacional Tancredo Neves 
 
O AITN foi inaugurado no início da década de 1980, mas, devido 
principalmente à distância e dificuldades de acesso em relação à capital, esteve 
subutilizado por toda a década de 1990. Com a iniciativa do governo estadual de 
transformá-lo em nova centralidade da RMBH e peça central do desenvolvimento 
econômico de Minas Gerais a médio e longo prazo - na criação de um aeroporto 
industrial e Aerotrópole - o aeroporto de Confins passa a centralizar a maior parte dos 
voos comerciais da RMBH e é convertido em principal aeroporto do estado em 2005. 
O volume de passageiros cresce imediatamente: enquanto em 2004 pouco mais de 
368 mil passageiros foram transportados em rotas domésticas ou internacionais, em 
2005 o número superou 2,7 milhões10 e chegou em 2015 a aproximadamente 11,3 
milhões de passageiros.11 O movimento em transporte de cargas foi de mais de 28 
mil toneladas12 também em 2015. 
Parte fundamental da reativação do AITN e de sua transformação em polo 
da Aerotrópole relaciona-se com a viabilização de um aeroporto industrial. Ainda em 
2005 houve a homologação do espaço alfandegário e, segundo o “Programa de Ações 
Imediatas para o Desenvolvimento do Vetor Norte” a primeira fase previa a 
disponibilidade de 9 lotes para implementação industrial com as empresas Clamper e 
Nanum Nanotecnologia, do setor eletroeletrônico, sendo as primeiras beneficiadas. 
Ambas as empresas, atuaram de fato no regime de aeroporto industrial entre 2006 e 
2008, como parte de um projeto piloto, mas mantendo suas sedes na localização 
original, nos arredores de Confins.13 Em 2006 instala-se o Centro de Manutenção de 
Aeronaves da empresa aérea GOL, com capacidade para atender 200 aeronaves e 
                                                             
10Fonte: Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). Anuário do Transporte Aéreo 2009. 
Disponível em: http://www.transportes.gov.br/images/2014/11/PNLT/1.pdf 
11Fonte: BhAirport. Disponível em http://www.bh-airport.com.br/br/p/50/.aspx. Acesso em 
23/10/2017 
12Idem 
13Em “Aeroporto Industrial de Confins é inaugurado e deve atrair U$100 mi em 
investimentos” Jornal Estado de Minas 15/03/2014. Disponível em: 
https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2014/03/15/internas_economia,508139/aeropor
to-industrial-de-confins-e-inaugurado-e-deve-atrair-us-100-mi-em-investimentos.shtml . 
Acesso em 23/10/2017 
 61 
área utilizada de 40 mil metros quadrados, tornando-se a principal empresa na área 
do aeroporto.  
Em geral, a reforma do AITN inclui a ampliação do terminal 1 de 
passageiros e a construção do terminal 2, exclusivo para voos internacionais. O 
governo estadual contratou a elaboração do plano de modernização e a Infraero 
iniciou as obras de ampliação. Posteriormente o projeto foi incluído entre os ligados à 
Copa do Mundo de 2014. Contudo, as obras de ampliação não foram concluídas a 
tempo do grande evento, sendo registrada uma série de interrupções de contratos 
com as construtoras envolvidas que alegavam prejuízo com atrasos, paralisações e 
liberações de frentes de trabalho.  
Em dezembro de 2013 o AITN foi a leilão dentro de um pacote de 
concessões de aeroportos realizadas pelo governo federal. O Grupo CCR, formado 
pelas firmas Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez e Soares Penido foi o vencedor e 
em 2014, forma, junto à empresa suíça Flughafen Zurich AG, a marca BH Airport, 
detentora de 51% da concessão (compartilhada com a Infraero). A BH Airport assume 
então a partir de 2014 e 2015 os contratos anteriormente paralisados.  
O aeroporto industrial é oficialmente inaugurado em março de 2014 e em 
reportagem publicado no Jornal Hoje em Dia, o então secretário de Estado de 
Desenvolvimento Econômico, Danilo Colares, afirmou que havia a manifestação de 
interesse de instalação de 20 empresas de alta tecnologia. Ainda na mesma 
reportagem é informado que as empresas instaladas na área do aeroporto industrial 
que destinassem seus produtos ao mercado externo teriam isenção de Imposto de 
Importação, de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) vinculado à importação 
e de contribuições como PIS, Pasep e Confins. Além disso, haveria isenção do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O secretário trata o 
aeroporto industrial como “um remédio para o custo Brasil”: “Com logística mais fácil, 
o produto chega ao aeroporto, não tem embaraço no despacho alfandegário e tem 
suspensão tributária enquanto o insumo está ali. É uma forma de conter o custo Brasil” 
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(Jornal Hoje em Dia, 13/03/2014)14. Notícias de 2015 apontam a paralisação do 
projeto por problemas relacionados à oferta inadequada de espaço.15 
Em 2016 as obras do terminal 2 foram concluídas já pela BH Airport, 
expandindo a capacidade de atendimento para 22 milhões de passageiros ao ano. A 
última grande obra da ampliação, prevista para ser entregue em 2020 e inclusa na 
concessão do aeroporto é uma nova pista de pousos e decolagens. 
 
Figura 6 - Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves - 1990. Fonte: BH 
Airport 
 
 
Figura 7 - Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves - 2020. Fonte: BH 
Airport 
 
2.2.2. Linha Verde 
 
A Linha Verde é a via expressa que conecta o centro de Belo Horizonte ao 
AITN. Sua construção teve como objetivo a ampliação da capacidade de circulação e 
redução de tempo de deslocamento em vias que somam um total de 35,4km de 
extensão. A obra foi dividida em três segmentos: o Boulevard Arrudas (área central), 
a Avenida Cristiano Machado (trecho no interior do município de Belo Horizonte) e a 
                                                             
14Minas Inaugura o primeiro aeroporto industrial do país. Jornal Hoje em Dia, 13/03/2014. 
Disponível em: http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/economia/minas-inaugura-o-primeiro-
aeroporto-industrial-do-pa%C3%ADs-1.247379 . Acesso em 23/10/2017. 
15Impasse trava Aeroporto Industrial. Em Jornal Hoje em Dia de 03/05/2015. Disponível em: 
http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/economia/impasse-trava-aeroporto-industrial-
governo-considera-%C3%A1rea-pequena-para-receber-empreendimentos-1.305080. 
Acesso em 23/10/2017. 
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MG-010 (do entroncamento com a avenida Pedro I até o aeroporto), estando os dois 
últimos trechos dentro da área de expansão do Vetor Norte.  
A obra foi coordenada pelo governo estadual, também responsável pelo 
investimento, contratação da obra, desapropriação e monitoramento, envolvendo 
vários de seus órgãos. A prefeitura de Belo Horizonte participou no trecho que está 
interior ao município, no licenciamento ambiental, diretrizes de mobilidade e a 
interface com o planejamento urbano local. A construção envolveu grandes 
empreiteiras nacionais como a Mendes Junior a Andrade Gutierrez e a Galvão 
Engenharia, além de outras menores. O custo estimado pelo governo do estado, em 
2003, foi de 270 milhões de reais tendo atingido, no entanto, mais de 508 milhões de 
reais. Iniciado em 2003, o projeto teve trechos em execução até 2014, com a inclusão 
do trecho da avenida Cristiano Machado nas obras relacionadas com a Copa 2014, 
neste caso, o BRT. 
A Linha Verde tem papel fundamental dentro do projeto de expansão, uma 
vez que viabiliza o uso do AITN, reduzindo o tempo de deslocamento até ele em 45 
minutos. A via atravessa os municípios imediatamente conurbados ao norte com Belo 
Horizonte e a maior parte dos GPUs projetados desde a década dos 2000 para a 
região estão em seu entorno ou são diretamente dependente de sua existência para 
se viabilizarem. 
O Plano Macro Estrutural define a importância da via enumerando as 
funções indicadas como fundamentais para o desenvolvimento da região: ser a via de 
acesso da mão de obra qualificada para os projetos da região, e espera-se, em torno 
do qual essa mesma mão-de-obra fixará residência (e, portanto, onde se deveria 
delimitar o zoneamento residencial de alta renda); estabelecer-se como o principal 
vetor de transbordamento do crescimento de Belo Horizonte; ser o corredor logístico 
principal da nova Aerotrópole (JURONG CONSULTANTS, 2010:212). 
Além disso, a Linha Verde também foi essencial para viabilizar a 
transferência da cidade administrativa estadual, caracterizada no próximo item, para 
a fronteira norte do município de Belo Horizonte, uma vez que o novo fluxo diário de 
mais de 20 mil pessoas para região seria inviável com a antiga estrutura viária. 
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Figura 8 - Linha Verde: Antes e Depois. Fonte: (CH2MHILL, 2012:35) 
 
2.2.3. Cidade Administrativa de Minas Gerais (CAMG) 
 
O novo centro administrativo do governo estadual fecha a tríade de obras 
principais na expansão do vetor norte da RMBH. Tem importância múltipla no 
processo: atrai um grande volume de pessoas com interesse fixo na região, os mais 
de 16 mil funcionários públicos, além do público flutuante, que passam a se dirigir para 
a localidade utilizando a nova via de acesso, transporte público e procurando comércio 
e serviços nos arredores; cria um público potencial para o mercado imobiliário local; 
carrega forte simbolismo, expressando o compromisso do governo estadual a longo 
prazo com o projeto de expansão, e utilizando sua próprio monumentalidade e 
características arquitetônicas como indutor de valorização do entorno. 
O conjunto de prédios foi implantado nos terrenos do antigo Hipódromo 
Serra Verde. Projetada por Oscar Niemayer, são cinco prédios em um total construído 
de 270 mil metros quadrados que acomodam a sede do Governo de Minas Gerais, 
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Secretarias de Estado e seus escritórios de apoio, bem como agências da 
administração direta do Estado. A ideia de uma nova cidade administrativa do Estado 
é feita pública já em 2003 no “Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2003-
2020” (SEPLAG MG, 2003) lançado pelo novo governo estadual e que colocava a 
construção de uma nova cidade administrativa como um dos pontos principais do 
“choque de gestão”:  
“Modernização da infraestrutura física, tecnológica e 
organizacional da administração pública estadual. Nesse 
terreno, a implantação de um Centro Administrativo do Poder 
Executivo Estadual em Belo Horizonte ganha relevância 
estratégica pelos seus efeitos multiplicadores e integradores, 
além da redução de custos que poderá propiciar em decorrência 
de racionalizações de várias ordens. “ (p.101) 
As estimativas iniciais eram de que a obra custasse cerca de R$500 
milhões, em parte captados via PPP, e seria localizada nas proximidades da região 
central, na área do atual aeroporto Carlos Prates.  A estimativa de redução de custos 
para o estado, que justificava a obra, era de cerca de 92 milhões de reais, dos quais 
37 milhões viriam de “sinergias oriundas da concentração física dos órgãos e 
entidades” e aproximadamente 20 milhões em aluguéis (VILHENA; GUIMARÃES, 
2010). Na prática o projeto foi transferido para os limites da cidade e foi inaugurado 
em 2010 ao custo de mais de 1,7 bilhões de reais, em que 1,4 bilhões foram investidos 
pelo próprio governo estadual via CODEMIG. A economia com despesas em 2013 
teria alcançado 121 milhões de reais16, contudo, avaliação do novo governo estadual 
que assume em 2015 indica a manutenção de gastos com aluguéis e alto custo de 
manutenção do prédio, o que, somado com o rombo fiscal do estado levou o atual 
governador a sugerir a venda da CAMG para fundos de pensão17. 
                                                             
16Disponível em: http://www.transportes.mg.gov.br/leis/story/1831-cidade-administrativa-
completa-quatro-anos-com-economia-de-r-121-milhoes-em-2013. Acesso em: 03/11/2017 
17Ver 
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2017/03/03/interna_politica,851486/pimentel-fala-
em-vender-cidade-administrativa.shtml e 
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2017/07/24/interna_politica,886103/lei-que-
permite-aluguel-da-cidade-administrativa-entra-em-vigor.shtml .  Acesso em 03/11/2017 
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A CAMG é o mais simbólico dos projetos do Vetor Norte. Em parte, por que 
ela transfere a cede de poder do Estado para essa região, quando tradicionalmente, 
no Brasil, as cedes são mantidas nas proximidades das áreas de residência da classe 
dominantes e seus arredores são áreas preferenciais de investimentos em estrutura 
urbana o que mantém continuamente a população de alta renda por perto (VILLAÇA, 
2001). Além disso, desde seu projeto o equipamento foi pensado como um marco 
político do governo de Aécio Neves - que o aproximava dos grandes nomes da política 
mineira, em especial seu avô Tancredo Neves, mas também Juscelino Kubitcheck - 
ao materializar as ideias de modernidade associadas a essa tradição política com a 
escolha do projeto arquitetônico. A arquitetura e a grandiosidade da obra servem 
como propaganda para os agentes políticos envolvidos e, também para o plano de 
desenvolvimento da região, reforçando o compromisso estatal com o projeto. 
 
 
Figura 9 - Cidade Administrativa de Minas Gerais. Fonte:(CH2MHILL, 2012) 
 
2.2.4. Rodoanel Norte/ Anel Viário de Contorno Norte 
 
O Rodoanel de Belo Horizonte faz parte das diretrizes de Planejamento 
Metropolitano da RMBH desde a década 1970. A alça Norte, também chamada de 
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Anel Viário Norte, partiria do Contorno de Betim e atravessaria a região norte da região 
metropolitana até desembocar na BR 262/381 em Ravena, em aproximadamente 65,0 
km de pista dupla. Sua função principal seria desviar o transporte de cargas da capital 
e desafogar o tráfego do Anel Rodoviário, ao mesmo tempo em que funcionaria como 
via estruturante da região metropolitana, atraindo a instalação de atividades 
produtivas para seu entorno. O projeto passa a ser encarado pelo Estado como 
prioritário em 1999, sendo o primeiro projeto básico da Alça Norte realizado entre 2001 
e 2004. Contudo, até 2017 esses planos não foram viabilizados e executados. 
Em leilão de parceria realizado em 2014, o investimento para este trecho 
foi previsto em R$ 4 bilhões, sendo R$ 800 milhões de origem pública e os demais 
3,2 bilhões de origem privada, a ser obtido via PPP com concessão da rodovia. Uma 
única proposta foi enviada - o consórcio Rota Metropolitana Norte -, que fica 
responsável pelo projeto, obras e operação da rodovia. A licitação é alvo de críticas, 
entre as quais se destaca a projeção de gastos públicos, que poderia chegar a mais 
de 7 bilhões de reais devido ao modelo de parceria proposto (FREITAS, 2016). 
Apesar de não se viabilizar ao longo das últimas décadas, o Rodoanel 
Norte continua sendo tratado como um projeto certo e sua relevância para o plano de 
expansão é claro, sendo referenciado em todos os documentos oficiais assim como 
em materiais de comunicação de outros empreendimentos planejados para a região. 
O Plano Macro Estrutural aponta a via como organizadora do desenvolvimento de 
centros de crescimento, assim como o Master Plan: 
 “A via será ordenadora da ocupação de uma área ainda 
desocupada que envolve as urbanizações de periferia dos 
municípios de Contagem, Ribeirão das Neves, Vespasiano, 
Santa Luzia e Sabará, devendo proporcionar a instalação de 
atividades produtivas ao longo de seu percurso, notadamente 
nos pontos de maior potencial de centralidade: os 
entroncamentos com as estradas BR 040, Justinópolis/Ribeirão 
das Neves, Linha Verde, MG-020 e BR-262/381.”(CH2MHILL, 
2014:300) 
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Figura 10 - Alça Norte Rodoanel. Fonte: (JURONG CONSULTANTS, 2010:255) 
 
2.2.5. Estruturação Rodoviária Vetor Norte 
 
A reestruturação rodoviária do Vetor Norte é um conjunto de obras viárias 
listadas pelo governo estadual no Plano Macroestrutural e/ou no Master Plan. As 
intervenções são planejadas em função do aeroporto internacional e reúnem desde 
pequenos trechos que eram solicitações antigas dos municípios da região, até 
conexões mais estratégicas com vias existentes.  
O Plano Macro Estrutural coloca os trechos propostos como necessários 
para a melhoria de acessibilidade e descongestionamento do tráfego partindo de Belo 
Horizonte em direção à CAMG, para o desvio de tráfego da área central de Lagoa 
Santa e para ligações com a Linha Verde. O Master Plan enumera as seguintes 
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intervenções: a) Rodovia de Contorno Norte ao AITN, ligando a MG-424 com a MG-
010, melhorando a acessibilidade ao Aeroporto Internacional Tancredo Neves; b) 
LMG-800, ampliação da capacidade/retificação de traçado; c) novo acesso a Lagoa 
Santa, ligando o CTCA ao AITN e à Linha Verde; d) avenida Perimetral, trecho de 5km 
ao redor do AITN, visando desviar o tráfego não destinado ao aeroporto das demais 
vias da região; e) acesso à Plataforma Logística, construção de trecho de 12km 
ligando a área planejada da plataforma à Linha Verde; f) Contorno Leste de Lagoa 
Santa, construção de rodovia de 27 km que desvia de Lagoa Santa o tráfego da atual 
Linha Verde; g) Novo Acesso a Ribeirão das Neves, construção de rodovia de 22 km 
ligando o município à Linha Verde. 
As obras não constituem um conjunto integrado e os projetos encontram-
se em momentos diferentes de implementação. Cabe destacar ainda que essas obras 
atendem a interesses diretos de investimentos imobiliários na região, como o 
condomínio Terras do Fidalgo e o Centro de Tecnologia e Capacitação Aeroespacial 
(CTCA), relacionados posteriormente neste documento. 
 
 
Figura 11- Conjunto de estruturas viárias para acesso ao AITN. Fonte: (CH2MHILL, 
2012:303) 
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2.2.6. Requalificação do Anel Rodoviário 
 
O Anel Rodoviário foi construído ainda na década de 1950 como uma 
rodovia que deveria desviar o tráfego de carga do centro de Belo Horizonte. A partir 
da década de 1970, com a forte expansão da malha urbana, o Anel passa a ser 
absorvido pela cidade e hoje tem caráter de via urbana, estando ainda sobrecarregado 
e com diversos problemas de pavimentação, uso do solo do entorno e acessibilidade 
para pedestres (que agora circulam intensamente em alguns pontos). Apenas parte 
do Anel Rodoviário está em área que pode ser considerada Vetor Norte, uma vez que 
há trechos significativos que atravessam outras regiões da cidade, especialmente os 
vetores Oeste e Sul, contudo, sua requalificação é aqui incluída por ser uma via de 
grande importância para a conexão da região às demais áreas da metrópole e por 
constar com destaque em todos os documentos oficiais de planejamento. 
Como colocado Plano Macro Estrutural, melhorias no sentido de aumentar 
a capacidade de tráfego do Anel, atualmente, seriam difíceis e caras devido à 
absorção da via pela cidade. O projeto de requalificação então viria no sentido de 
readequar o anel ao seu papel de via urbana, com melhorias da pavimentação, 
construção de marginais, passarelas e acessos adequados aos bairros do entorno. 
Contudo, não há um projeto unificado de intervenções e os existentes dependem de 
múltiplos fatores complexos para serem viabilizados, que vão desde a execução 
anterior do Rodoanel (que o substituiria como via de transporte de cargas) até 
questões de jurisdição pública em que as obras são redirecionadas para os governos 
municipal, estadual ou federal constantemente.  
Em 2009 o DNIT anunciou um grande pacote de intervenções com recursos 
do PAC, mas uma série de irregularidades impediu a continuidade do projeto. Em 
documento de 2012, o Master Plan indicava a existência de processo licitatório para 
obras emergenciais no Anel Rodoviário que consistiria em construção de áreas de 
escape, melhorias na sinalização horizontal, telas antiofuscantes, faixa exclusiva para 
veículos de carga, serviço de Atendimento Integrado ao Usuário 24 horas, 
monitoramento por câmeras ao longo da via, painéis móveis de mensagem variável, 
guinchos leves e pesados e barreira central móvel para redirecionamento do tráfego. 
 
 71 
 
Figura 12 - Anel Rodoviário de Belo Horizonte com pontos de intervenção. 
Fonte:(CH2MHILL, 2012:301) 
 
2.2.7. Ampliação do Metrô 
 
O metrô da RMBH, de fato um trem de superfície, transporta em média 210 
mil passageiros/dia18 em um trajeto que liga a estação Vilarinho, em Venda Nova, ao 
bairro Eldorado, em Contagem. Os trens são operados pela Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU). 
Assim como para o Anel, a ampliação do metrô vai além dos trechos 
incluídos no Vetor Norte, as partes mais substanciais do projeto são voltadas para a 
região centro-sul. Dentro dos projetos existentes para o Vetor Norte estão a Linha 3 
do metrô, que é apresentada no Plano Diretor de Transporte sobre Trilhos como 
primeira linha totalmente subterrânea do sistema e que ligaria a Pampulha à Savassi. 
O projeto executivo da linha chegou a ser elaborado ainda em 2003, mas foi suspenso 
por falta de recursos e irregularidades no ano seguinte. Em 2011 o governo federal 
aprovou investimento para o sistema via PAC Transportes com a previsão de 1,4 
bilhões destinados a linha 3, mas novamente houve suspensão do projeto. Além 
                                                             
18Fonte: CBTU. Disponível em: http://www.cbtu.gov.br/index.php/pt/sistemas-cbtu/belo-
horizonte . Acesso em: 07/11/2017 
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deste, há o projeto de expansão da linha 1, que seria estendida da Estação Vilarinho 
até uma nova estação na CAMG. 
A única intervenção já realizada, na área em estudo, foi a adequação da 
estação Vilarinho, acelerada após o início das obras da Cidade Administrativa. 
Convertido o metrô em um dos principais meios de transporte da área central para a 
nova sede, houve uma série de ampliação e revitalizações pontuais realizadas no 
trecho norte.  
Mais uma vez, a ampliação do metrô é colocada de forma recorrente como 
fundamental no plano de expansão do Vetor Norte, como eixo de ligação da região 
aos novos equipamentos, neste caso, especialmente à Cidade Administrativa. 
Contudo, assim como nos casos do Rodoanel e do Anel Rodoviário, problemas de 
projeto, modelo de concessão e disponibilização de recursos ainda não viabilizaram 
as obras. 
 
 
Figura 13 - Expansões planejadas no sistema de metrô. Fonte: (JURONG 
CONSULTANTS, 2010:263) 
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2.2.8. Duplicação e BRT na Avenida Antônio Carlos/ Pedro I 
 
A Avenida Antônio Carlos esteve em obras entre 2005 e 2014. As primeiras 
duas etapas da duplicação ocorreram no trecho anterior ao Anel Rodoviário e incluiu 
o alargamento das pistas, a construção de trincheiras e corredor para ônibus, sendo 
finalizada em 2011. Em 2012, ligada às obras da Copa do Mundo de 2014 e à 
necessidade de adequação ao aumento de tráfego que ocorre com a mudança da 
Cidade Administrativa para a região a partir de 2010, a avenida Pedro I é acrescentada 
às obras de duplicação, assim como o plano do uso do corredor para ônibus para um 
sistema BRT, incluindo a construção de uma grande estação de transferência na 
ligação entre as duas avenidas, além da ampliação das Estações de Integração 
Vilarinho e Venda Nova.  
Tanto no Plano Macro Estrutural quanto no Master Plan, o BRT nestas 
avenidas é uma das intervenções necessárias para a conexão via transporte público 
do centro de Belo Horizonte ao vetor norte, especialmente à CAMG. 
Cabe destacar sobre este GPU o acidente ocorrido em 3 de julho de 2014, 
com a Copa do Mundo em andamento e grande repercussão: a queda do Viaduto 
Guararapes sobre a avenida Pedro I que causou a morte de 2 pessoas além de 23 
feridos. O acidente levou à abertura de investigações sobre outros equipamentos em 
construção e aponta para os riscos da flexibilização da fiscalização e da aceleração 
das obras em casos de grandes eventos. Em reportagem de 03/07/2017, marcando 3 
anos do acidente, a Rede Globo Minas apontava que, mesmo com a 
responsabilização das empreiteiras envolvidas apuradas, nenhuma reparação às 
vítimas ou ao Estado tinha sido realizada.19 
 
                                                             
19“Desabamento do Viaduto Guararapes , em BH, completa três anos”. Disponível em: 
https://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/desabamento-do-viaduto-guararapes-em-bh-
completa-tres-anos.ghtml. Acesso em 03/11/2017 
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Figura 14 - Sistema BRT Avenida Antônio Carlos. Fonte: Prefeitura de Belo 
Horizonte20 
 
2.2.9. Operação Urbana Isidoro 
 
A OU Isidoro está localizada no norte do município de Belo Horizonte, na 
divisa com o município de Santa Luzia e é uma área de 9,5 km², um dos últimos vazios 
urbanos da capital e delimitado como área rural até 1996. Apenas as bordas da região 
são ocupadas e as características topográficas fazem com que a área esteja mais 
integrada a Santa Luzia do que a Belo Horizonte. A presença expressiva de matas, 
cursos d’água e a declividade acentuada são considerados desfavoráveis à ocupação 
e poderiam gerar áreas de risco. Assim, ao ser incorporada à área urbana pela Lei de 
Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo (LPOUS) de Belo Horizonte, a região recebeu 
zoneamento restritivo com grandes áreas de preservação ambiental e outras com 
ocupação autorizada apenas para projetos especiais e perante licenciamento 
ambiental. 
Em 2000 já refletindo a primeira pressão imobiliária sobre a região, a 
primeira revisão da LPOUS aprovou Lei de Operação Urbana para a região, que 
                                                             
20 Disponível em 
http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/contents.do?evento=conteudo&idConteudo=160524&
chPlc=160524 . Acesso em 15/11/2017 
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possibilitava, com algumas condições, uma ocupação mais intensa da área mediante 
a venda de outorga onerosa que, por sua vez, deveria financiar a ligação viária entre 
a capital e Santa Luzia por dentro do terreno (via 540), vista como essencial para a 
ocupação ordenada da área. Essa primeira OU não foi bem sucedida por falta de 
interesse da iniciativa privada (IGC UFMG; IPPUR UFRJ, 2008). 
A OU Isidoro passa a receber maior atenção do mercado imobiliário ao fim 
da década de 2000, com o crescimento econômico, a explosão do setor após o 
Programa Minha Casa Minha Vida e a valorização da região já ligada à expansão do 
Vetor. Em 2010, nova proposta de OU é formulada pela PBH com a modificação do 
projeto urbanístico, dessa vez mais adequado aos interesses imobiliários. O Master 
Plan da nova OU Isidoro foi então realizado pelo urbanista Jaime Lerner e se integra 
a ideia de uma nova centralidade no Vetor Norte e com a ocupação direcionada 
especialmente para as classes de maior renda, ainda que preveja ocupação para as 
faixas de renda mais baixas.  
Entretanto, mais uma vez a OU não atraiu a adesão esperada da iniciativa 
privada, levando a mais uma alteração na proposta em 2014, com a oferta de potencial 
construtivo em troca de contrapartidas para a construção da Via 540, Via 038, parques 
e equipamentos. Além disso, vinculou-se o PMCMV à OU, de modo a retirar a 
obrigatoriedade de contrapartidas dos empreendimentos realizados dentro do 
programa. 
O PDDI-RMBH destaca os possíveis impactos do desenvolvimento 
imobiliário na região: 
    “A ocupação do Isidoro – devido à sua escala – deve gerar um 
impacto no mercado imobiliário em toda a RMBH, absorvendo 
parte da demanda crescente e diminuindo em certo grau a 
pressão de expansão por sobre os municípios do vetor norte e 
sobre a ocupação extensiva de áreas isoladas da mancha 
urbana contígua cujo núcleo situa-se na capital. Neste sentido, 
trata-se de um processo que pode ser virtuoso, por gerar 
impactos positivos em termos metropolitanos, aproveitando 
áreas desocupadas internas à mancha urbana onde o custo de 
provimento de infraestrutura é mais baixo que nas periferias 
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mais distantes, aumentando a oferta de moradia e espaços para 
uso não-residencial dentro do município da capital, e nas 
proximidades de uma área que tende a aumentar seu grau de 
centralidade em função do CAMG. Entretanto, o volume de 
unidades destinadas à habitação social na área pode não ser 
suficiente para dar conta do contingente de população que será 
forçada – via mercado – a migrar da região para periferias mais 
distantes na escala metropolitana.”(CEDEPLAR UFMG, 
2010:57) 
 
A OU Isidoro se destaca por ser o projeto dentro do Vetor Norte, e 
possivelmente dentro de toda a RMBH, com maior resistência da sociedade civil. 
Freitas (2016) coloca que os grupos de resistência apontam cinco pontos críticos que 
indicariam o uso da OU para beneficiar o capital privado em detrimento às populações 
locais e/ou mais carentes: a) a distorção de instrumentos urbanísticos de modo a 
incluir como contrapartida obrigações legais de novos parcelamentos; b) o grande 
número de benefícios dados aos proprietários dos terrenos em questão, como 
intenção de impostos mesmo sobre áreas de proteção ambiental; c) a deformação da 
forma urbana resultante, em que os parcelamentos são divididos por poder aquisitivo, 
com os de mais alto permanecendo perto das novas estruturas e os conjuntos 
habitacionais destinados às classes mais baixas colocados em pontos pouco servidos 
por essas novas estruturas; d) a defesa de que a área deve ser destinada ao 
reassentamento das comunidades Vitória, Esperança e Rosa Leão, que atualmente 
ocupam a região com cerca de 4.500 famílias de baixa renda; e) por fim, a isenção de 
contrapartidas às construções realizadas via PMCMV, o que potencializa os ganhos 
dos empreendedores e reduzem os investimentos de caráter público. 
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Figura 15 - Projeto da Operação Urbana Isidoro. Fonte: Jaime Lerner Arquitetos 
Associados21 
 
2.2.10. Reforma e Concessão do Estádio Governador Magalhães Pinto 
(Mineirão) 
 
A Reforma e Concessão do Mineirão - localizado na região da Pampulha - 
não aparece como projeto integrante da expansão do vetor norte no Plano Macro 
Estrutural e Master Plan, sendo apenas citado como ponto de interesse para lazer e 
como ponto de interesse para atendimento do transporte público. Este projeto é 
diretamente fruto da escolha de Belo Horizonte como uma das cidades cede da Copa 
do Mundo de futebol de 2014 e suas obras se relacionam aos investimentos do 
governo federal neste sentido. Junto à escolha seguiram as exigências da FIFA no 
sentido de adequação do estádio às regras da competição, exigências que incluíam 
de estruturas de segurança, inserção de novos usos, redução da capacidade e 
                                                             
21 Disponível em http://jaimelerner.com.br/index.php/pt/portfolio/granja-werneck/. Acesso em 
15/11/2017 
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adequação do conforto interno, a número de vagas de estacionamento, na área 
externa. 
Optamos por relacioná-lo entre os projetos do Vetor Norte, por ser um GPU 
de grande impacto em seu entorno e por sua reforma servir também à valorização da 
área, além de povoar a publicidade imobiliária e de associações relacionadas à região 
como mais um atrativo local. 
A reforma foi realizada por meio de PPP, 22  coordenada pelo governo 
estadual e vencida pelo Consórcio Minas Arena S.A. Além da realização das obras, à 
Minas Arena foi concedida a exploração e manutenção do estádio por um período de 
27 anos. 
Assim como outros estádios adequados para o evento no Brasil, e também 
assim como outros GPUs aqui estudados, a reforma do Mineirão apresentou custos 
bem superiores ao orçado inicialmente (sendo entregue ao custo de 743 milhões 
frente ao previsto de 695 milhões) e uma série de distorções contratuais na 
concessão. Segundo Tonucci Filho at all (2014), o investimento na reforma do estádio 
consumiu sozinho 27% do valor total despendido em obras relacionadas ao grande 
evento, em Belo Horizonte. 
 
                                                             
22Maiores informações sobre as condições e execução da PPP podem ser vistos em 
(TONUCCI FILHO; SCOTTI; MOTTA, 2014) 
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Figura 16 - Estádio Governador Magalhães Pinto, Mineirão, após reforma. Fonte: 
PBH 
 
2.2.11. Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica (CIAAR) e 
Centro de Tecnologia e Capacitação Aeroespacial (CTCA) 
 
Os projetos do CIAAR e do CTCA se localizam no município de Lagoa 
Santa e ficam próximos ao Parque Aeronáutico de Lagoa Santa (PAMA), centro da 
Força Aérea Brasileira (FAB) em que são realizados a manutenção de seus aviões. 
Este conjunto está profundamente articulado ao conceito de Aerotrópole, recebendo 
especial destaque no Master Plan da RMBH como âncoras do núcleo “indústria 
aeroespacial e defesa” a ser desenvolvido na região. 
O CIAAR é uma instituição de ensino e pesquisa ligada à FAB, responsável 
pela formação de militares e civis para os postos oficiais da instituição. Atualmente 
funciona ao lado do aeroporto da Pampulha e sua transferência para Lagoa Santa 
inclui a expansão de sua estrutura. Está previsto um conjunto de estabelecimentos 
ocupando aproximadamente 57 mil metros quadrados que incluem alojamentos e 
hotéis para o uso militar, edifício de comando, salas de aula, laboratórios e outras 
estruturas de ensino, ginásio, entre outros. As obras do novo complexo iniciaram-se 
em 2009, mas foram interrompidas em 2015 com 15% das obras pendentes, já com 
mais de 3 anos de atraso e custando mais R$21 milhões do que o previsto. A 
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construtora Schahin é acusada de superfaturamento pelo TCU-MG com envolvimento 
de oficiais da FAB.23 
Enquanto o CIAAR é uma estrutura da FAB, atendendo unicamente o 
pessoal militar, o CTCA é um complexo destinado ao uso da iniciativa privada dentro 
do setor aeroespacial e de defesa. Considerado um “condomínio de conhecimento 
aeroespacial”, a manifestação de interesses para PPP lançado pelo governo estadual 
em 2014 previa área com 108 lotes e um helicentro somando mais de 500 mil metros 
quadrados.24 O investimento privado seria de R$94 milhões com exploração de 35 
anos.  
O projeto âncora do CTAC é o Centro de Engenharia e Tecnologia da 
Embraer que foi inaugurado em Belo Horizonte em 2012, e instalado temporariamente 
na Fundação Centro Tecnológico do Senai- MG. A previsão era a mudança em curto 
prazo para a nova estrutura, mas o atraso nas obras fez com que a empresa tenha se 
expandido dentro da sede temporária ainda em 2014.25 
 
Figura 17 - Projeto CIAAR. Fonte: FAB 
 
 
Figura 18 - Projeto CTCA. Fonte:(CH2MHILL, 
2012:38) 
 
 
  
                                                             
23Fonte: “Aeronáutica cobra R$ 2,5 milhões de construtora que suspende obras em Lagoa Santa“. 
Disponível em:http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/economia/aeron%C3%A1utica-cobra-r-2-5-
milh%C3%B5es-de-construtora-que-suspende-obras-em-lagoa-santa-1.308989. Acesso em 
03/11/2017 
24Mais informações sobre a PPP podem ser consultadas em http://www.ppp.mg.gov.br/sobre/projetos-
de-ppp-em-elaboracao/ctca-centro-de-treinamento-aeroespacial . Acesso em 03/11/2017 
25Fonte: “Embraer expande centro de engenharia em Minas Gerais”. Disponível em 
http://www.embraer.com/br/noticias#/309-Embraer-expande-Centro-de-Engenharia-em-Minas-Gerais. 
Acesso em 03/11/2017 
 81 
2.2.12. Terras do Fidalgo (Precon Park) 
 
Terras do Fidalgo, identificado nos documentos oficiais como Precon Park, 
está localizado em terreno de cerca de 5 milhões de metros quadrados, nas 
proximidades do AITN nos municípios de Pedro Leopoldo e Confins e é incluído com 
destaque na expansão do vetor norte desde os primeiros documentos.  
O empreendimento previsto inicialmente incluiria condomínios residenciais, 
shopping center, universidade, centros de esporte e um distrito industrial para 
empresas de tecnologia. Após várias alterações do projeto original, em 2015 estavam 
previstos o shopping Fashion City, um condomínio Alphaville, o condomínio 
Residencial Granville e a revitalização da Faculdade de Pedro Leopoldo.  
O Shopping Fashion City é a atual âncora do projeto. Citado com destaque 
no Master Plan por integrar o cluster logística e desenvolvimento, prevê 550 lojas em 
27mil metros quadrados de área locável e mais 200 mil metros quadrados de terreno, 
além de centro de eventos, estacionamento e um hotel, o que o tornaria o maior centro 
de distribuição de moda do Brasil. A inauguração estava prevista para o segundo 
semestre de 2015, mas ainda não ocorreu. Segundo informações encontradas no site 
do empreendimento, 55% das obras foram executadas.26 
Os demais empreendimentos previstos para o complexo não foram 
iniciados. 
 
                                                             
26Fonte: Página oficial do empreendimento. Disponível em: 
http://www.fcty.com.br/portal/acompanhe%E2%80%93as%E2%80%93obras. Acesso em 
07/11/2017 
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Figura 19 - Estudo Precon Park/ Terras do Fidalgo. Fonte:(CH2MHILL, 
2012:109) 
 
Figura 20 - Localização projetada do Fashion City em relação à Linha 
Verde. Fonte: Divulgação Fashion City 
 
2.2.13. Condomínio Reserva Real 
 
O Condomínio Reserva Real (Porto do Rio Golfe Village Resort no 
documento do Instituto Horizontes), situa-se à margem do Rio das Velhas na divisa 
dos municípios de Jaboticatubas e Lagoa Santa. O projeto inicial era um complexo 
turístico formado pelo já existente Hotel Fazenda das Minhocas, acrescentado de um 
novo Resort direcionado a esportes de elite (incluiria Campo de Golfe, Spa, Centro 
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Hípico e Centro de Convenções), além de um condomínio de luxo. Posteriormente foi 
convertido a um condomínio de alto-luxo, com a exclusão dos hotéis, inclusão de 
campo de pouso exclusivo e manutenção dos campos de golfe e complexo hípico. 
Estimativas do grupo empreendedor eram de que a área tornar-se-ia moradia de entre 
15 a 20 mil pessoas (CEDEPLAR UFMG, 2010). O Master Plan indicava a seguinte 
estrutura para o condomínio: condomínio hípico, com 165 lotes e um centro hípico; 
condomínio Golf, com um campo de Golf profissional e 517 lotes; Condomínio Tênis 
com 297 lotes; Condomínio Fly com 25 lotes com acesso direto à pista de 1.600 m. 
do Aeródromo Al. Gago Continho. 
Segundo reportagem da Revista Encontro de 2011, a primeira fase seria 
entregue no fim de 201327. Contudo, em 2016 houve a denúncia de um calote aos 
compradores, com a entrega dos lotes sem a construção das benfeitorias e a 
desvalorização intensa dos terrenos frente o valor de compra.28 O empreendedor José 
Miguel Tavares Roque Martins foi preso em 2015 por estelionato por lançamento de 
empreendimento semelhante, na Bahia. 
 
Figura 21 - Estudos do Projeto Reserva Real. Fonte:(CH2MHILL, 2012:120) 
 
                                                             
27Fonte: Revista Encontro. “ Louco ou Visionário?” Disponível em: 
https://www.revistaencontro.com.br/canal/revista/2011/11/louco-ou-visionario.html. Acesso em 
07/11/2017 
28Fonte: Artigo de Kênio de Souza Pereira Presidente da Comissão de Direito Imobiliário da 
OAB-MG . Disponível em:http://www.emorar.com.br/condominio-fechado-gerou-prejuizo-para-
1800-compradores/. Acesso em 07/11/2017 
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2.2.14. Catedral Metropolitana Cristo Rei 
 
A Catedral Metropolitana Cristo Rei é um projeto de impacto simbólico para 
o Vetor Norte. Assim como a CAMG, é um equipamento que tradicionalmente se 
encontra em áreas mais centrais e próximas da influência física das classes 
dominantes. Belo Horizonte não possui atualmente uma catedral construída 
especificamente para esse fim, mas desde sua fundação a Igreja da Boa Viagem na 
região central é usada como tal. Também como a Cidade Administrativa, o projeto da 
Catedral é de Oscar Niemayer. 
A Catedral prevê área construída de 50 mil metros quadrados nas margens 
da Avenida Cristiano Machado em frente a Estação Vilarinho. O custo estimado de R$ 
100 milhões deve ser pago através da doação da comunidade religiosa e a previsão 
de inauguração é 2021, centenário de instalação da diocese em Belo Horizonte. 
O site oficial do projeto afasta o empreendimento do plano de expansão do 
Vetor Norte, indicando que o terreno foi adquirido antes do boom imobiliário e que o 
local foi escolhido por ser o “epicentro geográfico da região metropolitana”29 e por 
estar próximo da estação Vilarinho. Contudo, confirmado o projeto em 2005, não 
apenas passou a ser tratado na imprensa como mais um dos indutores de 
desenvolvimento da região, como seu caráter grandioso passa a ser destacado como 
ícone do desenvolvimento da área.  
 
                                                             
29Disponível em: http://www.catedralcristoreibh.com.br/noticias.php?id_noticia=321. Acesso 
em 09/11/2017 
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Figura 22 - Projeto Catedral Cristo Rei. Fonte: Divulgação Arquidiocese de Belo 
Horizonte 
 
2.2.15. Polo Industrial de Microeletrônica (Parque Industrial Tecnológico 
Neves Tech/ Unitec Semicondutores) 
 
O desenvolvimento de um cluster industrial de microeletrônica aparece 
ainda em 2003 no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado como um dos focos 
de desenvolvimento do então novo governo estadual. Desde os primeiros registros 
sobre a promoção de uma Aerotrópole no entorno do AITN, indica-se a implantação 
de um Polo Industrial de Microeletrônica e esse distrito industrial tecnológico passa a 
ser citado em todos os documentos oficias no decorrer dos anos como um dos carros 
chefes da expansão do Vetor Norte, responsável por inserir Minas Gerais na indústria 
de alta tecnologia e atrair mão-de-obra qualificada e público de alta renda para a 
região. Contudo poucas e incertas são as informações fornecidas. A única constante 
é sua âncora: a primeira indústria nacional de semicondutores. 
O documento do Instituto Horizontes (2006) indicava a instalação entre os 
municípios de Lagoa Santa e Confins. O Estudo de Impacto encomendado pela PBH 
indicava a possibilidade da instalação do projeto em Vespasiano. O Plano Macro 
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Estrutural reforça o papel crucial da instalação da indústria no plano de 
desenvolvimento econômico estabelecido. O Master Plan especifica pela primeira vez 
Ribeirão das Neves como localidade de implementação. Os nomes dos principais 
investidores, assim como da própria indústria, também variam neste processo: 
aparece inicialmente como Companhia Brasileira de Semicondutores, em Lagoa 
Santa; é apresentada como SIX Semicondutores a partir de 2014; e finalmente 
inaugurada em 2015, como Unitec Semicondutores.  
A previsão oferecida pelo Master Plan é que a unidade industrial produziria 
circuitos integrados, microchips ou microprocessadores, e geraria 288 empregos 
diretos. Em 2015 a companhia começa a funcionar em sua sede em Ribeirão das 
Neves, mas ainda sem operação da unidade fabril, organizada em torno de um design 
center e realizando encapsulamento junto a uma empresa parceira em Contagem. Até 
o segundo semestre de 2017 ainda não havia atividade da fábrica. 
 
 
Figura 23 - Unitec Semicondutores. Fonte: Divulgação Unitec 
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2.2.16. Parque Tecnológico BH-TEC 
 
A implementação do BH-TEC iniciou-se em 2005 como uma parceria entre 
UFMG, o governo estadual, PBH, FIEMG e Sebrae, com o objetivo de reunir empresas 
e start-ups voltadas para inovação, abrigar laboratórios de pesquisas e oferecer 
serviços de apoio às atividades tecnológicas. 
O espaço localiza-se em terreno que pertencia ao campus da UFMG, 
separado deste pela Avenida Carlos Luz, em terreno de cerca de 185 mil metros 
quadrados. Inicialmente os investimentos previstos eram de R$ 60 milhões e a 
estrutura incluiria um Centro de Transferência de Tecnologia, uma incubadora de 
empresas e outras estruturas de apoio às empresas como centro de conferências. 
O Plano Macro Estrutural coloca o centro tecnológico como voltado para 
atender as necessidades das indústrias mineiras. A incubadora teria como público 
alvo empresas dos campos de biotecnologia, informática e soluções de engenharia.  
Inaugurado em 2012, o BH-TEC abriga 17 empresas de base tecnológica, 
a Associação Nacional de Empresas de Biotecnologia (ANBIOTEC) além de centros 
de tecnologia da UFMG. Segundo informações no site oficial do centro, as empresas 
já apresentam resultados, com faturamento de mais de R$ 229 milhões.30A partir 
destes resultados, uma ampliação já está prevista. 
 
Figura 24 - Prédio atual do BH-Tec. Fonte: Divulgação BH-Tec 
 
                                                             
30Disponível em http://bhtec.org.br/2016/12/bh-tec-anuncia-expansao-baseada-em-modelo-
pioneiro-no-brasil/. Acesso em 09/11/2017 
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2.2.17. Plataforma Logística Multimodal (Plataforma Logística e de 
Transporte da RMBH) 
 
Os documentos publicados no decorrer dos anos tratam continuamente da 
necessidade do estabelecimento de plataformas logísticas pelo Vetor Norte, como 
forma de atender á futura Aerotrópole e como hub de conexão a outras regiões da 
RMBH. O Plano Macroestrutural coloca a logística como um dos clusters relacionado 
à nova centralidade e como indutor do desenvolvimento para o estado em longo prazo. 
Contudo, apenas com o Master Plan há uma designação mais direta de uma 
plataforma logística. 
Planejada para a fase dois do Master Plan (prevista para ser executada 
entre 2019 e 2023), a Plataforma Logística Multimodal seria instalada em Santa Luzia, 
próxima a um dos braços do Rodoanel Norte e em um entroncamento da ferrovia 
Centro Atlântica. Em um investimento total previsto de US$ 500 milhões, a estrutura 
teria espaço para concentração e estocagem de cargas, além de montagem rápida de 
produtos  
 
 
Figura 25 - Estudos Plataforma Logística. Fonte:(CH2MHILL, 2012) 
 
2.3. Outros Projetos 
 
Os GPUs listados no item anterior constituem-se como principais projetos 
da expansão do Vetor Norte. Há ainda, no entanto, um grande número de outros 
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projetos de menor porte que, com motivações e para fins diversos, se inserem no 
mesmo espaço. Alguns destes projetos são listados nos documentos oficiais a partir 
da existência de pedidos de licenciamento, ou declarações de intenção, o que não é 
capaz de apontar a viabilidade real de sua implantação. 
Por outro lado, alguns são significativos e tornam-se argumentos em favor 
da valorização da localidade, como por exemplo, o Alphaville Minas Gerais em 
Vespasiano. Em grande parte, estes casos são projetos imobiliários, sejam 
condomínios fechados ou empreendimentos de hotelaria, motivo pelo qual optamos 
por destacá-los na discussão sobre o mercado imobiliário local, no próximo item. 
Entre os projetos de natureza diferente da imobiliária, com potencial de 
impacto significativo no espaço, mas com poucas informações encontradas nos 
documentos pesquisados, destacamos os seguintes GPUs: 
 
• Veículo Leve sobre Trilhos (VLT): sendo citado no Master Plan uma linha ligando 
o centro da capital ao AITN, passando pela UFMG, o Mineirão e a CAMG; 
• Cidade Médica: projeto de Polo médico com conjunto de Centro de Saúde, 
Escola de Saúde e Clínica de Pesquisa (além de loteamentos residenciais); 
 
2.4. O Mercado Imobiliário 
 
O mercado imobiliário brasileiro, em geral, passou por forte expansão na 
década de 2000 e início da década de 2010, o que se deve a múltiplos fatores que 
incluem a criação de um ambiente regulatório favorável às demandas do mercado 
financeiro31, crescimento econômico, expansão da demanda e facilitação do crédito, 
e o lançamento do PMCMV, maior programa habitacional do governo federal desde o 
                                                             
31Ver FIX, 2011 e ROYER, 2009 
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BNH.32 Este movimento amplo foi potencializado no Vetor Norte de Belo Horizonte, 
frente à série de GPUs implantados e os planos estatais para a região.  
O PDDI destaca em seu estudo setorial sobre Uso do Solo, Dinâmica 
Imobiliária e Escalas de Centralidades Metropolitanas (USDEC) a valorização e 
dinamização do setor imobiliário no Vetor Norte após o início das obras. Previa a 
possibilidade de saturação da região da Pampulha, a de maior interesse, e discutia a 
possibilidade de um “efeito sanfona na região”, com uma posterior crise de preços em 
áreas com número de lançamentos maior do que a demanda real, como teria 
acontecido em Betim na década de 1970. Apontava também a possível pressão sobre 
áreas ainda muito desvalorizadas na época, dentro da capital, como as margens da 
avenida Cristiano Machado ao norte do Anel Rodoviário. 
O que já ocorria naquele momento e resume a dinâmica imobiliária na 
região dentro no período é: um crescimento da construção de unidades voltadas para 
a classe média e média-baixa nas áreas desocupadas mais próximas a Belo 
Horizonte, ligadas, sobretudo às Faixas 2 e 3 do PMCMV; o lançamento de 
loteamentos voltados para a alta renda, especialmente em áreas próximas à CAMG e 
próximas ao AITN; a substituição de construções horizontais por verticais e de usos 
residenciais por não residenciais também nas proximidades da CAMG.  
O documento do PDDI relatava ainda a retração do mercado imobiliário em 
outras áreas do vetor, especialmente em regiões em que a influência dos GPUs não 
era tão próxima, com o aumento de preços de terras sem, contudo, a realização de 
vendas. Um entrevistado de Santa Luzia teria afirmado: “na região, é só especulação 
e mais nada, o produto bom e as vendas boas vão todas pra Lagoa Santa”. Junto aos 
municípios mais distantes da área diretamente afetada pelas obras, destacou-se a 
transformação de glebas rurais em propriedades urbanas; novamente, o 
parcelamento para condomínios fechados alta renda; e o adensamento e princípio de 
verticalização nas sedes municipais mais dinâmicas, como Matozinhos (CEDEPLAR 
UFMG, 2010:81). 
                                                             
32Sobre o PMCMV em Belo Horizonte, ver CAMPOS; MENDONÇA, 2013; MORADO 
NASCIMENTO et al., 2015) 
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Tratando especificamente da valorização dos preços, o PDDI destaca que 
houve no final da década de 2000 um aumento de preços generalizado na RMBH, 
especialmente em Belo Horizonte, no entanto, a valorização no Vetor Norte seria 
especial por partir de preços muito mais baixos do que da média das outras regiões. 
Um funcionário da Superintendência de Desenvolvimento da Capital relatava a 
explosão de preço observada após a construção da CAMG no bairro Serra Verde em 
Belo Horizonte: o preço do metro quadrado teria variado de R$30 para R$140 entre 
2007 e 2010. 
As tendências do mercado imobiliário residencial apontam para a 
verticalização nas áreas mais bem atendidas por infraestrutura e principalmente, mais 
próximas à Cidade Administrativa e ainda dentro da macha urbana atual; para o 
aumento no número de parcelamentos residenciais fechados voltados para a 
população de alta renda, em que se destacam Lagoa Santa, Vespasiano e 
Jaboticatubas; e o adensamento da ocupação de assentamentos precários pela 
população de baixa renda, especialmente ao longo dos acessos viários, como a BR-
424 e MG-10 (CEDEPLAR UFMG, 2011). 
 
2.4.1. Condomínios Fechados e Loteamentos de alta renda 
 
Os primeiros condomínios fechados na região se estabeleceram no 
município de Lagoa Santa a partir da década de 1980 e se caracterizavam como 
loteamentos fechados destinados a chácaras de recreação de fim de semana para 
residentes de Belo Horizonte. A partir de então se intensificou o fracionamento das 
áreas rurais culminando em grande número de condomínios. 
Em 2005, após o início das obras da Linha Verde e da reativação do AITN, 
surge em Vespasiano o Condomínio Rosa dos Ventos, empreendimento bem-
sucedido e com impacto significativo no entorno, tendo estimulado a ocupação dos 
arredores. A partir deste, outros loteamentos fechados foram lançados na região, 
como os empreendimentos Gran Viver em Vespasiano e dois outros de grande porte 
do grupo Vitória da União em Lagoa Santa e Pedro Leopoldo. Além disso, o grupo 
Alphaville lançou seu segundo empreendimento na RMBH, o Alphaville Minas Gerais, 
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em Vespasiano, com grande apelo comercial e com todas as unidades vendidas no 
lançamento. Por ser uma marca conhecida no mercado de condomínios de alta renda, 
este empreendimento teve papel importante no sentido de estabelecer a valorização 
da área junto à opinião pública, como pode ser visto em notícias do período. 33 
Destaca-se que o Master Plan trata a OU Isidoro (item 2.2.9) como mais um 
condomínio horizontal do vetor norte, o Granja Werneck. 
 
2.4.2. Programa Minha Casa Minha Vida 
 
O PDDI relatava em 2010 a dificuldade de se implantar empreendimentos 
da Faixa 1 do PMCMV no Vetor Norte. Segundo o documento, os preços dos terrenos 
já estariam muito altos na região para que fosse viável a compra de grandes glebas, 
terreno típico procurado pelas empresas interessadas em construir para aquela faixa 
do programa. Outro entrevistado aponta as dificuldades causadas pela existência da 
APA Carste que também dificultaria a ocupação da área por grandes conjuntos 
habitacionais. Aqui destacamos brevemente duas contradições neste discurso: a 
primeira, a consideração de que grandes glebas seja a única opção para 
empreendimentos do Faixa 1; a segunda é a justificativa de que a área da APA Carste 
não se adéqua a grandes empreendimentos quando, como vimos anteriormente, 
                                                             
33“Vetor Norte de BH é a bola da vez do mercado imobiliário“. Disponível em: 
https://estadodeminas.lugarcerto.com.br/app/noticia/noticias/2012/12/10/interna_noticias,467
72/vetor-norte-de-bh-e-a-bola-da-vez-do-mercado-imobiliario.shtmlAcesso em 09/11/2017.;  
“Alphaville aposta em Vetor Norte para Condomínio” Disponível em 
http://www.otempo.com.br/capa/economia/alphaville-aposta-em-vetor-norte-para-
condom%C3%ADnio-1.290108Acesso em 09/11/2017.  
A marca ainda planejava o lançamento de um segundo condomínio na região: “Grupo 
Alphaville prepara lançamento de novo condomínio de luxo no Vetor Norte” Disponível em: 
https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2014/08/23/internas_economia,561570/grupo-
alphaville-prepara-lancamento-de-novo-condominio-de-luxo-no-vetor-norte.shtml. Acesso 
em 09/11/2017. 
“ Vetor Norte é a nova promessa do mercado imobiliário” Disponível em 
http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/vetor-norte-%C3%A9-a-nova-promessa-do-mercado-
imobili%C3%A1rio-1.270631Acesso em 09/11/2017 
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houve naquele período o lançamento vários grandes empreendimentos no entorno da 
APA, com a diferença de serem destinados à população de alta renda.  
O próprio documento do PDDI reconhece brevemente esta contradição ao 
notar que, ao mesmo tempo em que as prefeituras não se mostravam disposta a 
viabilizar a implantação dos conjuntos habitacionais da Faixa 1 usando a justificativa 
de escassez de terreno adequado, registrava-se grande número de lançamentos de 
grande porte direcionados para as Faixas 2 e 3 do programa. 
Mendonça et al (2015:259) mostra o pequeno número de unidades do 
programa, da Faixa 1, na região da Carste e destaca a ausência de empreendimentos 
em Santa Luzia, tradicional cidade dormitório do vetor. Os outros municípios 
considerados principais dormitórios são Vespasiano (316 unidades contratadas até 
2012) e Ribeirão das Neves, este sim um dos municípios com maior volume de 
unidades da RMBH (1640 unidades contratadas até 2012).  
Quanto as Faixas 2 e 3 do programa, as pesquisadoras destacam a 
tendência a potencializar a verticalização no vetor, especialmente nas áreas mais 
próximas a Belo Horizonte ou à CAMG. 
 
2.4.3. Empreendimentos Comerciais 
 
Os empreendimentos imobiliários comerciais no Vetor Norte são mais 
dispersos e de menor porte se comparado com os residenciais relacionados 
anteriormente. As exceções são os GPUs já citados, o projeto Terras do Fidalgo/ 
Precon Park (item 0) que, além da âncora Shopping Fashion City, prevê espaços para 
implementação de escritórios e outras áreas comerciais, o CTCA (item 2.2.11) e o 
aeroporto industrial (item 2.2.1).  
Para além destes projetos, destaca-se o Shopping Estação Vilarinho, 
construído na estação de integração de transporte público de mesmo nome e com 
grande movimento garantido pelo trafego diário de pessoas. 
Cabe ainda apontar, mesmo que de forma superficial, o grande número de 
hotéis que estavam previstos para a região. A prefeitura de Belo Horizonte publicou 
 94 
em 2010 a Lei 9952/2010 com uma série de incentivos à construção de novos 
estabelecimentos na cidade visando atender a demanda esperada com a Copa do 
Mundo de 2014. O incentivo atraiu grande número de investidores e, considerando a 
proximidade com o estádio Mineirão e aproveitando a expansão do vetor, alguns dos 
empreendimentos foram direcionados a área. Passado o grande evento, o município 
passou a apresentar sobre oferta de quartos o que tem provocado uma crise 
generalizada no setor.34Além dos hotéis em Belo Horizonte, outros foram lançados 
nos arredores do AITN, visando o público em trânsito do aeroporto. Os hotéis lançados 
no período com maior destaque na área foram o Hotel Confort Confins e Hotel 
Promenade. 
 
 
  
                                                             
34Sobre a crise hoteleira em Belo Horizonte ver “ Especulação afetou hotelaria e investidores em Belo 
Horizonte” Disponível em http://www.revistahoteis.com.br/especulacao-afetou-hotelaria-e-
investidores-em-belo-horizonte/ Acesso em 09/11/2017 
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3. Uma nova posição na divisão espacial do trabalho: a expansão do Vetor 
Norte 
 
Os capítulos anteriores deste trabalho se detiveram no histórico de 
ocupação da Região Metropolitana de Belo Horizonte e na caracterização das 
intervenções urbanas realizadas no Vetor Norte ao longo dos anos 2000 e primeira 
metade dos anos 2010 para que as discussões a cerca dos processos que permeiam 
a expansão estejam firmemente assentados na realidade. Nos próximos itens 
tentamos discutir de forma crítica como estes processos observados se inserem no 
movimento mais amplo do capital mantendo o foco nas relações entre o território e a 
economia política.  
A expansão do Vetor Norte se coloca como uma espécie de incubadora de 
ideias neoliberais, o que nos daria a oportunidade de discutir uma significativa 
variedade de ferramentas e discursos associados a essa ideologia. Contudo, não 
pretendemos aqui realizar uma análise extensiva de cada uma delas– sejam PPPs, 
reestruturação da regulação metropolitana ou GPUs – mas sim observar de forma 
geral e crítica como o conjunto destas ferramentas se relaciona com este território, 
identificando processos e dinâmicas. Para tal, optamos por utilizar como fio condutor 
da discussão os processos categorizados por Brandão (2007) como fundamentais 
para uma leitura crítica do desenvolvimento urbano e regional.  
Homogeneização, Integração, Polarização e Hegemonia são, segundo o 
autor, mediações teóricas, forças que “moldam a dimensão espacial do processo de 
desenvolvimento capitalista” (BRANDÃO, 2007:31). Naturalmente, não devem ser 
utilizadas de forma abstrata e devem seguir os acontecimentos do real-concreto, aqui 
ancoradas no esforço descritivo realizado nos capítulos anteriores. E aquilo que as 
conecta ao concreto, a categoria explicativa básica da dimensão espacial do 
desenvolvimento, é a divisão social do trabalho, uma vez que permeia todos os seus 
processos e escalas.  
O autor defende que “a divisão social do trabalho se aprofunda e sofistica 
recorrentemente, as articulações entre espaços diferenciais se processam de forma 
regular e ordenada (...) submetidas a leis, centros de controle e padrões diversificados 
e específicos de inserção”(BRANDÃO, 2007:69). Então, uma análise crítica do 
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movimento desigual da acumulação de capital no espaço deve levar em conta as 
diferentes formas e momentos que assumem os processos inerentes à divisão social 
e espacial do trabalho e as categorias mediadoras cumprem o papel de representar 
estes processos.  Devemos pensar essas categorias de forma articulada e dialética, 
levando em conta que ocorrem muitas vezes paralelamente em relação a escalas 
espaciais distintas e que mudam no tempo. 
Brandão (2007) se propõe atualizar os conceitos utilizados, reconhecendo 
que há usos diversos na literatura, muitas vezes trazendo conteúdos que não são as 
referidas para as análises propostas. A Homogeneização, no sentido crítico que o 
autor coloca, não guarda em si qualquer ideia de otimização ou equipotência espacial 
ou de derrubada das desigualdades econômicas dentro do espaço, mas em verdade, 
refere-se à equivalência das condições reprodutivas do capital, tem o sentido de 
equalização das relações de produção, de igualdade de condições de exploração de 
trabalho, de criação de um espaço unificado de valorização do capital. Suas 
determinações vêm do movimento do capital em seus conceitos mais simples, 
abstratos e gerais. O resultado do processo homogeneizador é a unificação do espaço 
para a valorização do capital. 
O processo de Integração refere-se à “dinâmica coercitiva da 
concorrência”, é o que promove nos espaços uma destruição criadora – que 
desconecta e reconecta, desintegra e reintegra, desvaloriza e revaloriza capitais e 
seus espaços, com sentido certo de fazer prevalecer as frações mais avançadas do 
capital. Pela concorrência, a divisão regional do trabalho se esclarece, dando a cada 
um dos espaços sua função dentro de uma rede de interdependência (sem que se 
esqueça o sentido prioritário do centro para a periferia) de frações do capital. São os 
espaços e as estruturas produtivas integrados ao movimento mais amplo, 
resultando na luta entre as diversas frações do capital dentro da dinâmica da divisão 
social do trabalho. 
A Polarização é o processo que dá a ideia de hierarquia dos espaços, 
que mesmo em uma realidade de interdependência permite o exercício unilateral do 
poder de um centro sobre a periferia. Este processo tem características de 
cumulatividade e deriva da concentração e centralização do capital e de seus 
desdobramentos no espaço. É determinado pela própria natureza - desigual e 
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combinada - do processo de desenvolvimento. 
Por fim, o conceito de Hegemonia diz respeito aos processos “assimétricos 
em que um agente privilegiado detém o poder de ditar, (re)desenhar, delimitar e negar 
domínio de ação e raio de manobra de outrem.” (BRANDÃO, 2007:84). É determinado 
pela correlação de forças sociais e políticas que atuam sobre o território, é o próprio 
poder político que define as relações político-econômicas com o espaço. 
Estes processos não são fechados, etapas independentes e perfeitamente 
consecutivas, mas sim relacionais, simultâneos e interdependentes. Contudo, para 
organização de nossa exposição colocaremos cada um deles em seu próprio item. 
 
3.1. Homogeneização - o capital em busca de suas condições reprodutivas 
 
Com a intensificação da crise de acumulação fordista na década de 1970, 
houve profundas transformações políticas, trabalhistas, culturais, geográficas. O 
capitalismo baseado em um Estado de bem-estar social existente nos países centrais, 
perde força e é sobreposto por uma nova fase em que os Estados buscam 
acompanhar as novas tendências da acumulação, orientando-se em direção, a 
princípio, a redução de suas interferências no mercado. Diante de sua crise estrutural 
o capital busca alternativas para retornar a seus níveis anteriores de acumulação, que 
passa pelo surgimento de estratégias empresariais visando superar os efeitos da 
desvalorização – como elevar taxas de produtividade, reduzir o custo do trabalho, 
expandir mercados e ampliar ganhos financeiros – e, no que concerne ao Estado, 
implica a adaptação do aparato institucional de modo a permitir aquele rebaixamento 
dos custos do trabalho, em oferecer ativos públicos para a ampliação dos mercados 
através das privatizações e, em geral, reduzir a regulação sobre a reprodução do 
capital.  
As mudanças no processo produtivo são em direção à acumulação flexível 
que se caracteriza pela "flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados, dos 
produtos e padrões de consumo"(HARVEY, 1995:140). Surgem novos setores 
produtivos, serviços, mercados, inovações comerciais, tecnológicas, organizacionais 
e financeiras. Há também mudanças nos padrões de desenvolvimento desigual entre 
 98 
setores e entre territórios, em que plantas industriais são movidas para regiões antes 
consideradas subdesenvolvidas e o emprego direciona-se maciçamente para o setor 
de serviços. Swyngedouw aponta que se tornam flexíveis o trabalho, a organização e 
as tecnologias de produção, assim como os próprios produtos. A própria base 
industrial acabou por ser substituída, ou pelo menos diminuída, nos países centrais: 
“(...) the industrial base was rapidly replaced by a service and finance-based economy 
as a new ensemble of forces and relations of production was being 
created.”(SWYNGEDOUW, 1989:36) 
Jessop (1997) coloca que o papel do Estado neste novo momento passa a 
ser o de articulador entre o econômico e extra econômico e, como tal, uma vez que 
as relações econômicas e financeiras passam a ser determinadas pela 
competitividade e pelo avanço tecnológico, sua atribuição torna-se criar formatos 
institucionais que facilitem a mobilização dos fatores econômicos e difusão do espírito 
empresarial, promovendo o discurso que submete as políticas sociais às 
“necessidades” do mercado.  
O Estado deveria, segundo o discurso deste novo modelo, se reduzir a um 
papel mínimo em comparação ao modelo anterior pois “não deve deter informações 
suficientes para antecipar os sinais do mercado (preços), e também porque os 
interesses poderosos inevitavelmente irão distorcer e influenciar as intervenções 
estatais (particularmente em democracias) em seu próprio benefício“ (HARVEY, 
2007:2). Passa a ser colocado como uma força de desestabilização em uma dinâmica 
de outro modo em equilíbrio. É o modelo neoliberal. 
O conjunto de reformas institucionais e ajustes discursivos característicos 
do novo modelo de acumulação se transformam em um receituário, a ser seguido 
pelos Estados que querem se adequar e superar a crise do velho padrão, quando é 
efetivado em regras instituídas pela Organização Mundial do Comércio (OMC) e pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e imposto como padrão de regulação global. 
No Brasil, o receituário neoliberal chega via FMI, pelas medidas de ajuste 
macroeconômico relacionadas no Consenso de Washington e aplicadas a partir da 
segunda metade da década de 1980, mas de forma mais profunda na década 
seguinte. Torna-se a ideologia predominante que advoga a redução do Estado como 
sinal de eficiência e necessidade de modernização, para abertura e integração ao 
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mundo globalizado. Como parte das reformas para adequação do Estado ao modelo, 
houve a massiva privatização da infraestrutura pública na década de 1990, realizada 
em leilões cercados de dúvidas quanto à regularidade e transparência.  
No que diz respeito às relações entre o espaço e o novo regime de 
acumulação, observa-se a mudança nas hierarquias de escalas territoriais de poder 
que advém do domínio do modelo neoliberal. Swyngedouw (1989:35) demonstra que 
o sistema regulatório político e econômico existentes no período fordista eram 
fundamentalmente nacionais. A crise do modelo foi acompanhada pela crise fiscal dos 
Estados nacionais, em que o conjunto de alto desemprego e erosão da base industrial 
reduzia a arrecadação somava-se ao crescimento dos gastos públicos para o combate 
à crise, o que os tornou mais suscetíveis à pressão pelas políticas de austeridade. 
Houve também a intensificação da internacionalização característica do modelo de 
acumulação flexível, que vai da expatriação da produção concomitante à manutenção 
do controle local da P&D, até a dominância do capital financeiro, passando pelo 
crescimento de produtos de consumo imediato, como entretenimento, entre outras 
características que tem em comum o aniquilamento do espaço pelo tempo (HARVEY, 
1995; SWYNGEDOUW, 1989). 
O novo modelo privilegiaria a escala local, designada como mais ágil e 
próxima do controle social e, portanto, mais flexível e conveniente ao modelo 
globalizado. A difusão dessas ideias leva “governos locais a buscar inserir suas 
cidades entre os espaços potenciais centrais para a acumulação e a entender que sua 
atribuição intrínseca na nova ordem global é justamente a produção de ambientes 
favoráveis à competitividade das ideias, orientando sua ação para o chamado 
empreendedorismo urbano” (FERNANDES; CANO, 2011:288).  
Nas escalas regional e local, as políticas de desenvolvimento regional 
deram lugar às “guerras fiscais”. A escala nacional parece enfraquecida e teria perdido 
em grande medida seu poder de coordenação enquanto os governos regionais 
procuram atrair investidores e negócios para seus territórios sem a mediação de um 
poder e um plano de desenvolvimento central. Segundo Jessop: "Há um movimento 
contínuo do poder de Estado para cima, para baixo e para os lados, na medida em 
que os dirigentes estatais de diferentes escalas territoriais se empenham em ampliar 
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as suas respectivas autonomias operacionais e capacidades estratégicas." (JESSOP, 
1997:33).  
A escala metropolitana e a local vão para o centro do debate da 
organização do espaço. Para Monte-Mór (2006), a metrópole no modo de acumulação 
flexível é cada vez menos cidade em seu conceito tradicional e cada vez mais parte 
de urbanização extensiva, ou seja, uma cidade que se estende fisicamente e 
virtualmente ao seu entorno “com múltiplas interdependências locais imóveis 
articuladas a forças reestruturadoras locais e distantes” (MONTE-MÓR, 2006:79).  
Diniz (2001) afirma que a clássica divisão das escalas territoriais (locais, 
urbanos, regionais, nacionais e internacionais) se sobrepõe e interpenetram 
aumentando a importância dos extremos: o global e o local: 
De um lado, a hiper-escala da circulação do capital e das 
informações e, de outro, a hipo-escala da localidade, onde se 
estabelecem as relações de produção, a complementaridade e 
a governança (...). Ao mesmo tempo, a divisão do trabalho, o 
mercado, o dinheiro e o capital agem no sentido de reduzir a 
imersão ou a força local. O global e o local são produtos do 
mesmo processo e sua vinculação se estabelece pelo fluxo de 
conexões simultâneas e recíprocas. (DINIZ, 2001:7). 
 
Fernandes e Cano (2011) contestam uma desidratação aguda da escala 
nacional, reforçando que esta nova estrutura regulatória em construção não prescinde 
do Estado-nação, uma vez que ainda é a ele que se deve a flexibilização sobre fluxos 
financeiros, sobre o trabalho, sobre a moeda e, o que teria crescente importância nos 
processos contemporâneos, é dele também o papel de dar acesso aos fundos 
públicos atuando diretamente no processo de acumulação ao influir nas taxas de 
lucros de setores oligopolistas variados (FERNANDES; CANO, 2011:304). 
Reforçar a importância que mantém a escala nacional no novo modelo de 
acumulação não implica, contudo, reconhecer uma supremacia sobre as demais 
escalas em todo o tempo. Os autores têm uma visão alternativa que postula que: 
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“as interações entre agentes e grupos de interesses operam em 
várias escalas simultaneamente, com o intuito de assegurar ou 
ampliar seu poder sobre processos decisórios, pressionando a 
alteração das hierarquias escalares. A escolha da escala “mais 
adequada” seria resultante, no nosso entender, menos da busca 
por maior coerência entre a dinâmica econômica e as estruturas 
político-regulatórias e mais da procura pela arena mais 
conveniente para os agentes hegemônicos perseguirem seus 
objetivos político-econômicos. A escolha da escala é 
estrategicamente feita pelos grupos de interesse com o intuito 
de alcançar resultados específicos ou poder de influência sobre 
processos decisórios, em que estão em disputa recursos e 
benefícios governamentais, regulações e fundos públicos” 
(FERNANDES; CANO, 2011:305). 
 
Dentro do modelo e organização escalar flexível, há mudanças na relação 
Estado-Mercado, como já colocado. A ideia de um Estado mínimo ascende como 
discurso hegemônico, contudo, na prática, o Estado é continuamente acionado para 
garantir as condições de reprodução do capital. Como coloca Neil Smith: 
“Un neoliberalismo sin Estado fue su propio mito. Em realidad, 
claro, el Estado en diversas escalas nacionales, locales y 
globales contribuyó asiduamente por medio de la desregulación 
empresarial, los gastos militares, la política de la vivienda, la 
política de impuestos a las empresas, el desarrollo urbano, la 
represión social, las políticas de desarrollo global y la expansión 
de su propia iniciativa empresarial, al avance Del proyecto 
neoliberal" (SMITH, 2008) 
 
Neste sentido, Brenner e Theodore (2012) tratam do que chamam 
“neoliberalismo de fato35”, ou seja, como o modelo neoliberal teórico, ideológico e 
                                                             
35 Tradução livre de “actuallyexistingneoliberalismo” 
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discursivo difere do que ocorre na prática. Esse neoliberalismo que de fato existe seria 
menos uma definição fechada e enquadrada – como a própria ideia de receituário 
neoliberal indicaria – e mais um processo, que incide sobre os diferentes espaços e 
instituições e toma a forma que permite a regulamentação histórica anterior e a 
relação inter-escalas própria. 
Para os autores, definir o “neoliberalismo de fato” é importante para 
destacar o caráter contraditório e destrutivo das políticas neoliberais sobre instituições 
e localidades com características próprias, assim como também para demonstrar 
como a ideologia neoliberal não trata de seus reais efeitos sobre instituições e 
trajetórias econômicas, em que os autores pontuam especialmente duas questões: 
“First, neoliberal doctrine represents states and markets as if 
they were diametrically opposed principles of social organization, 
rather than recognizing the politically constructed character of all 
economic relations. Second, neoliberal doctrine is premised 
upon a “one size fits all” model of policy implementation that 
assumes that identical results will follow the imposition of market-
oriented reforms, rather than recognizing the extraordinary 
variations that arise as neoliberal initiatives are imposed within 
contextually specific institutional landscapes and policy 
environments”. (BRENNER; THEODORE, 2012:353).  
 
Ou seja, os ideólogos do neoliberalismo definem que seu receituário é o 
caminho para a modernização, superação da crise, crescimento, entre outras 
“melhorias” sem, contudo, considerar que a aplicação deste receituário terá 
consequências diversas sobre ambientes regulatórios, geográficos e históricos 
diversos. Além disso, ao desconsiderar que as relações econômicas são politicamente 
construídas, acabam por desconsiderar também os conflitos inerentes à aplicação das 
políticas e de suas consequências. 
Os autores destacam essa dependência de trajetória na formação de um 
“neoliberalismo de fato”, em contraposição ao neoliberalismo formalmente definido 
como ideologia dominante, ao analisar o processo de implementação de políticas 
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neoliberais a partir da ideia de destruição criativa em que ocorreriam dialeticamente 
dois momentos, interconectados, mas diferentes, durante a implantação de um projeto 
neoliberal: a destruição de arranjos institucionais que não atendem mais aos 
interesses do mercado e a construção de uma nova estrutura orientada para o 
mercado. 
Conquanto essas dinâmicas tenham caráter pluriescalar e sejam 
observadas em níveis geográficos superiores, assim como afetam uma variedade de 
instituições, os autores argumentam que as cidades se tornaram as arenas principais 
em que ocorrem a destruição criativa política-institucional ligada a implementação dos 
modelos neoliberais. 
As cidades possuem um papel estratégico na reconstrução do espaço 
político econômico, nesta renovação pós-fordista. São palco de uma variedade de 
iniciativas neoliberais e laboratórios para novos modelos de regulação. São, porém, 
mais que palcos. Brenner e Theodore (2012) defendem que as cidades, 
principalmente as grandes cidades, têm se tornado cada vez mais centrais para a 
reprodução e contínua reconstituição do neoliberalismo, mesmo enquanto incubadora 
de projetos neoliberais, que posteriormente são disseminadas como estratégias. 
A RMBH insere-se neste contexto. Seu histórico de ocupação apresenta as 
características que o período teve dentro do Brasil: a busca pela industrialização no 
início do século, viabilizando-se apenas após a década de 1940, ali, especialmente 
após o início da ocupação do distrito industrial de Contagem; a intensificação do 
processo já na década de 1970, extremamente atrelado ao território, culminando com 
a implantação da refinaria Gabriel Passos e da FIAT Betim no vetor Oeste; a crise a 
partir da década de 1980, a privatização das plantas minero-metalúrgicas existentes 
em seu entorno ao mesmo tempo em que intensifica sua dependência ao mercado 
internacional de commodities minerais; por fim, já a partir da década de 2000 coloca-
se como mais uma das incubadoras de estratégias neoliberais com o projeto de 
implementação da Aerotrópole e mais amplamente toda a expansão do Vetor Norte.  
Reconhecemos este processo como o de homogeneização das condições 
de reprodução do capital. Podemos identificar, a título de contextualização, outros 
momentos históricos pelos quais a RMBH parece ter passado pelo mesmo processo, 
em que podemos destacar especialmente dois: a própria origem de Belo Horizonte, 
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com a transferência da capital para a atual localidade (Item 1.1); e a implantação do 
distrito industrial de Contagem (Item 1.2). 
No primeiro caso, temos que nacionalmente, a partir do fim do século XIX, 
há pelo menos duas questões cruciais para a homogeneização do espaço brasileiro 
pelo capital: a abolição da escravidão – que torna possível no país o desenvolvimento 
de uma nova forma de exploração da força de trabalho – e a proclamação da 
república, que traz ao país a ideia de modernização das instituições que por sua vez 
permitiria ao capital afirmar suas bases técnicas para acumulação. Belo Horizonte 
surge no mesmo período e como produto das mesmas ideias republicanas de 
modernização e ordem. 
Localmente, podemos pensar em pelo menos dois sintomas da 
homogeneização na criação de Belo Horizonte. Em primeiro lugar, a desqualificação 
de Ouro Preto como capital ocorre a partir da constatação de que a cidade não teria 
capacidade para presenciar uma expansão urbana nos termos capitalistas, ou seja, 
que, por motivos topográficos e mesmo pela sua forma colonial, não possibilitaria o 
livre desenvolvimento das atividades econômicas urbanas, como a industrialização, a 
crescente exploração imobiliária e mesmo o comércio de grande porte que 
centralizasse as transações da província. Considerando a pouca distância existente 
entre Ouro Preto e Belo Horizonte (mesmo frente às limitações da época) e a 
inexistência anterior da segunda cidade como ator político e econômico, acreditamos 
que as limitações para o crescimento urbano foram mais definidoras do que uma 
suposta localização central para a determinação de uma nova capital.  
Em segundo lugar, a manutenção da capital na região do Quadrilátero 
Ferrífero, próxima a região mineradora central, indicaria a manutenção do 
posicionamento do estado dentro da divisão regional do trabalho, sendo esse o seu 
papel de fornecedor de matéria prima mineral. A princípio, haveria outras localidades 
no estado que permitiriam a expansão urbana considerada acima, mas nenhuma 
delas tinha o mesmo potencial de recursos minerais em suas proximidades que se 
beneficiariam da chegada da infraestrutura urbana e de transporte para o 
desenvolvimento capitalista da atividade. Além disso, levar a capital para uma área 
mais próxima dos fundos territoriais do norte e leste do estado poderia induzir uma 
ocupação e estímulo produtivo mais interessante ao capital do que colocá-la em 
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regiões já com alguma dinâmica polarizada por outras áreas urbanas. Ao mesmo 
tempo, possibilitaria um brutal processo de valorização imobiliária a ser capturado pela 
elite local. 
No segundo momento histórico que pontuamos como exemplo havia, no 
estado de Minas Gerais, o movimento em direção à industrialização. Contudo, 
fragilidades de infraestrutura, especialmente relacionadas à disponibilidade de 
energia elétrica naquele momento, além, é claro, da própria conjuntura nacional, 
colocavam obstáculos quanto o desenvolvimento industrial. Neste contexto, mais uma 
vez permeado pelo discurso de modernização e também impulsionado pelo processo 
de substituição de importações que se inicia nacionalmente durante a segunda guerra 
mundial, propõe-se o estabelecimento do distrito industrial de Betim, que será 
posteriormente ocupado e se tornará polo industrial da região metropolitana. 
Atualmente, as exigências do capital são diferentes e, portanto, o processo 
de homogeneização assume um caráter contemporâneo, pós-fordista, mas repetem-
se algumas tendências. Novamente, temos a dominância do discurso modernizador, 
que agora vem atrelado à defesa de redução do tamanho do Estado e à orientação 
do desenvolvimento econômico estadual segundo as exigências do mercado.  
Também como uma recorrência, mas com características renovadas, 
temos o esforço em estabelecer um aparato estrutural para o desenvolvimento 
industrial. A indústria que se quer atrair é aquela que seria característica do modo de 
acumulação flexível - segundo o discurso predominante da ideologia neoliberal, 
reproduzido amplamente dentro da administração pública estadual mineira neste 
período - a indústria de alta tecnologia, global, que pode prescindir de gestão e mesmo 
demanda.  Busca-se também o investimento internacional, o interesse do mercado 
financeiro global. Assim, a nova estrutura que agora exige-se da RMBH neste 
processo de homogeneização é aquela relacionada à flexibilização de taxas de 
importação e exportação, desregulamentação estatal, estrutura veloz de transporte e 
comunicação global, formação e atração de uma mão de obra especializada 
específica e escassa, mas que mantenha baixos custos de reprodução. Neste sentido 
o processo homogeneizador é materializado na expansão do vetor norte 
especialmente em duas frentes: o planejamento estratégico e o estabelecimento do 
aeroporto industrial e a própria Aerotrópole. 
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3.1.1. Choque de Gestão e Planejamento Estratégico 
 
Brenner e Theodore (2012) tratam dos momentos destrutivos e criativos da 
localização neoliberal, o que identificamos como parte do processo de 
homogeneização. A ideia é que o “neoliberalismo de fato” na cidade é resultado do 
desmantelamento da estrutura anterior existente e simultânea construção, baseada 
agora nas exigências do modo de acumulação flexível, mas dependente da trajetória 
regulatória anteriormente existente. Entre os momentos de destruição estão, entre 
outros: o desmantelamento de sistemas anteriores de apoio do governo central aos 
locais; a imposição de austeridade fiscal; desmantelamento de formas burocratizadas 
e hierárquicas da administração local; eliminação de monopólios públicos para 
provisão de serviços públicos; eliminação de políticas compensatórias regionais e 
crescente exposição da economia local à competição internacional. Estes momentos 
selecionados podem ser ilustrados pela política do choque de gestão aplicada em 
Minas Gerais a partir de 2003. 
Antes de expor um pouco mais sobre o choque de gestão mineiro, cabe 
destacar seu antecedente, qual seja a reforma administrativa e fiscal realizada pelo 
governo federal a partir de 1995 e que já pode em si ser apontado como parte do 
processo de destruição criativa neoliberal em escala nacional. A justificativa da 
reforma administrativa era a crise fiscal do governo federal e toda ela baseava-se na 
necessidade de uma pretensa modernização do Estado e mais diretamente pela 
necessidade de se ajustar às exigências das agências de crédito. Corrêa (2007) cita 
o plano diretor do então Ministério da Reforma Administrativa do Aparelho do Estado 
(Mare) como fonte das cinco orientações para a reforma administrativa: introduzir a 
lógica de resultados do setor privado no setor público; fortalecer carreiras gerenciais 
e consideradas estratégicas; encorajar a descentralização, delegação e devolução; 
revisar princípios hierárquicos do funcionalismo público; e reduzir o Estado 
empreendedor por meio de privatizações (CORRÊA, 2007:491). 
Corrêa afirma que esta reforma institucionalizada a partir de 1995 é “o 
marco institucional para a promoção de reformas administrativas nos demais entes da 
Federação”. Destaca, porém, que em Minas Gerais a reforma proposta foi além, com 
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foco marcante no planejamento estratégico e gestão voltada a resultados (CORRÊA, 
2007:492). O choque de gestão se caracterizaria em sua formulação pela priorização 
de políticas públicas eleitas como estratégicas e pela “reengenharia” do Estado. A 
intervenção estatal como um todo deveria ser justificada através de planos e baseada 
fortemente em resultados que seriam acompanhados pelo estabelecimento de um 
sistema de metas e acordo de resultados pactuado dentro de todos os órgãos 
públicos. O planejamento estratégico torna-se factualmente a política de governo 
quando, passando pela aprovação da Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG), atrela-se esta ferramenta ao orçamento estadual. Isso se dá, primeiramente 
via Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI). 
O PMDI consolida os planos do novo grupo no poder para Minas Gerais e 
relaciona as propostas de reforma administrativa e propostas de desenvolvimento 
econômico, em viés claramente neoliberal. Seguindo o arcabouço da reforma federal 
de 1995, o plano se direcionava para o enxugamento do aparelho estatal e baseava-
se no discurso da eficiência.  
O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2003-2020 é o primeiro 
documento a mencionar a intenção de se desenvolver o entorno do Aeroporto 
Internacional Tancredo Neves. O item “Aspirações para o Futuro de Minas Gerais a 
Longo Prazo” apresenta a seguinte passagem sobre a RMBH: 
“Na Região Metropolitana de Belo Horizonte, está o cérebro do 
Estado, um centro irradiador e aglutinador e um polo de serviços 
de alta qualidade, com vida cultural exuberante e referência 
internacional. Os municípios do entorno da capital combinam o 
crescimento industrial com a preservação ambiental. Próximo ao 
aeroporto de Confins há um grande centro industrial, com várias 
empresas de informática e de biotecnologia ao seu 
redor.”(SEPLAG MG, 2003:75) 
 
Observa-se que há, no estabelecimento da visão de futuro buscada pelo 
governo estadual para este espaço, a intenção clara de inserir a RMBH nos fluxos 
mais recentes do desenvolvimento capitalista. Neste primeiro documento, é 
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destacado brevemente o potencial subutilizado do aeroporto e é indicada a criação de 
um aeroporto industrial como política pública visando o aumento das exportações e a 
criação de uma plataforma logística. A partir dele, todas as intervenções realizadas 
são ancoradas (ou justificadas) por documentos que alimentam o planejamento 
estratégico encampado pelo governo estadual, em especial as que se relacionam ao 
desenvolvimento urbano, como vimos na existência dos dois grandes planos que 
apoiam a ideia de Aerotrópole (O Plano Macro Estrutural e o Master Plan da RMBH, 
como colocado anteriormente).  
O planejamento estratégico aparece também como legitimação do 
investimento público envolvido neste processo no Vetor Norte da RMBH e, como 
característico dos discursos de homogeneização, fundamenta-se na ideia de 
modernidade, na qual, neste momento histórico, o próprio planejamento estratégico é 
componente. Além disso, o governo de Minas utiliza-se dos planos e diagnósticos 
como mostra de seu comprometimento com o processo e com os empreendimentos 
frente os investidores, ao mesmo tempo que justifica os investimentos como 
necessários, caminhos únicos para o desenvolvimento e modernização do Estado.  
O Planejamento Estratégico de Cidades aparece como modelo de gestão 
do espaço urbano desde a década de 1980. Adequado ao padrão de acumulação 
neoliberal, coloca o Estado em segundo plano e as cidades como a escala de poder 
principal, e defende a associação público-privada para provimento de infraestruturas 
e serviços. A cidade passa a ser enxergada como uma empresa que garantirá receita 
e provimento de serviços públicos por meio da atração de negócios numa competição 
contínua com outras cidades, em que o produto a ser vendido no mercado global é o 
ambiente próprio à instalação de empresas e ao investimento, e outras atividades 
econômicas capazes de promover o desenvolvimento local (LIMA JUNIOR, 2003). 
As atribuições estatais são redefinidas dentro do planejamento estratégico, 
direcionadas completamente para o provimento de infraestruturas físicas e sociais que 
estejam voltadas a subsidiar e apoiar novas formas de acumulação de capital, para o 
espaço e para incentivo ao empreendedorismo, especialmente via desregulação, 
redução da burocracia e parcerias. Concomitantemente, o Estado se afasta de 
políticas distributivas e de intervenções que procurem orientar o desenvolvimento 
econômico em seus termos (SWYNGEDOUW; MOULAERT; RODRÍGUEZ, 2002). 
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Arantes (2000) aponta as contradições do Planejamento Estratégico e 
destaca o fato de que o Estado, antes responsável por regulamentar e controlar a 
cidade, inibindo a especulação, agora atua para desregulamentar e pode até 
incentivar o desenvolvimento de um mercado especulativo. Essa dinâmica pode ser 
observada no Vetor Norte da RMBH. Os planos de desenvolvimento econômico, em 
especial o Plano Macro Estrutural e o Master Plan, apontam a possibilidade de 
valorização imobiliária como positiva e são, em si mesmos, instrumentos de promoção 
da área. Mais especificamente, os planos citam empreendimentos privados ainda 
duvidosos como parte do desenvolvimento local, o que dá a eles credibilidade, abrindo 
margem para responsabilizações futuras em caso de problemas, como ocorre com o 
condomínio Reserva Real (item 2.2.13). 
Segundo Compans (2005), no modelo do planejamento estratégico os 
governos atuam investindo na modernização da infraestrutura e cedendo espaço para 
o setor privado nas atribuições antes estatais, como na provisão e gestão de 
equipamentos públicos. Ao mesmo tempo, procuram construir um consenso em torno 
da definição de prioridades estratégicas para investimento enquanto adotam uma 
racionalidade empresarial. O Choque de Gestão e o Plano Macro Estrutural são 
utilizados como propaganda da própria eficiência governamental. 
A autora também afirma que, na perspectiva dos autores que consideram 
as cidades como escalas preferenciais de inserção nos circuitos globais da economia, 
o planejamento estratégico é um mecanismo para escolher os “produtos campeões”, 
ou seja, as intervenções que comandariam as exportações locais e o desenvolvimento 
da área (COMPANS, 2005:112). O produto campeão exposto pelo planejamento 
estratégico mineiro, e que também participa no processo de homogeneização, do 
território é a Aerotrópole. 
 
3.1.2. A Aerotrópole 
 
Brenner e Theodore destacam, junto aos momentos de destruição citados 
anteriormente, os momentos de criação na introdução e no estabelecimento das 
práticas neoliberais nos espaços. Em contraposição ao desmonte do aparato 
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regulatório anterior, cria-se um novo, com estruturação de recompensas para 
empreendedorismo local, novas ferramentas de captação de receitas e financiamento 
privado, criação de novas formas de governança local baseadas em parcerias público-
privadas, estabelecimento de ferramentas por meio das quais o mercado possa 
influenciar diretamente a tomada de decisões, privatização, criação de novos 
mercados para serviços e infraestrutura, criação de infraestrutura urbana direcionadas 
a reposicionar as cidades nos fluxos do capital global, criação de zonas livres de 
comércio dentro de grandes áreas urbanas, criação novos espaços privatizados para 
as elites, construção de megaprojetos, criação de condomínios fechados, entre outras 
(BRENNER; THEODORE, 2012:369). Novamente, a dinâmica presente na expansão 
do Vetor Norte parece ilustrar exemplarmente este processo. 
A requalificação do AITN (item 2.2.1) inicia o processo de expansão do 
Vetor Norte. Um território tradicionalmente ocupado pelas periferias, desvalorizado e 
fora do interesse do capital global é transformado para atender as condições de 
reprodução do capital, tornar-se compatível ao recebimento dos investimentos, 
posicionar-se no novo fluxo global. A proposição de uma Aerotrópole em torno do 
aeroporto atenderia essas demandas. 
Em um contexto em que o capital favorece a conexão direta entre a escala 
global e a local, a organização econômica e urbana em torno de aeroportos aparece 
como um resultado quase esperado. As cidades aeroportos surgem no mesmo 
momento histórico da crise do fordismo e ascensão do padrão flexível de acumulação. 
Considerando a escala global, o transporte aéreo torna-se essencial para a então 
nova indústria microeletrônica e possibilita que territórios se integrem à nova divisão 
internacional do trabalho através do trânsito de passageiros e do transporte de cargas 
de alto valor agregado. Na escala local, os aeroportos são promovidos como fatores 
competitivos capazes de atrair novas empresas e indústrias de conteúdo tecnológico 
e, portanto, capazes de inserir o seu entorno urbano-regional na economia global. 
Segundo Silva (2008), um aeroporto se torna industrial quando em seu 
interior há uma área de neutralidade fiscal onde empresas podem ser instaladas e dali 
importar matéria-prima e exportar seus produtos com isenção ou redução de tarifa. O 
primeiro aeroporto industrial nasce em 1989 nos Estados Unidos. O conceito de 
airportcity é anterior, da década de 1970 e quando surge, segundo Pereira (2014), 
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definia parques tecnológicos ou empresariais nos arredores do aeroporto. Como 
vimos anteriormente, o conceito de Aerotrópole foi desenvolvido por John D. Kasarda, 
em 2000, como uma ampliação da airportcity, que se transforma em uma metrópole 
aeroportuária. O novo modelo ainda se concentra em torno de um aeroporto industrial, 
mas se expande, incluindo agora todo o leque de equipamentos urbanos e, mais 
importante, absorvendo a estrutura da cidade em seu entorno e tornando-se uma 
centralidade. As proximidades do aeroporto, antes consideradas inadequadas para 
atividades não industriais, agora devem ser ocupadas por usos múltiplos, incluindo 
residencial e de lazer como pode ser visto na descrição realizado pela Jurong 
Consultants (2010) no Plano Macro Estrutural da RMBH: 
“Conforme a aerotrópolis se desenvolve e cresce com o passar 
do tempo, há uma crescente diversificação abrangendo 
negócios e atividades que não estão estritamente relacionadas 
com aviação ou de base aeronáutica Estas atividades incluem: 
varejo, (...) lazer e entretenimento, (...) esportes e recreação, (...) 
serviços especializados (...).“ (JURONG CONSULTANTS, 
2010:64) 
 
Figura 26: Desenho Esquemático de uma Aerotrópole. Fonte: (JURONG 
CONSULTANTS, 2010) 
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Figura 5.5: Plano esquemático geral da aerotrópolis5  
 
Figura 5.6: Plano esquemático detalhado do núcleo da cidade-aeroporto  
                                                 
*5NT: Edge-city é uma solução urbanística dos tempos modernos; ocupa uma vasta área, do tamanho de cidades de 
médio porte e tem, inclusive, a mesma função de uma cidade, com residências, comércio, prédios de escritório e 
serviços. Costuma ficar no entorno de grandes metrópoles. 
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A Aerotrópole é uma centralidade criada em função das exigências do 
comércio internacional e da circulação de mercadorias. É também uma metrópole 
planejada dentro de outra, que possui seus próprios usos, funções e história, aspectos 
que parecem ser ignorados pelos formuladores dos projetos e pela administração 
pública local que intenciona criar essa nova organização dói espaço. Contudo, tal 
situação não deve ser surpreendente se a pensamos como parte do processo de 
homogeneização, uma vez que a metrópole existente apresentaria obstáculos muito 
maiores ao direcionamento integral de funções na direção das necessidades do 
capital globalizado. 
Faz-se necessário salientar que a homogeneização age sobre o aparato 
regulatório, mas não se limita a ele, afetando o espaço e a estrutura produtiva de 
forma mais ampla, como é o caso da criação desta nova centralidade. A Aerotrópole 
da RMBH reúne uma série de projetos do vetor que servem como construções de 
aparato regulatório e ideológico do neoliberalismo de fato, mas também como 
reestruturação do espaço em si, tornando-o adequado aos novos processos 
produtivos hegemônicos. O Plano Macro Estrutural (JURONG CONSULTANTS, 2010) 
relaciona as vantagens industriais e comerciais de um aeroporto industrial, mas 
também inclui a importância de criarem-se estruturas “modernas” de outras naturezas 
a partir do núcleo aeroportuário. Segundo o documento, no modelo de 
desenvolvimento da Aerotrópole o aeroporto é colocado como o centro da cidade, ou 
zona comercial central e as áreas que cercam equivalem ás demais estruturas 
urbanas. É uma nova cidade, que oferece a oportunidade de estabelecer novos 
equipamentos e leis de acordo com as demandas globais. Neste caso, essas novas 
estruturas incluem grande parte dos projetos listados no item 2.2 deste trabalho e, 
portanto, oferecem a possibilidade de um novo ambiente para atividades que vão do 
industrial ao residencial, como visto anteriormente. 
Neste sentido, devemos destacar ainda a construção da Linha Verde (item 
2.2.2) como parte do processo homogeneizador. Além de ser obra central para a 
viabilização da Aerotrópole, ela cumpre um importante papel estruturador para todo o 
vetor norte, sendo o marco inicial do processo de desenvolvimento – ainda mais que 
a requalificação do aeroporto, apesar de existir em função dele. Vemos a construção 
da Linha Verde como a GPU fundamental para a homogeneização do espaço em si, 
pois é o que possibilita que todos os outros projetos sejam pensados e estruturados 
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em torno de si.  
Ao mesmo tempo, a rodovia compõe o processo de integração, ao 
transformar o espaço, refazer sua conexão com as demais regiões da cidade, 
revalorizá-lo, dar a ele um novo caráter no processo de reocupação. 
 
3.2. Integração e Polarização: para além do planejado. 
 
Os processos de Integração e Polarização se colocam, no exemplo 
estudado, em desdobramentos do processo de homogeneização, ocorrendo, também, 
paralelo a ele. Como assinalado no início deste capítulo, o processo de integração no 
sentido exposto por Brandão (2007) é fruto da dinâmica da concorrência e promove 
nos espaços a destruição criadora. Aqui cabe destacar que o sentido em que Brandão 
usa destruição criadora carrega o mesmo sentido do usado por Brenner e Theodore 
(2012), porém, inclui movimentos mais amplos. Enquanto Brenner e Theodore 
referiam-se especialmente a instituições e aparato regulatório, Brandão trata de 
espaços e estruturas produtivas, não necessariamente excluindo o foco dos outros 
autores, mas o ampliando.  
A integração é o processo que torna clara a divisão regional do trabalho, 
definindo a função dos espaços dentro da dinâmica da divisão social do trabalho. É 
um processo de enfrentamento, de conflito, “marcada por rupturas, transformações, 
conquistas e tentativas de preservação de espaços e horizontes renovados para a 
reprodução ampliada do capital”(BRANDÃO, 2007:76). Ela força estruturas produtivas 
regionais à reacomodação e convergência, uma vez que enquanto se integram, os 
mercados são expostos a formas externas superiores. 
Recorrendo novamente ao histórico de ocupação da região metropolitana, 
apontamos o processo de integração em dois momentos: nas primeiras décadas de 
1900, a evolução da siderurgia nos arredores e na área da atual da RMBH, assim 
como a ampliação da indústria de bens de consumo não-duráveis, são componentes 
e resultado do processo de integração das regiões mineiras entre si e mesmo de 
Minas Gerais com o restante do país, que reassume, ainda sem muita intensidade, 
seu papel de fornecedor de matéria-prima mineral. Posteriormente, especialmente a 
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partir da industrialização pesada e com a consolidação da integração nacional, 
consolida essa posição nacionalmente. 
Ao que concerne o Vetor Norte da RMBH, podemos dizer que o processo 
de integração da região inicia-se já com a inauguração da Linha Verde, que como dito 
anteriormente, também é parte do processo de homogeneização. A renovação da via 
expressa liga de uma forma mais eficiente, integra num sentido físico direto, a região 
anteriormente afastada do centro da metrópole, diretamente a ele. A partir desta 
ligação com o centro e do tornar público os projetos e início de obras, o Vetor Norte 
insere-se numa competição espacial intrarregional de uma nova natureza, na medida 
em que se procura alterar seu papel tradicional (de periferia, cidades dormitório, 
origem de movimentos pendulares, pobreza e atividades produtivas do setor primário) 
frente às outras regiões da região metropolitana e mesmo do Estado de Minas Gerais 
como um todo.  
Dentro da RMBH, a competição espacial se dá especialmente frente às 
regiões Oeste e a Sul, a primeira tradicionalmente localiza as estruturas produtivas e 
logísticas da metrópole, enquanto a última é o espaço de comércio e serviços 
complexos e de residência da burguesia local. É possível observar nos documentos 
do governo estadual que a intenção é integrar a região norte sem enfraquecer as 
demais regiões. As novas estruturas produtivas, por serem novas, não deveriam 
competir com as existentes nas demais regiões. Contudo, ao ligar a região à dinâmica 
produtiva existente, seria muito difícil conter a natureza da competição capitalista. 
Quando o governo estadual, que por estar em uma escala superior tem melhores 
condições de agir sobre essas dinâmicas do que, por exemplo, as prefeituras locais, 
define as funções, estruturas e aparato institucional e regulatório da nova ocupação 
em seus planos estratégicos, define como prioritária a construção de infraestruturas 
relacionadas, mas opta por deixar ao mercado a orientação do desenvolvimento 
produtivo e imobiliário, ele acaba por perder o controle dos resultados que tão 
cuidadosamente procurava alcançar. 
Na prática, os empreendimentos planejados que competem de fato com os 
das demais regiões da metrópole ainda não se concretizaram no Vetor Norte. Entre 
os de comércio e serviços de alta complexidade, o Precon Park/ Terras do Fidalgo 
(item 0) que compõe o plano de expansão desde os primeiros anúncios de ampliação 
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do AITN e é parte fundamental do conceito de Aerotrópole, nem ao menos loteou o 
condomínio de serviços, e o Shopping Fashion City mantém-se nas fundações 
construtivas desde 2014. Em um dos vídeos de divulgação da área, anterior ao 
período de desaceleração econômica, o proprietário do terreno alega que uma das 
vantagens do empreendimento é a proximidade do bairro Belvedere36, tentando se 
aproximar do tradicional centro de comércio e serviços de alto nível se apartando da 
realidade no processo, uma vez que aquele bairro se encontra na diagonal oposta da 
cidade, a mais de 60 km de distância.  
O mesmo processo pode ser identificado no que diz respeito ao mercado 
imobiliário de alta renda. Foi anunciado e lançado significativo número de 
empreendimentos voltados para esse mercado, como colocamos no item 2.4 deste 
trabalho. Alguns obtiveram sucesso inicial vendendo todas as unidades, em especial 
durante o boom do mercado imobiliário nacional – iniciado entre 2006 e 200737 e que 
arrefece a partir 2013, com retração em 201538. Contudo, os empreendimentos com 
características mais específicas de alto luxo não se desenvolveram, entre os quais se 
destacam a área residencial prevista no próprio Precon Park, mas principalmente o 
condomínio Reserva Real (item 2.2.13) e as obras previstas para a Granja Wernek 
(OU Isidoro, item 2.2.9), que claramente competiam pelos mercados já estabelecidos 
no vetor Sul da RMBH, em torno da Lagoa dos Ingleses. 
Quanto às atividades produtivas e de logística, deve-se colocar ainda uma 
integração de outra natureza pela qual passa a região mineira. Em outra escala, há a 
integração local-global, em que a RMBH compete com outras cidades no mercado 
internacional tentando ocupar esse novo papel na divisão internacional do trabalho. 
Não apenas internacional, o projeto da Aerotrópole mineira compete com a planejada 
em torno do aeroporto de Viracopos39, espaço tradicionalmente mais próximo das 
indústrias nacionais e de polos tecnológicos. Em entrevista ao Jornal Hoje em Dia, 
John Kasarda coloca com otimismo: “a conectividade entre a RMBH e o terminal vai 
                                                             
36 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=lscCgGZn3oQ. Acesso em 20/11/217 
37 Uma discussão mais aprofundada sobre os primeiros anos do boom imobiliário brasileiro e 
seus antecedentes pode ser encontrada em FIX, 2011 e ROYER, 2009 
38 Dados do índice FipeZap divulgados na imprensa apontam para uma redução de 33% no 
volume de financiamentos e para a queda no preço real dos imóveis em 2015. Disponível 
em: http://g1.globo.com/especial-publicitario/zap/imoveis/noticia/2016/04/o-auge-e-queda-
do-mercado-imobiliario-em-uma-decada.html.  
39 Ver PEREIRA, 2014 para maiores especificidades.  
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alavancar a capital mineira de tal forma que ela poderá competir não só com Rio de 
Janeiro e São Paulo, mas com o mundo”40. 
Cabe destacar aqui dois projetos em que o processo de integração parece 
impactar significativamente: a Unitec Semicondutores (item 2.2.15) e a Plataforma 
Logística Multimodal (item 2.2.17). Um dos carros chefes do desenvolvimento do vetor 
norte, a indústria de semicondutores, inaugurada em 2015, ainda não conseguiu 
operar sua fábrica própria e tem encontrado dificuldades até mesmo para manter sua 
estrutura administrativa e de design sem a afluência de recursos do BNDES. Isso 
aponta os tremendos obstáculos que se colocam em iniciar uma companhia em uma 
indústria extremamente oligopolizada e de altíssimo valor tecnológico sem a 
intervenção estatal direta (que cessa, via governo estadual, ainda no início da 
operação do empreendimento, e via governo federal a partir do impeachment da 
presidenta eleita). 
Quanto a aspectos de localização intrarregional, é interessante notar que 
os primeiros planos para a fábrica de semicondutores eram em Lagoa Santa41, nos 
arredores do aeroporto internacional. No decorrer dos anos, a localização acabou 
transferida para Ribeirão das Neves, município já polarizado por Contagem e Betim, 
no vetor Oeste da RMBH. Em notícias mais recentes sobre a operação da companhia 
é destacado que, enquanto a operação da fábrica não é iniciada, parte da montagem 
dos chips (o encapsulamento) é realizada em planta alternativa em Contagem42.  
O projeto da Plataforma Logística Multimodal é localizado no Master Plan 
no município de Santa Luzia. Contudo, a única plataforma logística citada nos 
documentos iniciais que foi construída é o Porto Seco Industrial Granbel, localizado 
em Betim e que começou a operar em regime de centro logístico aduaneiro em 201443. 
De fato, a importância da conexão da Aerotrópole com o Vetor Oeste é 
reforçada continuamente, com este vetor sendo incluído tanto no Plano Macro 
                                                             
40 Disponível em http://hojeemdia.com.br/primeiro-plano/economia/john-kasarda-o-futuro-da-
economia-de-minas-passa-por-confins-1.171035 . Acesso em 20/11/2017 
41 Como pode ser visto em http://www.otempo.com.br/capa/economia/minas-ter%C3%A1-
f%C3%A1brica-de-semicondutores-1.314013. Acesso em 20/11/2017 
42 Ver http://www.otempo.com.br/capa/economia/f%C3%A1brica-de-chips-adia-
produ%C3%A7%C3%A3o-em-neves-para-2018-1.1459652 . Acesso em 20/11/2017 
43 Ver http://www.tecnologistica.com.br/portal/noticias/68201/porto-seco-da-usifast-passa-a-
operar-em-regime-de-clia/. Acesso em 08/12/2017 
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Estrutural quanto no Master Plan da RMBH. Essa conexão se dará através do 
Rodoanel Norte (item 2.2.4), um dos motivos pelo qual essa obra é assinalada como 
fundamental.  
Em resumo, podemos dizer que mesmo com os esforços do governo 
estadual, quando o processo de integração se inicia e a concorrência espacial e 
produtiva passa a atuar com mais força, há obstáculos para a efetivação de vários 
projetos. 
A Polarização é, entre os processos estudados aqui, o que aparece de 
forma mais sutil na expansão do Vetor Norte. Na verdade, a polarização aparece 
especialmente como uma possibilidade, uma vez que um dos objetivos da expansão 
é o da criação de um novo polo regional na Aerotrópole.  
Como vimos, Brandão (2007) define a polarização como o processo que 
reflete a hierarquia entre os espaços, em que numa relação inter-regiões, se desenha 
claramente a divisão entre centro e periferia. É um processo ligado à centralização do 
capital e ao acúmulo de estruturas. Olhando para o histórico da região, temos que 
Belo Horizonte não se estabeleceu como polo estadual logo após sua fundação. 
Apenas após a dinamização econômica e o contínuo desenvolvimento da região, com 
a primeira integração das regiões mineiras que a alçou ao papel de cidade industrial 
(dinâmica que observamos no item 1.2), a capital se transformou finalmente em polo 
estadual a partir do qual a dinâmica de outras regiões era determinada.  
É possível também analisar o processo de polarização a partir de suas 
periferias, observado o alcance da esfera de influência do polo, as interdependências 
e arranjos de forças. Quando colocamos que a maior parte da discussão sobre 
polarização na área de estudo ainda virá, uma vez que se exige um desenvolvimento 
espacial e econômico maior da Aerotrópole para avaliar seu potencial de polarização, 
não queremos dizer, contudo que esta mesma região não está submetida a uma 
hierarquia. Certamente está, como já foi entrevisto na discussão sobre o processo de 
integração. Contudo, as dinâmicas de polarização atuais ainda são reflexas do padrão 
de desenvolvimento anterior. 
Cabe aqui um pequeno parêntese: não nos ateremos na discussão inerente 
à geografia sobre polarização, mesmo que reconheçamos sua importância 
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fundamental. Nossa referência para esse processo é especialmente a definição de 
Brandão. 
Observamos nas discussões anteriores que o Vetor Norte ainda se 
encontra, majoritariamente, numa posição de periferia. Não apenas dos vetores Sul e 
Oeste citados na discussão acima, mas principalmente pelo centro de fato da 
metrópole, em Belo Horizonte. Contudo as novas dinâmicas se encaminham para uma 
reorganização deste processo de polarização, mesmo que ainda não possamos 
antever seus resultados.  
Para além da implementação da Aerotrópole e do centro produtivo de seu 
entorno, há dois projetos, o primeiro concretizado e o segundo em fase avançada, que 
exercem um papel importante neste novo ajuste espacial que se vislumbra: a Cidade 
Administrativa (item 2.2.3) e a Catedral Metropolitana (item 2.2.14). Ambos os projetos 
possuem inegável apelo simbólico, situam-se geralmente nos polos centrais dos 
arranjos espaciais metropolitanos e atraem por si só um número muito alto de pessoas 
que comutam em sua direção. Esses equipamentos podem influenciar de fato a 
recolocação do vetor no arranjo metropolitano. Porém, como dito, exige-se maiores 
desenvolvimentos antes de identificar, por exemplo, novas periferias ligadas a um 
novo polo, ou mesmo se o vetor norte se tornará apenas um polo administrativo da 
RMBH. 
Enquanto é prudente aguardar maiores desenvolvimentos na região antes 
de falarmos dos novos processos de polarização, o processo de Hegemonia, já pode 
ser discutido, uma vez que transparece na exposição da expansão que está ligada a 
um poder hegemônico que, se ainda não é inerente ao espaço renovado, o submete.  
 
3.3. Hegemonia: a política que pressiona o espaço 
 
Hegemonia é o processo que diz respeito ao exercício do poder por um 
grupo, o qual define as relações político-econômicas com o espaço de acordo com 
seus interesses. Brandão (2007) considera este processo o “objeto terminal” da 
economia política das espacialidades. É dentro deste processo que se pode 
esclarecer como, de fato, as diversidades regionais são uma questão de Estado. O 
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autor trata do processo em escala nacional, e neste contexto observa como a 
correlação de forças nesse âmbito revela marcantes cortes regionais/locais.  A 
hipótese do autor na obra em que viemos utilizando nesta dissertação está na análise 
do processo hegemônico, qual seja que “a chave para analisar as questões regionais 
e urbanas/rurais no caso concreto do Brasil se encontra na hegemonia política do 
bloco de poder das diversas frações do capital mercantil (especulativo, 
usurário/bancário, imobiliário etc)”(BRANDÃO, 2007:83). 
Os agentes que detêm o poder são capazes, neste processo, de delimitar 
o raio de ação dos dominados. Podem enquadrar e hierarquizar relações, processos 
e estruturas, além de ser o portador do novo (a modernidade, o desenvolvimento 
tecnológico, a racionalidade). Exercem força coercitiva, conseguem consentimento 
ativo dos dominados e com isso consolidam um projeto que incorpora todos em sua 
órbita. 
Brandão afirma que o processo de hegemonia cria um bloco histórico que, 
por sua vez, pode compreender vários blocos políticos em alianças de classe 
duradouras que pretendem ser portadoras de um projeto que universalize seus 
interesses próprios, dando coesão a vários “subprojetos” diferentes de cada uma das 
frações de classe que compõem o bloco histórico (BRANDÃO, 2007:85). As classes 
subordinadas, por sua vez, encontram dificuldades em se organizar e tomar posição, 
de dar vazão a reivindicações de coordenar uma vontade coletiva sólida (BRANDÃO, 
2007:86). 
O trabalho de identificar e investigar os grupos de poder que compõem a 
hegemonia mineira - o bloco histórico - adentrando em suas especificidades, fonte do 
poder e capital econômico, seria em si um trabalho de pesquisa muito mais extenso e 
complexo do que compete a esta dissertação. Optamos aqui por observar os 
movimentos gerais destes processos dentro da dinâmica de expansão do vetor. 
Como observamos no primeiro capítulo deste trabalho, as elites mineiras 
estiveram historicamente voltadas para fora, mais vinculadas ao capital mercantil que 
ao produtivo em si, atreladas a bancos, ao comércio internacional e ao capital 
imobiliário.  Cabe aqui definir que usamos o conceito de capital mercantil como 
definido por Cano (2011): a forma em que se apresenta o capital que compreende as 
formas comercial e usurária, e restringe-se à orbita da circulação. Dentro do 
 120 
capitalismo, essa forma pode penetrar na órbita da produção, mas mais comumente 
assume funções especializadas, como em sua face capital imobiliário (CANO, 
2011:181). Segundo o autor, quanto mais subdesenvolvido é determinado espaço, 
maior a presença do capital mercantil em seu estado puro, e à medida que se opera 
o desenvolvimento capitalista no local este capital “muda de roupa” assumindo 
atividades mais modernas, mesmo que ainda dentro da órbita mercantil. Em um 
processo de urbanização acelerada assume o caráter de novos setores para a região, 
mudando as estruturas de poder: “Ganharão destaques, entre outras, as benesses do 
poder público amparando o capital imobiliário regional, na construção civil, nas 
atividades imobiliárias, na especulação urbana, na construção de infraestrutura 
urbana etc.” (CANO, 2011:183). 
Retornando à tese de Paiva (1996), as elites econômicas do Estado que 
lideraram a fundação de Belo Horizonte e vinham das regiões mineradoras, tinham 
seu poder econômico e político baseados fundamentalmente na intermediação 
comercial entre produtores de subsistência (ou pequenos garimpeiros) e o mercado 
externo (extra estadual) realizada através das tropas. Já no século XX, com as 
maiores indústrias produtivas sendo estatais ou multinacionais, as elites locais 
parecem continuar sendo constituídas por uma classe em que a atividade produtiva é 
apenas complementar as suas principais atividades comerciais, e não se caracterizam 
como seu principal ativo. O capital hegemônico era o capital mercantil, como descrito 
por Cano (2011). A RMBH é um espaço em que o capital internacional direto ou o 
capital estatal são responsáveis tradicionalmente pelos meios de produção. Mesmo 
com a industrialização não há claramente a formação de uma burguesia industrial, a 
burguesia local é uma burguesia ligada fortemente a bancos, ao imobiliário e ao 
comércio internacional. É, portanto, uma elite urbana, que Rodarte (1999) acredita 
que realizava seu excedente, já no século XVIII, em imóveis urbanos e que 
historicamente se envolveu com bancos e crédito.  
Já no século XXI, a decisão de basear o desenvolvimento econômico 
mineiro de médio prazo em uma plataforma logística voltada fundamentalmente para 
a exportação - o aeroporto industrial - e o plano do desenvolvimento de uma nova 
centralidade urbana no entorno desta plataforma, direcionando o crescimento da 
RMBH para este polo em uma área que possibilitou grandes ganhos com a 
valorização imobiliária, construção civil e infraestrutura, beneficiariam o capital 
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mercantil local. Mesmo quando há intervenções voltadas para a atração da indústria, 
o discurso dos planos de desenvolvimento e do poder público é o de atrair investidores 
de fora do estado e mesmo do país. 
Logan e Molotch (1987) tratam das coalizões formadas por membros das 
classes dominantes que, vinculadas aos locais, influem no sentido de direcionar as 
políticas urbanas para possibilidades de enriquecimento do próprio grupo, o que é a 
formatação da cidade como Máquina de Crescimento. Os autores partem do 
pressuposto de que, sendo o espaço urbano um produto social, seu valor de troca no 
mercado imobiliário pode ser influenciado por fatores externos a ele, como acesso a 
infraestrutura urbana e localização próxima a algum ponto de interesse. O valor de 
troca do espaço urbano guardaria relação com um processo subjetivo entre ele e seus 
proprietários. 
Para os autores, o conflito entre grupos interessados no valor de uso dos 
espaços, em contraposição com aqueles interessados no valor de troca é o que 
determina o formato das cidades. A coalizão urbana que procura formatar a cidade 
como uma máquina de crescimento inclui grupos que não necessariamente são 
proprietários, como a mídia e membros da classe política, mas que podem obter lucros 
neste processo, seja com a venda de publicidade ou garantindo o interesse de 
financiadores de campanhas eleitorais, respectivamente. Os autores citam a 
capacidade destes grupos em mobilizar os governos locais no sentido da criação da 
máquina de crescimento, seja pelo cooptação de ativistas do grupo antagonista, pelo 
financiamento ou pelo uso da força policial. 
Freitas (2016) relaciona em sua tese o que chama de “agentes do campo 
de poder dos GPUs” na RMBH, incluindo os que identifica nos projetos do Vetor Norte. 
O autor parte do conceito de campo postulado por Bourdieu e o relaciona com o de 
GPUs e a partir daí caracteriza os grupos de agentes que participam e definem os 
limites desse campo na RMBH. Freitas lista como componentes: as empreiteiras, os 
proprietários de terra, os investidores, o poder público, urbanistas e arquitetos, 
agentes de resistência, e agentes de comunicação. De forma geral podemos dizer 
que esses mesmos grupos pertencem também à coalizão urbana que desenha a 
máquina de crescimento do Vetor Norte da RMBH, o grupo que forma o processo 
hegemônico, para além dos GPUS, com exceção dos agentes de resistência, que aqui 
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são excluídos e submetidos à coalização. 
Falando sobre as empreiteiras, Freitas (2016) destaca o fato de que estes 
agentes têm interesse crescente nos grandes projetos uma vez que vêm de um 
movimento estratégico na direção de ampliar a participação nos investimentos 
imobiliários e na concessão de serviços públicos para maximizar os ganhos 
financeiros com redução de riscos, que ocorrem principalmente nos casos de projetos 
públicos. Tratando-se dos projetos da expansão do Vetor Norte, temos que as 
empreiteiras se beneficiam com ganhos diretos e indiretos, com atuação que vai da 
construção, e em alguns momentos, planejamento dos projetos, até com a valorização 
locacional (FREITAS, 2016:268).  
Através das PPPs, utilizadas ou planejadas para as principais obras do 
Vetor como a Linha Verde (item 2.2.2) e o Rodoanel Norte (item 2.2.4), as relações 
entre empreiteiras e Estado se aprofundam, com o primeiro agente tornando-se 
fundamental para a execução dos projetos, sendo encarregado do investimento inicial 
(pelo menos a princípio) em um cenário em que a imagem de uma suposta maior 
eficiência da iniciativa privada e da crise fiscal do estatal é amplamente 
propagandeada. Além disso, é fundamental colocar outra importante face desta 
relação, qual seja a presença pesada deste agente como financiador de campanhas 
eleitorais.  
Os proprietários de terra têm interesses óbvios na expansão, uma vez que 
os GPUs, especialmente os que melhoram a acessibilidade entre a capital e a região, 
provocam a valorização de seus terrenos. Contudo, Freitas (2016) aponta que a 
capacidade de decisão destes grupos, em relação aos GPUs, é restrita. Considerando 
a coalização para máquina de crescimento e a dinâmica observada no Vetor Norte, 
acreditamos que são agentes cruciais para a formação da hegemonia, que fomentam 
o discurso do avanço, do crescimento e da valorização como vantagem para toda 
sociedade. Devemos destacar ainda que alguns desses proprietários se tornam 
embaixadores conhecidos da expansão, em que destacamos o proprietário do Precon 
Park (item 0) e do Reserva Real (item 2.2.13), que aparecem em vídeos e materiais 
de divulgação sobre os projetos (podem ser vistos em vídeo e matérias jornalísticas 
citadas nas notas deste documento). 
Os investidores privados da expansão do Vetor Norte aparecem tanto como 
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agentes do setor imobiliário, geralmente de menor porte, quanto como componentes 
societários das grandes empreiteiras, que acabam por influenciar as estratégias de 
diversificação de mercado, como dito. Contudo, o poder público é o principal 
investidor, seja governo federal (que transfere recursos através do PAC e outros 
programas, como ocorre no BRT (item 2.2.8) e Mineirão (item 2.2.10)), estadual (que, 
como já vimos, é o condutor e principal patrocinador da Aerotrópole) ou municipal. Há 
ainda a inserção do governo como investidor via concessão de crédito, como o 
BNDES e a CODEMIG na Unitec Semicondutores (item 2.2.15). Como coloca Freitas, 
“apesar do exponencial aumento de capital econômico observado nos agentes 
privados e do discurso de crise do Estado como provedor de infraestrutura, o principal 
agente investidor e financiador no campo dos GPUs é o poder público” (FREITAS, 
2016:278). 
O poder público compõe a coalizão como espaço cooptado pela burguesia 
e agente que atua das formas mais diversas para estabelecimento da hegemonia, 
desde a concepção e planejamento da expansão, o financiamento das obras, como 
visto acima, até as redefinições da estrutura regulatória, instrumento de confronto, 
entre outros papéis já apontados no decorrer deste texto.  
Ainda dentro do processo hegemônico, podemos inserir a posição de 
Villaça (2001), que discutindo o espaço intra-urbano das metrópoles brasileiras se 
aproxima da formulação da máquina do crescimento e coalização urbana ao tratar do 
que chama de “ponto” dentro da cidade. O ponto é uma localização única no espaço 
urbano por se constituir de suas características de acesso e localização em relação a 
outras estruturas e valores de uso a ele atrelado. E, o autor defende, “os produtos 
específicos resultantes da produção do espaço intra-urbano não são os objetos 
urbanos em si, as praças, as ruas ou edifícios, mas suas localizações” (VILLAÇA, 
2001:24).  
Villaça (2001) revisita Marx para tratar do ponto, no conceito de valor da 
terra e localização. A terra-localização difere do terra-matéria (o espaço como insumo 
da produção) e terra-capital (o espaço como local, como base da operação produtiva). 
A terra-localização tem seu valor de uso resultante da aglomeração e cooperação, do 
excedente gerado pelo trabalho coletivo sobre a terra, o que ultrapassa também a 
ideia de estrutura e está associado profundamente com a acessibilidade. O trabalho 
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coletivo e a aglomeração gerada facilitam a acessibilidade e, portanto, elevam seu 
valor. A importância ou valorização de certo ponto se deve ao seu valor de uso, em 
que se inclui uma parcela excedente decorrente da força produtiva social do trabalho. 
As vantagens locacionais dependeriam profundamente das facilidades de 
deslocamento e a motivação da burguesia ao eleger um ponto como preferencial seria 
o controle do deslocamento até o ponto de onde exerce sua dominação. Assim, “a 
produção do espaço aparece, então, como forma de controle do tempo, por meio de 
um trabalho coletivo, social, no qual as classes entram em conflito visando apropriar-
se diferencialmente dos frutos do trabalho envolvido nessa produção” (VILLAÇA, 
2001:359) 
A luta de classes no espaço intra-urbano se daria então pelas melhores 
localizações para consumo, e o domínio - que aqui associamos com o processo de 
hegemonia - se daria pela centralização pela burguesia das vantagens locacionais. 
Para Villaça este domínio é exercido pelo controle de três mecanismos: “um de 
natureza econômica – o mercado, no caso, fundamentalmente o mercado imobiliário; 
outro de natureza política, o controle do Estado; e finalmente, através da ideologia” 
(VILLAÇA, 2001:335).  
Baseados nas colocações de Villaça (2001), podemos observar o esforço 
empreendido na criação de pontos privilegiados no Vetor Norte, que se materializam 
especialmente a partir das obras de acessibilidade que se constituem como algumas 
das principais entre as relacionadas no capítulo anterior. Não apenas a Linha Verde 
e o Rodoanel Norte, mas também as obras do metrô (item 2.2.7) e o BRT (item 2.2.8) 
criam novos pontos no Vetor Norte que podem ser, se já não são, apropriados pelo 
grupo hegemônico. 
Destacamos ainda aqui, as obras da Cidade Administrativa (item 2.2.3) e 
da Catedral Metropolitana (item 2.2.14). Villaça (2001) argumenta em seu livro, que 
as classes dominantes nas metrópoles brasileiras tendem a se concentrar em um 
único setor da cidade, em que concentram as sedes de poder e a melhor estrutura 
urbana, que em Belo Horizonte é o Vetor Centro-Sul. A transferência destes dois 
equipamentos tão simbólicos do poder para o Vetor Norte se colocaria como uma 
contradição ao histórico, mas ao mesmo tempo pode ser visto como um movimento 
espetacular do grupo hegemônico que move todo o aparato administrativo para a nova 
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área eleita como preferencial. Serão necessárias décadas ainda até ser possível 
verificar se há de fato um novo movimento de auto segregação da burguesia na 
direção norte, mas os primeiros sinais são de que este movimento pode não se 
realizar, vide o fracasso atual dos grandes condomínios voltados para as classes de 
alta renda (Precon Park 0, Reserva Real 2.2.13, Granja Werneck 2.2.9) e, no limite, 
as notícias sobre um possível abandono da cidade administrativa pelo novo governo 
estadual44.  
Molotch (1976) destaca que a principal tarefa de uma máquina de 
crescimento urbana seria legitimar frente à sociedade um consenso em torno do 
interesse do grupo cujo interesse é o valor de troca da terra urbana. A ideia de 
crescimento da cidade é construída como positiva e torna-se, quando o consenso é 
estabelecido, a vontade de toda a sociedade. 
Voltando aos agentes identificados por Freitas (2016), temos os urbanistas 
e arquitetos, aos quais somaremos aqui outros profissionais que atuam como técnicos 
no processo - gestores públicos, economistas, sociólogos - e os agentes de 
comunicação, que parecem ter como principal papel dentro do bloco de poder que 
conduz o processo de hegemonia, a legitimação discursiva e a criação do consenso 
em torno dos projetos. No primeiro caso, há os inúmeros planos estratégicos, 
diretores, de desenvolvimento, que traçam horizonte das intervenções ao mesmo 
tempo que as divulgam e defendem. No segundo caso, os agentes de comunicação 
atuam construindo uma imagem quase que unilateralmente positiva do projeto, 
associado sempre à modernidade, crescimento, geração de riqueza e valorização da 
RMBH. 
A expansão do Vetor Norte expressa então um processo de hegemonia de 
escala estadual, em que os grupos no poder, em uma coalizão do tipo Máquina do 
Crescimento, escolhem de acordo com seus interesses uma região que apresenta 
maiores possibilidades de valorização de seus ativos, mas também, que permite o 
recrudescimento do poder hegemônico, abrindo a possibilidade de ganhos simbólicos. 
Além disso, com a imagem recorrentemente repetida de progresso econômico, 
                                                             
44 “Governo Estuda Venda da Cidade Administrativa” Disponível em 
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2017/03/03/interna_politica,851486/pimentel-fala-
em-vender-cidade-administrativa.shtml. Acesso em 08/12/2017 
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modernidade e geração de empregos, fortalecem o consenso entorno das 
intervenções e enfraquecem as resistências. 
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Considerações Finais 
 
  Neste trabalho, procuramos refletir sobre a expansão recente do Vetor 
Norte da RMBH a partir de uma visão crítica do desenvolvimento econômico da região. 
O histórico de ocupação exposto no primeiro capítulo nos permitiu identificar os 
momentos de expansão direcionados a novas áreas da cidade, recorrentes e 
conectados às mudanças no movimento mais amplo do capital em escala nacional e 
global. Como vimos, a própria origem de Belo Horizonte pode ser vista como a escolha 
de um novo espaço capaz de atender mais efetivamente às necessidades da 
acumulação. Posteriormente, a criação do distrito industrial de Contagem tinha como 
objetivo oferecer acesso facilitado a fontes energéticas, escassas na capital naquele 
momento.  
Tanto nos casos históricos como neste que aqui analisamos, o Estado é o 
ator crucial dos novos desenvolvimentos. A ele coube a iniciativa de eleger uma nova 
área, mobilizar o aparato técnico para o projeto, construir a infraestrutura e também 
as obras principais para atração da iniciativa privada - seja a área dentro da avenida 
do Contorno no primeiro momento, a nova planta hidrelétrica no segundo, ou a 
ampliação do AITN e Linha Verde no mais recente. Naqueles casos históricos, o 
Estado se adiantou em décadas ao movimento expansionista do mercado, criando as 
estruturas e adequando o espaço para uma expansão que se concretizaria apenas no 
ciclo de crescimento econômico seguinte: Belo Horizonte só se torna um polo estadual 
com o início da industrialização, durante a década de 1920; o distrito industrial de 
Contagem é de fato ocupado após a década de 1950. Considerando que vários dos 
projetos do Vetor Norte estão paralisados ou em desenvolvimento muito aquém do 
previsto (em especial o Distrito Tecnológico, o CTCA e a Plataforma Logística 
Intermodal), é uma possibilidade a ser acompanhada que a dinâmica histórica se 
repita, e que o desenvolvimento do vetor só venha a se concretizar, em outros termos, 
numa nova etapa ascendente do ciclo econômico. 
Ao discutir o processo de homogeneização, vemos na expansão do Vetor 
Norte o território como palco de mudanças estruturais e regulatórias que o preparam 
para atender ao que o discurso ideológico hegemônico trata como novas exigências 
da acumulação. Este é possivelmente o processo mais claro a ocorrer na área em 
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estudo, pelo próprio contexto das intervenções: a maior parte dos equipamentos 
planejados é direcionada a áreas anteriormente desocupadas ou subutilizadas, de 
modo que este é um momento inicial de entrada do capital, o que demanda, 
consequentemente esta adaptação.  
Com isso, não queremos dizer que o espaço é um mero receptáculo dos 
movimentos do capital, um platô em busca de novos capitais ou coisas. A relação 
entre território e capital é dialética e o espaço faz parte do próprio processo de 
acumulação. No caso do Vetor Norte, podemos ter como um exemplo o fato de a 
expansão se dar em torno de espaços subutilizados, mas que guardam características 
anteriores que definem os próximos movimentos de desenvolvimento econômico, 
sejam a existência de um aeroporto em localização com capacidade de ampliação e 
reformulações de grande porte, o que não ocorre em outras metrópoles brasileiras, 
seja a própria condição natural da APA Carste, que está na raiz da disponibilidade de 
grandes terrenos ainda não urbanizados nas franjas da terceira maior metrópole do 
país.  
  O processo de homogeneização demonstra então uma reacomodação do 
Vetor Norte na divisão espacial do trabalho. Há um reposicionamento, ou uma 
tentativa de reposicionamento, do vetor dentro da dinâmica da região que o inclui: de 
cidades periféricas, dormitórios, para um polo centralizador de um novo 
desenvolvimento tecnológico e moderno. Em outra escala, é a RMBH sendo 
direcionada a uma relação direta com os fluxos globais via Aerotrópole, com conexões 
com mercados internacionais a partir do hub do aeroporto internacional, em uma nova 
divisão do trabalho, dentro do modelo de acumulação flexível. Se historicamente a 
região carrega todo caráter das estruturas fixas, dependente das características 
naturais de seu espaço - tendo nascido e se desenvolvido economicamente no 
entorno da atividade de mineradora -, agora com as novas determinações há este 
esforço de destruição criativa, que cria planejamento estratégico, transforma as 
instituições e, no limite, destrói o próprio espaço, tornando minas calcárias e minério 
de ferro obsoletos e criando em substituição espaço adequado para a criação de 
condomínios fechados de alta renda com diferenciais paisagísticos (a vista das 
montanhas, os pequenos lagos, as áreas de matas não transformadas em pastagens 
e plantações pela própria limitação geológica).  
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  Discutimos como os processos de integração e polarização ainda 
aparecem de forma sutil na região, o que ocorre pelo próprio estágio das intervenções, 
muitas ainda no em planejamento. Mesmo se sutil, são processos bastante relevantes 
e que já estão a definir o futuro de alguns desenvolvimentos enquanto escrevemos 
este texto. Determinarão, pela competição e pela hierarquia de espaços, a viabilização 
e sucesso das intervenções. Não somos ainda capazes de identificar mais do que 
pequenas tendências, uma vez que são processos ainda incipientes e qualquer 
tentativa de futurologia seria infrutífera e equivocada. 
  Discutimos também como o processo de hegemonia atua sobre o território 
em estudo, como o bloco de poder hegemônico esforça-se para se introduzir nos 
fluxos do regime de acumulação flexível, sob o risco de, caso não se adapte, perderem 
sua hegemonia sobre o território. Novamente estamos falando de processos de mão 
dupla: assim como o grupo hegemônico busca se adequar, a nova estrutura político e 
econômica, o novo formato urbano e o modelo de desenvolvimento que se gere, terão 
a forma que os processos, a história, os aparatos institucionais e regulatórios 
anteriores permitirem, criando um neoliberalismo de fato, versão RMBH. 
  E é dentro do processo hegemônico que se vê mais claramente a luta de 
classes. Enquanto os grupos no poder iniciam a criação de uma nova centralidade, 
uma nova cidade voltada para os mercados extra regionais e para possibilidades de 
ganhos financeiros com a terra, a resistência se coloca localmente, reivindicando o 
foco do esforço e dinheiro público para o atendimento das necessidades prementes 
de uma população que continua esquecida na beirada norte de Belo Horizonte, por 
mais que os governos estadual e municipal insistissem em dizer que o 
desenvolvimento era para todos. As ocupações na região do Isidoro, amparadas por 
movimentos sociais e pelo corpo técnico das universidades belo-horizontinas, se 
colocam como principal grupo de resistência e vêm conseguindo vitórias até agora, 
mesmo que o objetivo de proporcionar moradia digna para todas as famílias ainda 
pareça distante.   
  Este trabalho não possui uma conclusão no sentido mais estrito: nos 
propusemos a realizar uma discussão sobre processos ainda em andamento, alguns 
dos quais, ainda difíceis de observar e definir. Terminamos então indicando a 
necessidade de continuar o monitoramento destes processos, de avaliar o impacto 
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que a crise econômica nacional e estadual atual tem sobre eles, de acompanhar como 
se desenharão os projetos a partir dos primeiros indícios de integração, verificar o 
desdobramento de notícias de impacto para os projetos (como o calote dado aos 
investidores do condomínio Reserva Real, a posição da Cidade Administrativa na crise 
fiscal do Estado, o atraso no início da fabricação dos chips da Unitec Semicondutores), 
enfim, verificar continuamente como se conformará de fato a expansão do Vetor Norte, 
para além dos planos e projetos iniciais. 
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